
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 2020.01.27.1-PE SRP 
Regido pelo Decreto Federal n°. 10.024, de 20 de setembro de 2019, nas demais normas deste Edital e seus 
anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as normas da Lei Federal N= 8.666/93, Decreto 
Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto n° 9.488, de 30 de agosto de 2018 e Lei Complementar 
123/2006 e alterações. 

PREÂMBULO 

O Pregoeiro Oficial d a Prefeitura Mun ic ipa l d e Itapajé torna público p a r a c o n h e c i m e n t o 
d e todos os interessados q u e até 09h00min horas do dia 13 de FEVEREIRO de 2020, através d o 
endereço eletrônico www.bbmnetl icitacoes.com.br - " A c e s s o Identificado no link - licitações 
públicas", e m sessão pública por me io de comunicação via internet, aará inicio aos 
p r o c e d i m e n t o s d e r e c e b i m e n t o e aber tu ra das Cartas Propostas de preços, formalização d e 
lances e d o c u m e n t o s d e habilitação d a licitação m o d a l i d a d e PREGÃO ELETRÔNICO N° 
2020.01.27.1 - PE SRP, via REGISTRO DE PREÇOS i d e n t i f i c a d o aba i xo . 
A presente licitação será processada e j u l g a d a c o m base no Decreto Federal n 
de setembro de 2019, nas demais normas deste Edital e seus anexos 
subs idiar iamente, no q u e couber , as normas d a Lei Federal Ns 8.666/93, Decreto Federai n° 
7.892, de 23 de janeiro d e 2013, Decreto n° 9.488, de 30 de agosto de 2018 e Lei Complementar 
123/2.006 e alterações, 

Apl ica-se a o c o n t r a t o d e c o r r e n t e d a presente licitação, além dos dispositivos legais 
previstos no sub- i tem 1.1, as normas d a Lei Federal N° 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor! e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002). 

10.024, de 20 
a p l i c a n d o - s e 

:OES LEGAIS: 
C o m base no art. 2° d o Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013: 
• SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: c o n j u n t o d e p r o c e d i m e n t o s p a r a registro formal d e 

preços relativos à prestação d e serviços e aquisição d e bens, p a r a contratações futuras; 
• ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: d o c u m e n t o v inculat ivo, o b r i g a c i o n a l , c o m característica d e 

compromisso p a r a futura contratação, e m q u e se registram os preços, fo rnecedores , 
órgãos par t ic ipantes e condições a serem p r a t i c a d a s , c o n f o r m e as disposições cont idas no 
instrumento convocatório e propostas apresentadas ; 

• ÓRGÃO GERENCIADOR: órgão ou e n t i d a d e d a administração pública federa l responsável 
pe la condução d o c o n j u n t o d e p r o c e d i m e n t o s p a r a registro d e preços e g e r e n c i a m e n t o 
d a a t a d e registro d e preços de le d e c o r r e n t e ; 

• ÓRGÃO PARTICIPANTE: órgão ou e n t i d a d e d a administração pública q u e p a r t i c i p a dos 
p r o c e d i m e n t o s iniciais d o Sistema d e Registro d e Preços e in tegra a a t a d e registro d e 
preços; 

• ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE: órgão ou e n t i d a d e d a administração pública q u e , não t e n d o 
p a r t i c i p a d o dos p roced imentos iniciais d a licitação, a tend idos os requisitos desta n o r m a , 
faz adesão à a t a d e registro d e preços. 

Objeto: 

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE CONFECÇÃO DE PRÓTESE DENTÁRIA, 
DESTINADOS A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 
DE ITAPAJÉ. 

Órgão interessado: SECRETARIA DE SAÚDE. 

Critério de Julgamento: Menor Preço por Lote. 

Modalidade: Pregão Eletrônico. 

Endereço Eletrônico: 
w w w . b b m n e t l i c i t a c o e s . c o m . b r - Acesso Ident i f i cado no link -
licitações públicas. 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br


Cadastramento das Cartas 
Propostas: 

Até 12 de FEVEREIRO de 2020 às 17h00 horas (Horário d e 
Brasília). 

Abertura das Cartas 
Propostas: 

Início: 13 de FEVEREIRO de 2020 às 08h00 horas (Horário d e 
Brasília). 

Sessão de disputa de 
Lances: 

Início: 13 de FEVEREIRO de 2020 às 09h00 horas (Horário d e 
Brasília). 

O Pregão Eletrônico será real izado e m sessão pública, por meio d a INTERNET, m e d i a n t e 
condições d e segurança - c r iptograf ia e autenticação - e m todas as suas fases. Os t rabalhos 
serão conduz idos por servidor d a Prefeitura Mun ic ipa l d e Itapajé, d e n o m i n a d o Pregoeiro, 
m e d i a n t e a inserção e m o n i t o r a m e n t o d e d a d o s gerados ou transferidos p a r a o a p l i c a t i v o 
"BBMNET Licitações", c o n s t a n t e d a página eletrônica d o BBMNET - Licitações Públicas, no 
endereço w w w . b b m n e t l i c i t a c o e s . c o m . b r . 
Para todas as referências d e t e m o o será o b s e r v a d o o horário d e Brasília /DF e, dessa f o r m a , 
serão reaistradas no sistema eletrônico e na documentação relat iva a o c e r t a m e . 

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, c o n f o r m e a seguir ap resentadas : 
PARTE A - Condições p a r a competição, j u l g a m e n t o e adjudicação. 
Em q u e são es tabelec idos os requisitos e as condições p a r a competição, j u l g a m e n t o e 
formalização d o c o n t r a t o . 

PARTE B-ANEXOS 
Anexo I - Termo d e Referência d o O b j e t o ; 
Anexo II - M o d e l o d e Car ta Proposta; 
Anexo III - M o d e l o d e Declarações; 
Anexo IV - M inuta d a Ata d e Registro d e Preços; 
Anexo V - M inuta d o C o n t r a t o ; 
Anexo VI - Termo d e Adesão a o Sistema Eletrônico d e Licitações d a Bolsa Brasileira d e 
Mercador ias . 

1. DO OBJETO i 
1.1- A presente licitação t e m c o m o o b j e t o o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
CONFECÇÃO DE PRÓTESE DENTÁRIA, DESTINADOS A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO 
2.1. Poderá par t ic ipar d o pregão qua lquer pessoa jurídica, loca l i zada e m q u a l q u e r Un idade d a 
Federação, d e s d e q u e a t e n d a a todas as exigências constantes deste ed i ta l e seus anexos. 
2.1.1. Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos , manifestar-se ou representar 
qualquer empresa l icitante no presente c e r t a m e , representante legal habi l i tado, d e v e n d o 
apresentar os seguintes documentos : 
I - d o c u m e n t o of ic ia l d e i d e n t i d a d e ; 
II - procuração por instrumento público ou part icular , ( a c o m p a n h a d o c o m os atos constitutivos 
d a pessoa jurídica, a t a d e sua eleição, c o n t r a t o social, requer imento d e empresário individual, 
e t c , nos quais estejam expressos poderes para o outo rgante exercer direitos e assumir obrigações 
e m decorrência d e tal invesfidura). OBS: não serão aceitas procurações (públicas ou particulares) 
com prazo de emissão superiores à 01 (um) ano civil, a contar da data d a sua emissão. 
2.1.2. Caso o representante seja sócio d a empresa l ic i tante c o m poderes d e representação, 
sócio-gerente, diretor d o l ic i tante ou titular d e firma indiv idual , deverão ser apresentados 
j u n t a m e n t e c o m o d o c u m e n t o d e i d e n t i d a d e , d o c u m e n t o s q u e c o m p r o v e m ta l condição 
(atos constitutivos d a pessoa jurídica, a t a d e sua eleição, e t c ) , nos quais es te jam expressos seus 
poderes p a r a exercer direitos e assumir obrigações e m decorrência d e tal invest idura. 
2.1.3 - Para participação na presente licitação t o d o interessado deverá p r o c e d e r a prévio 
c r e d e n c i a m e n t o junto à Bolsa Brasileira d e Mercador ias - BBM. 
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2.1.4- Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar c r e d e n c i a d o s junto à 
Bolsa Brasileira d e Mercador ias - BBM e o env io das Cartas Porpostas comerc ia i s se d a t a 
d i r e t a m e n t e p e l a empresa l ic i tante através d e pessoa d e v i d a m e n t e h a b i l i t a d a . 
2.1.5- As pessoas jurídicas deverão c r e d e n c i a r seus representantes junto à BBM, m e d i a n t e a 
apresentação d e : 
a) Termo d e Adesão so Sistema Eletrônico d a BBM d e c l a r a n d o cumpr i r as exigências d o ed i ta l , 
b e m c o m o n o m e a n d o o p e r a d o r d e v i d a m e n t e c r e d e n c i a d o a Bolsa e o u t o r g a n d o poderes 
específicos d e sua representação no pregão. 
b) c o m p r o v a n t e d o p a g a m e n t o d a Taxa d e utilização dos recursos d e t e c n o l o g i a d a 
informação, na f o r m a d o ar t igo 5 o, III, Lei 10.520/2002. 
2.1.6- Q u a n d o se t ratar d e sócio, proprietário ou di r igente d a empresa p r o p o n e n t e , deverá ser 
a p r e s e n t a d o cópia d o respect ivo Estatuto ou C o n t r a t o Social, na q u a l es te jam expressos os 
poderes p a r a exercer direitos e assumir obrigações. 
2.1.7- O Custo d e operacionalização e uso d o sistema d e Pregão Eletrônico ficará a c a r g o áo 
l ic i tante q u e pagará a Bolsa Brasileira d e Mercador ias , p r o v e d o r a d o sistema eletrônico, valor a 
título d e t a x a p e l a utilização dos recursos d e t e c n o l o g i a d a informação. 
2.1.8- O acesso d o o p e r a d o r a o pregão p a r a efe i to d e e n c a m i n h a m e n t o d e C a r t a Proposta d e 
preços e lances sucessivos d e preços, e m n o m e d a l ic i tante, somente se dará m e d i a n t e prévia 
definição d e senha pr ivat iva. 
2.1.9 A c h a v e d e identificação e a senha terão v a l i d a d e d e 01 (um) a n o e poderá ser uti l izada 
e m q u a l q u e r Pregão Eletrônico, salvo q u a n d o c a n c e l a d a por solicitação d a empresa 
c a d a s t r a d a ou d a Bolsa Brasileira d e Mercador ias - BBM d o Brasil, d e v i d a m e n t e jus t i f icada. 
2.1.10 É d e exclusiva responsabi l idade d o usuário o sigilo d a senha, b e m c o m o seu uso e m 
q u a l q u e r transação e f e t u a d a d i r e t a m e n t e ou por seu representante, não c a b e n d o à Prefeitura 
d e Itapajé-CE ou à Bolsa Brasileira d e Mercador ias , a responsabi l idade por eventuais danos 
decor rentes d o seu uso i n d e v i d o , a i n d a q u e por terceiros. 
2.1.11- O c r e d e n c i a m e n t o d o f o r n e c e d o r e d e seu representante legal no sistema eletrônico 
impl ica a responsabi l idade legal pelos atos p ra t icados e a presunção d e c a p a c i d a d e técnica 
p a r a realização das transações inerentes a o pregão eletrônico. 

2.2. DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL BBMNET 
2.2.1. Os p r o c e d i m e n t o s p a r a c r e d e n c i a m e n t o e obtenção d a c h a v e e senha d e acesso 
poderão ser iniciados d i r e t a m e n t e no site d e licitações no endereço 
eletrônico w w w . b b m n e t l i c i t a c o e s . c o m . b r , acesso " c r e d e n c i a m e n t o - l icitantes 
( fo rnecedores ) " . 
2.2.2. As dúvidas e esc larecimentos sobre c r e d e n c i a m e n t o no sistema eletrônico poderão ser 
dir imidas através d a cent ra l d e a t e n d i m e n t o aos l icitantes, por te le fone , W h a t s A p p , C h a t ou e-
mai l , disponíveis no endereço eletrônico w w w . b b m n e t l i c i t a c o e s . c o m . b r . 
2.2.3. Qua lquer dúvida dos interessados e m relação a o acesso no sistema BBMNET Licitações 
poderá ser esc la rec ida através dos canis d e a t e n d i m e n t o d a Bolsa Brasileira d e Mercador ias , 
d e s e g u n d a a sexta-feira, das 8 às 18 horas (horário d e Brasília) através dos canai s in formados 
no site w w w . b b m n e t l i c i t a c o e s . c o m . b r . 

2.3. PARTICIPACÃO/PROPOSTAS/LANCES: 
2.3.1. A participação no c e r t a m e dar-se-á por meio d a digitação d a senha pessoal e 
intransferível d o representante c r e d e n c i a d o e subsequente e n c a m i n h a m e n t o d a propos ta d e 
preços, por meio d o sistema eletrônico no sítio w w w . b b m n e t l i c i t a c o e s . c o m . b r , opção "Login" 
opção "Licitação Pública" "Sala de Negociação" 
2.3.2. As propostas d e preço deverão ser e n c a m i n h a d a s e l e t r o n i c a m e n t e até d a t a e horário 
def in idos, c o n f o r m e indicação na primeira página deste ed i ta l . 
2.3.3. Caberá a o f o r n e c e d o r a c o m p a n h a r as operações no sistema eletrônico d u r a n t e a sessão 
pública d o pregão, f i c a n d o responsável pe lo ônus d e c o r r e n t e d a p e r d a d e negócios d i a n t e d a 
inobservância d e quaisquer mensagens emit idas pe lo sistema o u d e sua desconexão. 
2.3.4. Caso ha ja desconexão c o m o Pregoeiro no decor re r d a e t a p a c o m p e t i t i v a d o pregão, o 
sistema eletrônico poderá p e r m a n e c e r acessível aos l icitantes p a r a a recepção dos lances, 
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r e t o r n a n d o o Pregoeiro, q u a n d o possível, sua atuação no c e r t a m e , sem prejuízo dos atos 
real izados. 
2.3.5. Q u a n d o a desconexão persistir por t e m p o superior a 10 (dez) minutos, a sessão d o 
pregão será suspensa e terá reinicio somente após reagendamento/comunicação expressa 
aos par t ic ipantes v ia " c h a t " d o sistema eletrônico, o n d e será d e s i g n a d o d ia e hora p a r a a 
c o n t i n u i d a d e d a sessão. 
2.3.6. Caso exista a necess idade d e ser suspenso o pregão, t e n d o e m vista a q u a n t i d a d e d e 
lotes, o p regoe i ro designará novo d ia e horário p a r a a c o n t i n u i d a d e d o c e r t a m e . 
2.3.7. O a n d a m e n t o d o p r o c e d i m e n t o d e licitação entre a d a t a d e a b e r t u r a das propostas e a 
adjudicação d o o b j e t o áeve ser a c o m p a n h a d o pelos par t ic ipantes por me io d o por ta l 
" w w w . b b m n e t l i c i t a c o e s . c o m . b r " , q u e veiculará avisos, convocações, desclassificações d e 
l icitantes, justif icativas e outras decisões referentes a o p r o c e d i m e n t o . 

2.4. - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 
2.4.1 - O c e r t a m e será c o n d u z i d o p e l o Pregoeiro, q u e terá, e m espec ia l , as seguintes 
atribuições, c o n f o r m e art. 1 7 d o D e c r e t o Federal n°. 10.024/2019: 
I- conduzi r a sessão pública; 
II - receber , examinar e dec id i r as impugnações e os ped idos d e esc larec imentos a o ed i ta l e 
aos anexos, além d e p o d e r requisitar subsídios formais aos responsáveis p e l a elaboração desses 
d o c u m e n t o s ; 
III - ve r incar a c o n f o r m i d a d e d a proposta e m relação aos requisitos es tabe lec idos no ed i ta l ; 
IV - c o o r d e n a r a sessão pública e o env io d e lances; 
V - ve r incar e ju lgar as condições d e habilitação; 
VI - sanear erros o u falhas q u e não a l te rem a substância das propostas, dos d o c u m e n t o s d e 
habilitação e sua v a l i d a d e jurídica; 
VII - receber , examinar e decid i r os recursos e encaminhá-los à a u t o r i d a d e c o m p e t e n t e 
q u a n d o mant iver sua decisão; 
VIII - ind icar o v e n c e d o r d o c e r t a m e ; 
IX - a d j u d i c a r o o b j e t o , q u a n d o não houver recurso; 
X - conduz i r os t rabalhos d a e q u i p e d e a p o i o ; e 
XI - e n c a m i n h a r o processo d e v i d a m e n t e instruído à a u t o r i d a d e c o m p e t e n t e e propor a sua 
homologação. 

2.5. DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.5.1- Não poderá par t ic ipar empresa d e c l a r a d a inidônea ou c u m p r i n d o p e n a d e suspensão, 
q u e lhes t e n h a m sido a p l i c a d a s , por força d a Lei ne 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

a) Pessoas jurídicas q u e t e n h a m sido d e c l a r a d a s inidôneas por a t o d o p o d e r público ou 
q u e es te jam imped idas d e licitar, ou c o n t r a t a r c o m a administração pública, ou c o m 
q u a l q u e r d e seus órgãos descentral i zados, quais se jam: 

I. Cadas t ro Nac iona l d e Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 
II. Cadas t ro In tegrado d e Condenações por Ilícitos Administrativos - C A D I C O N ; 

III. Sistema d e C a d a s t r a m e n t o Uni f icado d e Fornecedores - SICAF; 
IV. Cadas t ro Nac iona l d e Condenações Cíveis por A t o d e I m p r o b i d a d e Administ rat iva 

d o Conselho Nac iona l d e Justiça - CNJ. 
b) Sejam d e c l a r a d a s inidôneas e m q u a l q u e r esfera d e Governo ; 
c ) Estejam sob falência, recuperação jud ic ia l e ext rajudic ia l , dissolução o u liquidação, 

fusão, cisão ou d e incorporação; 
d) Reunidos sob fo rma d e consórcio; 
e) M a n t e n d o qua lquer t ipo d e vínculo profissional c o m servidor o u d i r igente d e órgão ou 

e n t i d a d e c o n t r a t a n t e ou responsável p e l a licitação; 
f) Autor d o pro jeto básico ou execut i vo , pessoa física ou jurídica i s o l a d a m e n t e ou e m 

consórcio, sejam responsáveis p e l a elaboração d o pro jeto básico, ou e x e c u t i v o o u d a 
q u a l o autor d o pro jeto seja di r igente, g e r e n t e , acionis ta ou d e t e n t o r d e mais d e 5% 
(c inco por c e n t o ) d o c a p i t a l c o m direito a v o t o ou cont ro lador , responsáveis técnicos 
ou subcont ra tados ; 

g) De empresas cujos sócios o u diretores pertençam, s imu l taneamente , a mais d e u m a 
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f i rma l ic i tante; 
h) Q u e seja s o c i e d a d e estrangeira não autor i zada a func ionar no País; 
i) De l icitantes q u e est iverem e n q u a d r a d a s , no q u e c o u b e r e m , a o disposto no ar t igo 9°, 

seus incisos e parágrafos, d a Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
2.5.1.1- Para averiguação d o disposto c o n t i d o no i tem "2.5 .1 . a ) " a c i m a , as l icitantes 
apresentarão junto aos d o c u m e n t o s ex ig ido n a habilitação, consu l ta impressa através d a 
Consulta C o n s o l i d a d a d a Pessoa Jurídica, e m i t i d o via internet no sítio d o https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/, p a r a comprovação ou não se a empresa sofre sanção d a q u a l d e c o r r a 
c o m o efe i to restrição a o direito d e par t ic ipar e m licitações ou d e c e l e b r a r cont ratos c o m a 
Administração Pública. Ou tal consu l ta poderá ser real i zada p e l a Equipe d o Pregão, q u a n t o d a 
análise dos d o c u m e n t o s d e habilitação. 
2.5.2- Não poderá par t ic ipar empresa q u e não explore r a m o d e a t i v i d a d e compatível c o m o 
o b j e t o desta licitação. 
2.5.3- Q u a n d o um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) áa 
l ic i tante par t ic ipar d e mais d e u m a empresa espec ia l i zada no o b j e t o des ta Licitação, s o m e n t e 
u m a delas poderá par t ic ipar d o c e r t a m e l icitator io. Caso não seja fei to a esco lha p e l o sócio 
representante ou responsável técnico a m b a s serão excluídas d o c e r t a m e . 
2.5.4 - É v e d a d o a o servidor dos órgãos e/ou ent idades d a Administração Pública Mun ic ipa l d e 
Itapajé, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mant idas pe lo Poder 
Público Mun ic ipa l d e Itapajé, par t ic ipar c o m o l ic i tante, d i reta ou i n d i r e t a m e n t e por si, por 
interposta pessoa, dos p r o c e d i m e n t o s desta Licitação; 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATORIO 
3.1- O presente p r o c e d i m e n t o d e licitação seguirá o seguinte trâmite e m fases distintas: 
3.1.1- C r e d e n c i a m e n t o dos l icitantes; 
3.1.2- R e c e b i m e n t o d a " C a r t a Propostas d e preços" via sistema; 
3.1.3- Aber tu ra das Cartas Propostas d e preços apresentadas , verificação e classificação 
inicial; 
3.1.4- Lances; 
3.1.5- Habilitação do ' l ic i tante melhor class i f icado; 
3.1.6- Recursos; 
3.1.7- Adjudicação. 

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS 
4.1- C a d a l ic i tante deverá apresentar todos os d o c u m e n t o s exigidos in ic ia lmente por me io d a 
internet, sendo: 
a) a C a r t a Proposta e seus anexos através d o sistema; 
4.1.1- Os d o c u m e n t o s , e m f o r m a t o d e arqu ivo , a serem env iados v ia internet s o m e n t e poderão 
ter as extensões * . d o c , *.xls, ou * .pdf . 
4.1.2- Os d o c u m e n t o s a serem env iados via internet também poderão ser reunidos e m u m 
c o n j u n t o d e arquivos compr imidos (*.zip ou *.rar), d e s d e q u e os arquivos a g r u p a d o s 
m a n t e n h a m as extensões dispostas no subitem anter ior. 
4.2- Todos os d o c u m e n t o s necessários à participação na presente licitação poderão ser 
apresentados e m or iginal, cópia a u t e n t i c a d a por cartório c o m p e t e n t e . 
4.2.1- C a d a f a c e d e d o c u m e n t o reproduz ida deverá cor responder a u m a autenticação, a i n d a 
q u e diversas reproduções sejam feitas na m e s m a fo lha, salvo disposição normat iva e m 
contrário, d e v i d a m e n t e p r o v a d a pe lo l ic i tante no a t o d a apresentação d o d o c u m e n t o . 
4.3- Não serão acei tos d o c u m e n t o s apresentados por meio d e fitas, discos magnéticos, filmes 
ou cópias e m fac-símile, mesmo a u t e n t i c a d a s , admi t indo- se fotos, gravuras, desenhos, gráficos 
ou catálogos a p e n a s c o m o fo rma d e ilustração das Cartas Propostas d e preços. 
4.4- Os d o c u m e n t o s necessários à participação na presente licitação, c o m p r e e n d e n d o os 
d o c u m e n t o s referentes à habilitação, à C a r t a Proposta d e preços e seus anexos, deverão ser 
apresentados no id ioma of icial d o Brasil. 
4.5- Quaisquer d o c u m e n t o s necessários à participação no presente c e r t a m e l icitator io, 
a p r e s e n t a d a e m língua estrangeira, deverão ser a u t e n t i c a d o s pelos respectivos consu lados e 
traduzidos p a r a o i d i o m a of icial d o Brasil, por t radutor j u r a m e n t a d o . 
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4.6- Os d o c u m e n t o s d e habilitação exigidos, q u a n d o não c o n t i v e r e m prazo d e v a l i d a d e 
expressamente d e t e r m i n a d o , não poderão ter suas datas d e expedição superiores a 60 
(sessenta) dias anteriores à d a t a d e aber tu ra d a presente licitação. 
4.7- Os d o c u m e n t o s apresentados , cópias ou originais, deverão c o n t e r todas as informações 
d e seu bo jo legíveis e inteligíveis, sob p e n a d e os mesmos serem descons iderados p e l a 
Pregoeira. 
4.8- O l ic i tante q u e apresentar d o c u m e n t o e m d e s a c o r d o c o m o disposto neste i tem será 
e l im inado e não participará d a fase subsequente d o processo l ic itator io. 
4.9- O Pregoeiro poderá também solicitar original d e d o c u m e n t o já a u t e n t i c a d o , p a r a f im d e 
verificação, sendo a empresa o b r i g a d a apresentá-lo no prazo máximo d e 48 ( q u a r e n t a e oito) 
horas c o n t a d o s a partir d a solicitação, sob p e n a d e , não o f a z e n d o , ser desclass i f icada ou 
inab i l i tada. 

5. DA CARTA PROPOSTA 
5.1- A C a r t a Proposta, sob p e n a d e desclassificação, deverá ser e l a b o r a d a e m formulário 
específico, c o n f o r m e o Anexo II deste instrumento, e e n v i a d a exc lus ivamente por me io d o 
sistema eletrônico, a empresa p a r t i c i p a n t e d o c e r t a m e não d e v e ser i d e n t i f i c a d a , 
c a r a c t e r i z a n d o o p r o d u t o proposto no c a m p o discr iminado, contemplando o LOTE cotado 
conforme a indicação do LOTE no sistema, devendo ser apenas anexado a proposta referente 
ao lote em destaque no sistema, e m c o n f o r m i d a d e c o m o t e r m o d e referência - Anexo I d o 
Edital, a q u a l conterá: 
5.1.1- A moáalidade e o número d a licitação; 
5.1.2- Endereçamento a o Pregoeiro d a Prefeitura d e Itapajé; 
5.1.3- Prazo d e e n t r e g a dos bens c o n f o r m e os termos d o ed i ta l ; 
5.1.4- Prazo d e v a l i d a d e d a Car ta Proposta não inferior a 60 (sessenta) dias; 
5.1.5- Os itens c o t a d o s , nos quant i tat ivos l ic itados, segundo a u n i d a d e d e m e d i d a c o n s i g n a d a 
no ed i ta l , c o n s t a n d o a respect iva m a r c a dos produtos ; 
5.1.6- Os valores unitários e totais d e c a d a i tem c o t a d o , b e m c o m o valor g l o b a l d o i tem e d a 
C a r t a Proposta por extenso; 
5.1.7- Declaração d a l ic i tante q u e , nos valores apresentados a c i m a , estão inclusos todos os 
tributos, e n c a r g o s trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerc ia i s , taxas, seguros, 
des locamentos d e pessoal, custos e demais despesas q u e possam incidir sobre o f o r n e c i m e n t o 
l ic i tado, inclusive a m a r g e m d e lucro; 
5.1.8. O l ic i tante declarará, e m c a m p o próprio d o sistema, o c u m p r i m e n t o dos requisitos p a r a a 
habilitação e a c o n f o r m i d a d e d e sua propos ta c o m as exigências d o ed i ta l . Sob p e n a d o 
previsto no art. 26, § 5 o d o Decreto Federal n°. 10.024/2019). 
5.1.9- Declaração sob as pena l idades cabíveis, q u e é mic roempresa o u empresa d e p e q u e n o 
por te nos termos d a legislação v igente , não possuindo n e n h u m dos i m p e d i m e n t o s previstos no 
§4 d o ar t igo 3 o d a Lei C o m p l e m e n t a r n° 123/06. Caso se e n q u a d r e nessa condição. 
5.1.9.1- ver i f icar a condição d a empresa caso ela seja ME/EPP e informar e m c a m p o próprio d a 
p l a t a f o r m a BBMNET Licitações. 
5.2. O e n c a m i n h a m e n t o d e Car ta Proposta pressupõe o p leno c o n h e c i m e n t o e a t e n d i m e n t o 
às exigências d e habilitação previstas no Edital. O f o r n e c e d o r será responsável por todas as 
transações q u e fo rem e f e t u a d a s e m seu n o m e n o sistema eletrônico, assumindo c o m o firmes e 
verdadei ras suas Cartas Propostas e lances. 
5.2.1. A C a r t a Proposta escrita será e l a b o r a d a e m c o n f o r m i d a d e c o m o disposto no Anexo II -
m o d e l o d e C a r t a Proposta, c o m as informações constantes no Termo d e Referência - Anexo I 
d o ed i ta l . 
5.2.2. A l ic i tante deverá e n c a m i n h a r e m anexo(s), no Sistema, sua Car ta Proposta, na fo rma d o 
Anexo II, através d a opção FICHA TÉCNICA, e m arquivos no f o r m a t o Zipfile (zip). O n o m e d o 
arqu ivo deverá iniciar c o m a pa lav ra Anexo ex.: Anexol.iip, e o t a m a n h o d e c a d a arqu ivo não 
poderá e x c e d e r a 500kb. 
5.3- Os preços constantes d a Car ta Proposta d o l ic i tante deverão c o n t e r a p e n a s duas casas 
dec imai s após a vírgula, c a b e n d o a o l ic i tante p r o c e d e r a o a r r e d o n d a m e n t o ou desprezar os 
números após as duas casas dec imai s dos c e n t a v o s , e deverão ser c o t a d o s e m m o e d a 
cor rente n a c i o n a l . 



5.3.1- Os preços propostos deverão estar d e a c o r d o c o m o q u a n t i t a t i v o d o bem/serviço 
c o t a d o . 
5.3.2- Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os e n c a r g o s sociais, tributários, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerc ia i s , taxas, fretes, seguros, d e s l o c a m e n t o s d e 
pessoal, custos e demais despesas q u e possam incidir sobre a contratação l ic i tada, inclusive a 
m a r g e m d e lucro, não c a b e n d o n e n h u m outro ônus q u e não o valor es t ipu lado na refer ida 
Car ta Proposta. 
5.3.3- Os preços propostos serão d e exclusiva responsabi l idade d o l ic i tante, não lhe assistindo o 
direito d e ple i tear qua lquer alteração dos mesmos, sob alegação d e erro, omissão o u q u a l q u e r 
outro a r g u m e n t o não previsto e m lei. 
5.3.4- O c o r r e n d o discrepância entre o preço unitário e to ta l , prevalecerá a q u e l e lançado no 
sistema e uti l izado p a r a classificação das Cartas Propostas, d e v e n d o o Pregoeiro p r o c e d e r às 
correções necessárias. 
5.3.5- Os preços a serem c o t a d o s deverão levar e m c o n t a os preços est imados p a r a a 
contratação, q u e serão cons iderados preços máximos p a r a efe i to d e contratação. Não serão 
a d j u d i c a d a s Cartas Propostas c o m valor superior aos preços máximos est imados p a r a a 
contratação. 
5.3.6- Na análise das Cartas Propostas d e preços o Pregoeiro observará o preço g l o b a l por 
LOTE, expresso e m reais. Assim, as Cartas Propostas deverão apresentar o valor unitário d e c a d a 
i tem. 
5.4- Os quant i tat ivos l icitados e c o t a d o s deverão ser r igorosamente confer idos pelos l icitantes. 
5.4.1- A C a r t a Proposta d e v e c o n t e m p l a r o quant i ta t i vo d o i tem e m sua t o t a l i d a d e c o n f o r m e 
l ic i tado. 
5.5- O prazo d e v a l i d a d e d a C a r t a Proposta não p o d e ser inferior a 60 (sessenta) dias 
consecut ivos d a sessão d e aber tu ra desta licitação (art 48, § 3 o d o D e c r e t o Federal n°. 
10.024/2019). Caso a l ic i tante não informe e m sua C a r t a Proposta o prazo d e v a l i d a d e , será 
c o n s i d e r a d o a q u e l e def in ido neste Edital. 
5.6- A apresentação d a C a r t a Proposta d e preços imp l ica na ciência c la ra d e todos os termos 
d o ed i ta l e seus anexos, e m especia l q u a n t o à especificação dos bens e as condições d e 
participação, competição, j u l g a m e n t o e formalização d o C o n t r a t o , b e m c o m o a aceitação e 
sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável. 
5.7- Somente serão acei tas Cartas Propostas e l a b o r a d a s e env iadas através d o sistema, 
inclusive q u a n t o aos seus anexos, não sendo a d m i t i d o o r e c e b i m e n t o p e l o Pregoeiro d e 
q u a l q u e r out ro d o c u m e n t o , n e m permi t ido a o l ic i tante fazer q u a l q u e r a d e n d o aos ent regues 
a o Pregoeiro por me io d o sistema. 
5.8- O pregoe i ro poderá solicitar o env io d e d o c u m e n t o s q u e c o n t e n h a m as características d o 
mater ia l o f e r t a d o , m i n u d e n c i a n d o o m o d e l o , t ipo, procedência, g a r a n t i a ou v a l i d a d e , além 
d e outras informações pert inentes, a e x e m p l o d e catálogos, folhetos, prospectos , e t c . 
(exigência c o m u m p a r a todos os lotes) 
5.9- Será desclass i f icada a Car ta Proposta a p r e s e n t a d a e m d e s c o n f o r m i d a d e c o m estes itens. 
5.10- Serão desclassi f icadas ainda as propostas: 
a) Q u e não a t e n d e r e m as especificações deste Edital; 
b) Q u e apresenta rem preços unitários irrisórios, d e valor zero, o u preços inexeqüíveis (na f o r m a 
d o Art. 48 d a Lei d e Licitações). 
c) Não será c o n s i d e r a d a qua lquer ofer ta d e v a n t a g e m não prevista neste ed i ta l , n e m preço 
ou v a n t a g e m b a s e a d a nas ofertas dos demais l icitantes; 
d) Na propos ta prevalecerá, e m caso d e discordância entre os valores numéricos e por 
extenso, estes últimos. 
e) Não será c o n s i d e r a d a qua lquer o fer ta d e v a n t a g e m não prevista neste ed i ta l , n e m preço 
ou v a n t a g e m b a s e a d a nas ofertas dos demais l icitantes; 
f) Os erros d e soma e/ou multiplicação, b e m c o m o o valor to ta l p ropos to , e v e n t u a l m e n t e , 
c o n f i g u r a d o nas Propostas d e Preços das p roponentes , serão d e v i d a m e n t e corr igidos, não se 
const i tu indo, d e f o r m a a l g u m a , c o m o mot ivo p a r a desclassificação d a p ropos ta . 
5.11- A Carta Proposta final consol idada deverá ser apresentada em língua portuguesa, c o m a 
identificação d a licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas 
as folhas e ass inada pelo representante legal d a empresa, contendo os seguintes dados: 
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a ) Dados bancários d a l ic i tante: Banco, Agência e C o n t a - C o r r e n t e . Obrigatório s o m e n t e p a r a 
a l ic i tante v e n c e d o r a d a licitação. Neste caso, os d a d o s bancários poderão ser apresentados 
após o j u l g a m e n t o d a licitação; 
b) N o m e d o p r o p o n e n t e , endereço, te le fone , identificação (nome pessoa física ou jurídica), 
aposição d o c a r i m b o (substituível pe lo p a p e l t imbrado) c o m o n° d o CNPJ ou CPF; 
c ) Relação dos d a d o s d a pessoa i n d i c a d a p a r a assinatura d o C o n t r a t o , c o n s t a n d o o n o m e , 
CPF, RG, n a c i o n a l i d a d e , n a t u r a l i d a d e , e s t a d o civil, profissão, endereço c o m p l e t o , inc lu indo 
C i d a d e e UF, c a r g o e função na empresa , b e m c o m o cópia d o d o c u m e n t o q u e dá poderes 
p a r a assinar cont ratos e m n o m e d a empresa . Obrigatório p a r a a l ic i tante v e n c e d o r a d a 
licitação. Neste caso , os d a d o s poderão ser apresentados após o j u l g a m e n t o d a licitação. 
5.13- A C a r t a Proposta final c o n s o l i d a d a deverá c o n t e r todos os requisitos t ra tados no sub i tem 
5.1, inclusive ret ratar os preços unitários e totais, d e c a d a i tem a o n o v o valor p ropos to , 
c o n t e m p l a n d o todos os itens d o lote, atual izados e m consonância c o m o preço o b t i d o após a 
fase d e lance/negociação. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1- Os INTERESSADOS, na fo rma dos artigos 34 a 37 d a Lei Federal n.° 8.666/93, a l t e r a d a e 
c o n s o l i d a d a c / c art. 40 d o Decreto Federal n°. 10.024/2019, habilitar-se-ão à presente licitação 
m e d i a n t e a apresentação dos d o c u m e n t o s a b a i x o re lac ionados (sub itens 6.3 a 6.6), os quais 
serão anal isados pe lo Pregoeiro q u a n t o a sua a u t e n t i c i d a d e e o seu prazo d e v a l i d a d e . 
6.2. - Os l icitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, c o n c o m i t a n t e m e n t e 
c o m os d o c u m e n t o s d e habilitação exigidos no ed i ta l , p roposta c o m a descrição d o o b j e t o 
o f e r t a d o e o preço, até a d a t a e o horário es tabelec idos p a r a a b e r t u r a d a sessão pública, 
q u a n d o será e n c e r r a d a tal poss ibi l idade (Art. 26 § I o d a Lei 10.024/2019), por m e i o eletrônico 
( u p l o a d ) , nos formatos (extensões) " p d f " , " d o e " , " x l s " , " p n g " ou " j p g " , o b s e r v a d o o l imite d e 6 
M b p a r a c a d a arqu ivo, c o n f o r m e regras d e aceitação es tabe lec idas p e l a p l a t a f o r m a 
vvww.bbmnet l ic i tacoes .com.b r . 
OBS 1: Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. (Art. 26 § 6° d a Lei 
10.024/201?) 
OBS 2: Havendo a necess idade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
c o n v o c a d o a encaminhá-los, em formato digital, via email, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de inabilitacão. 
6.2.1. - Todos os d o c u m e n t o s d e habilitação exigidos nesse processo deverão ser apresentados 
e m original ou cópia a u t e n t i c a d a , mesmo os d o c u m e n t o s digital izados, q u e d e v e m retratar 
f ie lmente a condição d o d o c u m e n t o original o u a u t e n t i c a d o . Caso o l ic i tante cont rar ie ou 
deixe d e apresentar q u a l q u e r u m a dessas exigência, o m e s m o será inab i l i tado. 
6.2.2. Os d o c u m e n t o s apresentados deverão ser o b r i g a t o r i a m e n t e , d a m e s m a sede, ou seja, se 
d a matriz, todos d a matriz, se d e a l g u m a filial, todos d a m e s m a filial, c o m exceção dos 
d o c u m e n t o s q u e são válidos p a r a matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja v e n c e d o r a , o 
C o n t r a t o será c e l e b r a d o c o m a sede q u e apresentou a documentação. 

6.3- RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA: _ 
6.3.1. N O C A S O DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscr ição n o Regist ro Públ ico d e Empresas 
M e r c a n t i s , a c a r g o d a J u n t a C o m e r c i a l d a r e s p e c t i v a s e d e . 
6.3.2. EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI: C e r t i f i c a d o d a 
Cond ição d e M i c r o e m p r e e n d e d o r I n d i v i d u a l - C C M E I , c u j a ace i tação f icará 
c o n d i c i o n a d a à ver i f icação d a a u t e n t i c i d a d e n o sítio 
w w w . p o r t a l d o e m p r e e n d e d o r . g o v . b r ; 
6.3.3. N O C A S O DE S O C I E D A D E EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: a t o c o n s t i t u t i v o , e s t a t u t o o u c o n t r a t o s o c i a l e m 
v igo r , d e v i d a m e n t e r e g i s t r a d o n a J u n t a C o m e r c i a l d a r e s p e c t i v a s e d e , a c o m p a n h a d o 
d e d o c u m e n t o comprobatór io d e seus a d m i n i s t r a d o r e s ; 
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6.3.4 N O C A S O DE S O C I E D A D E SIMPLES: a t o c o n s t i t u t i v o d e v i d a m e n t e inscr i to n o 
Regist ro Civi l d a s Pessoas Jur ídicas d o l o c a l d e sua s e d e , a c o m p a n h a d a d e p r o v a d a 
ind icação d o s seus a d m i n i s t r a d o r e s ; 
6.3.5. NO C A S O DE EMPRESA OU S O C I E D A D E ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO 
PAÍS: d e c r e t o d e autor i zação e x p e d i d o p e l o órgão c o m p e t e n t e ; 

OBS: O s d o c u m e n t o s a c i m a deverão estar a c o m p a n h a d o s d e t o d a s a s a l terações 
ou d a conso l idação r e s p e c t i v a . 

6.3.6. CÓPIA DOCUMENTO OFICIAL C O M FOTO E CPF d o Titular, no caso d e f i rma indiv idual ou 
do(s) sócio(s), q u a n d o se t ratar d e s o c i e d a d e ; 

6.3.7 - PROVA DE INSCRIÇÃO NA: 
a) Fazenda Federal (CNPJ); 
b) Fazenda Estadual (ICMS/FIC); 

6.4- RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
6.4.1. - Provas d e r e g u l a r i d a d e , e m p l e n a v a l i d a d e , p a r a c o m : 
a) - a Fazenda Federal (Certidão d e r e g u l a r i d a d e d e Débitos relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida At iva d a União (CND), emit idas pe la Receita Federal d o Brasil n a fo rma 
d a Portaria C o n j u n t a RFB/PGFN n° 1.751, d e 2 d e o u t u b r o d e 2014); 
b) - a Fazenda Estadual (Certidão N e g a t i v a d e t r ibuto es tadual d o domicílio d a l ic i tante) - Caso 
o l ic i tante seja c o n s i d e r a d o isento dos tr ibutos estaduais re lac ionados a o o b j e t o l icitator io, 
deverá c o m p r o v a r ta l condição m e d i a n t e declaração d a Fazenda Estadual d o seu domicílio 
ou sede, ou out ra equ iva len te , na fo rma d a lei; 
c) - a Fazenda Municipal (Certidão N e g a t i v a d e Débitos Municipais) d o domicílio ou sede d o 
l ic i tante, ou out ra equ iva len te , na fo rma d a Lei; 
d) - Prova d e r e g u l a r i d a d e fiscal junto a o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
e) - Prova d e inexistência d e débitos inadimpl idos p e r a n t e a Justiça d o Trabalho, m e d i a n t e a 
apresentação d e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou d a Certidão Positiva d e 
Débitos Trabalhistas c o m os mesmos efeitos d a CNDT; 

OBS: Caso não seja d e c l a r a d o o prazo d e v a l i d a d e d a certidão e m seu c o n t e x t o , será 
c o n s i d e r a d a o prazo d e 30 (trinta) dias d a sua emissão. Para efe i to d e sua v a l i d a d e . 

6.5- RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA: 
6.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já 
exigíveis e apresentados na forma d a lei, d e v i d a m e n t e regist rado na junta c o m e r c i a l d a sede 
d a l ic i tante, g c o m p a n h a d o dos termos d e a b e r t u r a e d e e n c e r r a m e n t o d o Livro Diário - estes 
termos d e v i d a m e n t e registrados na Junta C o m e r c i a l - c o n s t a n d o a i n d a , no balanço, o número 
d o Livro Diário e das folhas nos quais se a c h a transcrito, q u e c o m p r o v e m a b o a situação 
f inancei ra d a empresa , c o m vistas aos compromissos q u e terá d e assumir caso lhe seja 
a d j u d i c a d o o o b j e t o l ic i tado, c o m p r o v a d o através d o cálculo dos seguintes índices contábeis, 
d e v i d a m e n t e ass inado pe lo c o n t a d o r responsável, sendo v e d a d a sua substituição por 
b a l a n c e t e s ou balanços provisórios, p o d e n d o ser atual izados por índices oficiais q u a n d o 
encer rados há mais d e 03 (três) meses d a d a t a d e apresentação d a p ropos ta ; 
6.5.2. Serão cons iderados c o m o na f o r m a d a Lei, o Balanço Patr imonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados : 
a) Soc iedades empresariais em geral: registrados o u a u t e n t i c a d o s na Junta C o m e r c i a l d a sede 
ou domicílio d a Licitante, a c o m p a n h a d o s d e cópia d o te rmo d e a b e r t u r a e d e e n c e r r a m e n t o 
d o Livro Diário d o qua l foi extraído. 
b) Soc iedades empresárias, especi f icamente no c a s o de soc iedades anônimas regidas pela 
Lei n°. 6.404/76: registrados ou a u t e n t i c a d o s na Junta Comerc ia l d a sede ou domicílio d a 
l ic i tante; o u p u b l i c a d o s na imprensa of ic ial d a União, ou d o Estado, ou d o Distrito Federal 
c o n f o r m e o lugar e m q u e esteja s i tuada a sede d a c o m p a n h i a ; o u , a i n d a , e m jornal d e g r a n d e 
circulação e d i t a d o na l o c a l i d a d e e m q u e está a sede d a c o m p a n h i a . 
c) Soc iedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas d o l o c a l d e sua sede; 
caso a s o c i e d a d e simples a d o t e um dos tipos d e s o c i e d a d e empresária, deverá sujeitar-se às 
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normas f ixadas p a r a as soc iedades empresárias, inclusive q u a n t o a o registro na Junta 
C o m e r c i a l . 
d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar 
demonst rat ivo d o Balanço d e Aber tu ra , d e v i d a m e n t e registrados ou a u t e n t i c a d o s na Junta 
C o m e r c i a l d a sede ou domicílio d a L icitante, a c o m p a n h a d o dos termos d e a b e r t u r a e d e 
e n c e r r a m e n t o d o Livro Diário - estes termos d e v i d a m e n t e registrados na Junta C o m e r c i a l , 
ass inado pe lo sócio-gerente ou diretor e pe lo c o n t a d o r ou outro profissional e q u i v a l e n t e , 
d e v i d a m e n t e regist rado no Conselho Regional d e C o n t a b i l i d a d e . 
6.5.3. Entende-se q u e a expressão "na forma da lei" c o n s t a n t e no i tem 6.5.1, no mínimo: 
balanço pat r imonia l e DRE, registro na Junta C o m e r c i a l ou órgão c o m p e t e n t e , termos d e 
aber tu ra e e n c e r r a m e n t o ) . 
6.5.4. As cópias deverão ser originárias d o Livro Diário d e v i d a m e n t e fo rmal i zado e regist rado. 
6.5.5. A empresa o p t a n t e pe lo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-
lo na forma da lei. 
6.6.5.1. Entende-se q u e a expressão " n a forma da lei" cons tante no i tem 6.5.5 e n g l o b a , no 
mínimo: 
a) Balanço Patr imonial; 
b) DRE - Demonstração d o Resultado d o Exercício; 
c) Termos d e a b e r t u r a e d e e n c e r r a m e n t o ; 
d) Recibo d e e n t r e g a d e escrituração contábil d ig i ta l [Para efeito o que determina o Art. 2o do 
Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018); 

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do 
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído 
pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de 
escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. Io do Decreto N° 9.555, de 6 d e novembro de 2018). 

6.5.6. As cópias deverão ser originárias d o Livro Diário c o n s t a n t e d o SPED. 
6.5.7. A Escrituração Digital deverá estar d e a c o r d o c o m as Instruções Normat ivas (RFB n° 
1420/2013 e RFB n° 1594) q u e t r a t a m d o Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para 
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. F icando a exigência d e 
apresentação d o Balanço Patr imonial d o último exercício social, a ser a p r e s e n t a d o no prazo 
q u e d e t e r m i n a o art. 5 o das Instruções Normativas d a RFB, b e m c o m o o q u e d e t e r m i n a a 
Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 d e relatório d o Ministro Valmir C a m p e i o . D e v e n d o 
vir A c o m p a n h a d o c o m a CRP d o C o n t a d o r responsável, dent ro d o prazo d e v a l i d a d e . 
6.5.8. C o m base nas informações constantes das Demonstrações Contábeis/Financeiras, as 
empresas deverão apresentar o cálculo dos índices f inanceiros, sendo qua l i f icadas a p e n a s as 
q u e fo rem cons ideradas solventes. Para isso serão util izadas as seguintes definições e 
formulações: a b o a situação f inancei ra , será b a s e a d a na obtenção d e índices d e Liquidez 
Geral (LG), maior q u e ou igual a um (>1), Solvência Geral (SG), maior q u e ou igual a u m (>1) e 
Liquidez Cor rente (LC), maior q u e ou igual a u m (>1), índice d e End iv idamento (IE) menor q u e 
u m (< 1) 
resultantes d a aplicação das fórmulas: 

LG = A t i v o C i r c u l a n t e + Real izável a L o n g o Prazo 
Passivo C i r c u l a n t e + Exigível a L o n g o Prazo 

S G = A t i v o Tota l 
Passivo C i r c u l a n t e + Exigível a L o n g o Prazo 

LC = A t i v o C i r c u l a n t e 
Passivo C i r c u l a n t e 

IE = [(Total PASSIVO / Tota l ATIVO) * 100] 
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6.5.9. As e m p r e s a s , q u e a p r e s e n t a r e m r e s u l t a d o infer ior o u i g u a l a 1 (um) e m q u a l q u e r 
d o s índices d e L iqu idez G e r a l (LG), So lvência G e r a l (SG) e L i q u i d e z C o r r e n t e (LC), 
deverão c o m p r o v a r patr imônio l i q u i d o d e 10% ( d e z p o r c e n t o ) d o V a l o r E s t i m a d o d a 
cont ratação. D e v e n d o a c o m p r o v a ç ã o ser f e i t a r e l a t i v a m e n t e à d a t a d e 
apresentação d a p r o p o s t a , m e d i a n t e apresentação d a Cert idão S i m p l i f i c a d a d a 
J u n t a C o m e r c i a l d a s e d e d o l i c i t a n t e , e m i t i d a e m p r a z o não super io r a 30 ( t r inta) d ias 
d a d a t a m a r c a d a p a r a r e c e b i m e n t o d o s e n v e l o p e s . 
6.5.10. Cer t idão n e g a t i v a d e fa lência, recuperação jud ic ia l ou ex t ra jud ic ia l , e x p e d i d a 
p e l o d i s t r ibu ido r d a s e d e d a p e s s o a jur íd ica, o u d e execução p a t r i m o n i a l , e x p e d i d a n o 
domicí l io d a p e s s o a fís ica ( a r t i g o 31 d a Lei n° 8.666/93) e m d a t a não super io r a 30 
(t r inta) d ias . 
6.5.11. Para comprovação d e mic roempresa ou empresa d e p e q u e n o p o r t e , nos termos d a Lei 
C o m p l e m e n t a r n° 147/2014, p a r a q u e essa possa gozar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 
d a refer ida Lei é necessário a apresentação, jun to c o m os d o c u m e n t o s n a fase d e Habilitação, 
além d a declaração d a condição d e ME/EPP ou MEI a Certidão S impl i f icada ( c o m d a t a não 
inferior a 30 (trinta) dias d a d a t a d e aber tu ra d o c e r t a m e ) e x p e d i d a p e l a Junta C o m e r c i a l , nos 
termos d o art. 8 o , d a IN n° 103/2007 d o DNRC - D e p a r t a m e n t o N a c i o n a l d e Registro no 
Comércio. C o n f o r m e o caso . 
6.5.12. Ficam dispensado da apresentação da exigência prevista no item 6.3.4 e 6.5.8 e 6.5.9 
deste tópico a figura do Microempreendedor Individual (MEI), devendo comprovar e 
apresentar as demais exigências. 
6.5.12.1. O M i c r o e m p r e e n d e d o r Individual-MEI q u e no ano-calendário anter ior não t e n h a 
auferiáo rece i ta b ruta d e até R$ 81.000,00 (o i tenta e u m mil reais), está d i spensado d a 
apresentação d o Balanço Patr imonial e demonstrações contábeis d o último exercício social na 
fo rma d o i tem anterior, c o n f o r m e art. 1.179 §2° d o Código Civil e ar t igo 18-A, § I o d a Lei 
C o m p l e m e n t a r n° 123/2006, e n t r e t a n t o deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual d o 
Simples Nac iona l - M i c r o e m p r e e n d e d o r Indiv idual) , p a r a c o m p r o v a r tal condição. 

6.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
6.6.1 - Apresentação d e no mínimo 01 (um) Atestado de C a p a c i d a d e Técnica d e 
serviços/produtos entregues, o b r i g a t o r i a m e n t e per t inente e compatível c o m o o b j e t o desta 
licitação, e x p e d i d a por e n t i d a d e pública ou p r i v a d a , usuária d o f o r n e c i m e n t o e m questão, 
c o m p r o v a n d o o f o r n e c i m e n t o , c o n f o r m e Termo d e Referência - Anexo I. Somente serão 
cons iderados válidos os ates tados c o m t imbre d a e n t i d a d e e x p e d i d o r a e c o m identificação d o 
n o m e c o m p l e t o d o e m i t e n t e . O a t e s t a d o deverá ser d a t a d o e ass inado por pessoa física 
i d e n t i f i c a d a p e l o n o m e e c a r g o exe rc ido na e n t i d a d e , e s tando às informações sujeitas à 
conferência p e l o Pregoeiro ou q u e m este indicar. Os ates tados deverão estar necessar iamente 
e m n o m e d a l ic i tante. 
a) No a t e s t a d o d e c a p a c i d a d e técnica deverá estar descr i to expressamente os itens cu ja 
execução ou e n t r e g a fo ram real izadas, sendo estes compatíveis c o m o Termo d e Referência 
deste ed i ta l , c o n f o r m e o caso . 
b) Poderá, f a c u l t a t i v a m e n t e , vir a c o m p a n h a d o junto a o a t e s t a d o d e c a p a c i d a d e técnica 
p a r a comprovação a o q u e dispõe o i tem 6.6.1. " a " , instrumento d e n o t a fiscal e/ou c o n t r a t o 
respect ivo a o q u a l o a t e s t a d o faz vinculação. 
6.6.2. Registro no Conselho Regional d e O d o n t o l o g i a (CRO) d a Empresa; 
6.6.3. C o m p r o v a n t e d e inscrição d o profético responsável no Conselho Regional d e 
O d o n t o l o g i a c o m o TPD - Técnico e m Prótese Dentar ia (con fo rme lei n° 6.710, d e 5 d e 
n o v e m b r o d e 1979); 
6.3.3.1. Comprovação d o Vínculo empregatício d o profissional profético c o m a empresa : 
a) sócio: cópia d o c o n t r a t o social e sua última alteração, d e v i d a m e n t e registrados no órgão 
c o m p e t e n t e ; 
b) diretor: cópia d o C o n t r a t o Social, e m se t r a t a n d o d e f i rma indiv idual ou l im i tada o u cópia d o 
estatuto social e a t a d e eleição d e v i d a m e n t e p u b l i c a d a na imprensa, e m se t r a t a n d o d e 
s o c i e d a d e anônima; 



c) empregado permanente da empresa: cópia d o c o n t r a t o d e t r a b a l h o por t e m p o 
i n d e t e r m i n a d o ou qua lquer d o c u m e n t o comprobatório d e vínculo empregatício previsto na 
legislação d e regência d a matéria; 
d) profissional contratado: C o n t r a t o d e prestação d e serviços, na f o r m a d a lei. 
6.3.4. Cadas t ro d a empresa junto a o CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde. 
6.3.5. Prova d e REGISTRO SANITÁRIO d a seda d a empresa . 

6.7 - DEMAIS EXIGÊNCIAS: 
6.7.1 Declaração d a Licitante e m p a p e l t i m b r a d o e ass inado pe lo representante legal , 
i n f o r m a n d o q u e c u m p r e a proibição prevista no art. 7° d a CF - ou seja, d e q u e não utiliza 
trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e d e 
t r a b a l h o d e menor d e quatorze anos, salvo na condição d e aprendiz . Sugere-se o modelo 
a p r e s e n t a d o (ANEXO III), e m p a p e l d a própria empresa , c o n t e n d o o c a r i m b o ou impresso 
ident i f icador d o CNPJ/MF d a f i rma p r o p o n e n t e , assinadas por pessoa l e g a l m e n t e hab i l i tada e 
q u e seja possível. Ident i f icar q u e m assinou. 
6.7.2. Declaração d a Licitante e m p a p e l t i m b r a d o e assinado p e l o representante legal , 
d e c l a r a n d o , sob as penas d a Lei, d e q u e c o n h e c e e Aceita o teor completo do Edital, 
ressalvando-se o direito recursal, b e m c o m o d e q u e r e c e b e u todos os d o c u m e n t o s e 
informações necessárias p a r a o c u m p r i m e n t o integral das obrigações o b j e t o d a licitação. 
Sugerimos o modelo a p r e s e n t a d o (ANEXO III), e m p a p e l d a própria empresa , c o n t e n d o o 
c a r i m b o ou impresso ident i f icador d o CNPJ/MF d a f i rma p r o p o n e n t e , assinadas por pessoa 
l e g a l m e n t e hab i l i tada e q u e seja possível. Ident i f icar q u e m assinou. 
6.7.3. Declaração d a L icitante e m p a p e l t i m b r a d o e assinado p e l o representante lega l , 
d e c l a r a n d o p a r a os dev idos fins, sob as p e n a l i d a d e s cabíveis, d e não haver Fatos impeditivos 
q u a n t o a nossa participação e m licitações ou contratações c o m a Administração Pública 
Federal, Estadual e Mun ic ipa l . Sugere-se o modelo a p r e s e n t a d o (ANEXO III), e m p a p e l d a 
própria empresa , c o n t e n d o o c a r i m b o ou impresso ident i f icador d o CNPJ/MF d a f i rma 
p r o p o n e n t e , assinadas por pessoa l e g a l m e n t e hab i l i tada e q u e seja possível. Ident i f icar q u e m 
assinou. 
6.7.4. Será Inabi l i tado o l ic i tante q u e não a t e n d e r as exigências deste ed i ta l referentes à fase 
d e habilitação, b e m c o m o apresentar , os d o c u m e n t o s defeituosos e m seus conteúdos e 
formas. 
6.7.5. Os d o c u m e n t o s expedidos pe la Internet poderão ser apresentados e m forma original ou 
cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação d e sua 
a u t e n t i c i d a d e através d e consul ta real i zada pe lo Pregoeiro. 

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
7.1 O Pregão será d o t ipo Eletrônico o qua l será real izado e m sessão pública por me io d a 
INTERNET, m e d i a n t e condições d e segurança - c r ip tograf ia e autenticação - e m todas as suas 
fases através d o Sistema d e Pregão Eletrônico (licitações) d a Bolsa Brasileira d e Mercador ias -
BBM. 
7.1.1- O Sistema d e pregão eletrônico d a Bolsa Brasileira d e Mercador ias-BBM é c e r t i f i c a d o 
d i g i t a l m e n t e por a u t o r i d a d e cer t i f i cadora no âmbito d a Infra- estrutura d e Chaves Públicas 
Brasileiras -ICP Brasil. 
7.1.2- Os t rabalhos serão conduz idos por servidor d a Prefeitura d e Itapajé/CE, d e s i g n a d o c o m o 
Pregoeiro, m e d i a n t e a inserção e m o n i t o r a m e n t o d e d a d o s gerados ou transferidos p a r a o 
a p l i c a t i v o "Licitações públicas" c o n s t a n t e d a página eletrônica d a Bolsa Brasileira d e 
Mercador ias - BBM (h t tp : / /www.bbmnet l ic i tacoes .com.br ) . 
7.1.3- O licitante poderá enviar as informações d a Carta Proposta comercia l e participar das 
disputas através do sistema eletrônico através do seu representante devidamente c redenc iado 
através do termo de adesão. 
7.2- A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio d a digitaçõa d a senha pessoal e 
intransferível do licitante ou do representante c redenc iado e subsequente encaminhamento d a 
Carta Proposta inicial de preços e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 
observado as condições e limites de data e horário estabelecidos. 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br


7.3- ABERTURA DAS CARTAS PROPOSTAS: A partir d o horário previsto no ed i ta l , terá início à sessão 
pública d o Pregão Eletrônico, c o m a divulgação das propostas d e preços r e c e b i d a s pe lo sítio 
já i n d i c a d o , passando o Pregoeiro a aval iar a a c e i t a b i l i d a d e das propostas. 

7.3.1 - A b e r t a a e t a p a c o m p e t i t i v a , os representantes dos l icitantes deverão estar c o n e c t a d o s 
a o sistema p a r a par t ic ipar d a sessão d e lances. A c a d a l a n c e o f e r t a d o o p a r t i c i p a n t e será 
i m e d i a t a m e n t e i n f o r m a d o d e seu r e c e b i m e n t o e respect ivo horário d e registro e valor. 

7.3.2 - Para efe i to d a disputa d e preços, as propostas e n c a m i n h a d a s e l e t r o n i c a m e n t e 
pelos l icitantes serão cons ideradas lances. 
7.3.3 - C a d a l ic i tante poderá e n c a m i n h a r l a n c e c o m valor superior a o menor preço 
regist rado, d e s d e q u e seja inferior a o seu último l a n c e e d i fe rente d e q u a l q u e r out ro 
valor o f e r t a d o p a r a o lote. 

7.4 - C o m o intuito d e confer i r c e l e r i d a d e à condução d o processo l ic itator io, é permi t ido a o 
pregoe i ro a aber tu ra e g e r e n c i a m e n t o simultâneo d a disputa d e vários lotes/itens d a m e s m a 
licitação. 
7.4.1 - Em regra, a disputa simultânea d e lotes/itens obedecerá à o r d e m seqüencial dos 
mesmos. Ent retanto, o pregoe i ro poderá efetuar a aber tu ra d a disputa d e lotes se lec ionados 
fora d a o r d e m seqüencial. 

7.5- CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as Cartas Propostas o Pregoeiro verificará a 
c o n f o r m i d a d e das Cartas Propostas apresentadas , desclass i f icando aque las q u e não est iverem 
e m c o n f o r m i d a d e c o m os requisitos es tabelec idos neste Edital. 
7.5.1- A desclassificação d e qua lquer C a r t a Proposta será sempre f u n d a m e n t a d a e regist rada 
no sistema, p a r a a c o m p a n h a m e n t o , e m t e m p o real , d e todos os PROPONENTES. 
7.5.2- O sistema fará, a u t o m a t i c a m e n t e , a ordenação das Cartas Propostas class i f icadas pe lo 
Pregoeiro, e m o r d e m d e c r e s c e n t e d e valor, e somente estas estarão aptas a par t ic ipar d a fase 
d e lances. 

7.6. MODO DE DISPUTA ABERTO (art. 32 do Decreto Federal n°. 10.024/2019): O t e m p o d a e t a p a 
d e lances será d e 10 (dez) minutos e será e n c e r r a d a por prorrogação automática. O sistema 
informará "Dou-lhe uma" q u a n d o fal tar 02m00s (dois minutos p a r a o termino d a e t a p a d e 
lances (sessão pública), "Dou-/he d u a s " q u a n d o fal tar OlmOOs (um minuto) e "Dou-/he três -
Fechado" q u a n d o c h e g a r no t e m p o p r o g r a m a d o p a r a o e n c e r r a m e n t o . Na hipótese d e haver 
u m l a n c e d e preço menor q u e o menor l a n c e d e preço regist rado no sistema, nos últimos 
02m00s d o período d e duração d a sessão pública, o sistema prorrogará a u t o m a t i c a m e n t e o 
t e m p o d e f e c h a m e n t o e m mais 02m00s a partir d o m o m e n t o d o registro d o último l a n c e , 
re in ic iando a c o n t a g e m p a r a o f e c h a m e n t o , a partir d o "Dou- lhe u m a " e, assim, 
sucess ivamente. 

7.6.1 O pregoe i ro t e m a ação d e iniciar a fase d e lances, depoi s t o d o processo é 
automático, c o n f o r m e e x p l a n a d o a c i m a . 
7.6.2 In ic iada a fase d e f e c h a m e n t o d e lances, os l icitantes são avisados v ia c h a t 
na sala d e negociação, a linha d o lote/ i tem também ind ica essa fase (na 
c o l u n a Situação) e, no caso d e u m a Prorrogação Automática, o ícone d e " D o u -
lhe u m a " , "Dou- lhe duas " , é ex ib ido; 
7.6.3. O intervalo mínimo d e diferença d e valores ent re os lances , q u e incidirá 
t a n t o e m relação aos lances intermediários q u a n t o e m relação à p ropos ta q u e 
cobr i r a melhor o fer ta deverá ser valor. (Art. 31, parágrafo único do Decreto 
Federal n°. 10.024/2019); 

7.5. Encer rada a fase c o m p e t i t i v a sem q u e ha ja a prorrogação automática p e l o sistema, 
poderá o pregoe i ro , assessorado pe la e q u i p e d e a p o i o , j u s t i f icadamente , admit i r o reinicio d a 
sessão pública d e lances, e m prol d a consecução d o melhor preço. 



7.6. Assim q u e a e t a p a d e lances for f inal izada e o sistema d e t e c t a r u m e m p a t e , c o n f o r m e 
e s t a b e l e c e os art igos 44 e 45 d a LC 123/2006 a fe r ramenta inicia a aplicação automática d o 
d e s e m p a t e e m favor ME/EPP/MEI, c o n f o r m e p r o c e d i m e n t o d e t a l h a d o a seguir: 

7.7. - DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
COOPERATIVAS: 
7.7.1 - O t r a t a m e n t o d i f e r e n c i a d o c o n f e r i d o às empresas d e p e q u e n o por te , às microempresas 
e às c o o p e r a t i v a s d e q u e t r a t a m a Lei C o m p l e m e n t a r 123, d e 14 d e d e z e m b r o d e 2006 e a Lei 
11.488, d e 15 d e junho d e 2007, deverá seguir o proceáimento descr i to a seguir: 
7.7.2 - Os l icitantes deverão ind icar no sistema eletrônico d e licitações, antes d o 
e n c a m i n h a m e n t o d a proposta eletrônica d e preços, a sua condição d e mic roempresa , 
empresa d e p e q u e n o por te ou c o o p e r a t i v a . 
7.7.3 - O l ic i tante q u e não informar sua condição antes d o env io das propostas perderá o 
direito a o t r a t a m e n t o d i f e r e n c i a d o . 
7.7.4 - Ao final d a sessão pública d e disputa d e lances, o sistema eletrônico detectará 
a u t o m a t i c a m e n t e as situações d e e m p a t e a q u e se referem os §§ I o e 2 o d o art . 44 d a Lei 
C o m p l e m e n t a r 123/2006, d e 14 d e d e z e m b r o d e 2006. 
7.7.5 - Considera-se e m p a t e aquelas situações e m q u e as propostas apresentadas pelas 
microempresas, empresas d e p e q u e n o por te e coopera t i vas sejam iguais ou até 5% (c inco por 
c e n t o ) superiores à proposta mais b e m class i f icada, q u a n d o esta for p ropos ta d e l ic i tante não 
e n q u a d r a d o c o m o mic roempresa, empresa d e p e q u e n o por te ou c o o p e r a t i v a . 
7.7.6 - Não ocor re e m p a t e q u a n d o a d e t e n t o r a d a propos ta mais b e m class i f icada possuir a 
condição d e mic roempresa , empresa d e p e q u e n o por te o u c o o p e r a t i v a . Nesse caso , o 
pregoe i ro convocará a a r r e m a t a n t e a apresentar os d o c u m e n t o s d e habilitação, na fo rma dos 
itens 6.3 a o 6.7 e 6 deste ed i ta l . 
7.7.7 - Caso o c o r r a a situação d e e m p a t e descr i ta no i tem 7.7.5, o p regoe i ro convocará o 
representante d a empresa d e p e q u e n o por te , d a mic roempresa ou d a c o o p e r a t i v a mais b e m 
class i f icada, i m e d i a t a m e n t e e por me io d o sistema eletrônico, a ofertar l a n c e inferior a o menor 
l a n c e regist rado p a r a o lote no prazo de c inco minutos. 
7.7.8 - Caso a l ic i tante c o n v o c a d a não apresente l a n c e inferior a o menor valor regist rado n o 
prazo a c i m a i n d i c a d o , as demais microempresas , empresas d e p e q u e n o por te ou 
coopera t i vas q u e porventu ra possuam lances ou propostas na situação d o i tem 7.7.5 deverão 
ser c o n v o c a d a s , n a o r d e m d e classificação, a ofer tar lances inferiores à menor p ropos ta . 
7.7.9 - A m ic roempresa , empresa d e p e q u e n o por te ou c o o p e r a t i v a q u e pr imeiro apresentar 
l a n c e inferior a o menor l a n c e o f e r t a d o na sessão d e disputa será c o n s i d e r a d a a r r e m a t a n t e 
pe lo p regoe i ro , q u e encerrará a disputa d o lote na sala virtual, e q u e deverá apresentar a 
documentação d e habilitação e d a proposta d e preços. 
7.7.10 - O não o f e r e c i m e n t o d e lances no prazo específico des t inado a c a d a l ic i tante produz a 
preclusão d o direito d e apresentá-los. Os lances apresentados e m m o m e n t o inadequaáo, 
antes d o início d o prazo específico o u após o seu término serão cons iderados inválidos. 
7.7.11- Caso a propos ta in ic ia lmente mais b e m class i f icada, d e l ic i tante não e n q u a d r a d o 
c o m o mic roempresa , empresa d e p e q u e n o por te ou c o o p e r a t i v a , seja desclass i f icada pe lo 
p regoe i ro , por d e s a t e n d i m e n t o a o ed i ta l , essa proposta não é mais c o n s i d e r a d a c o m o 
parâmetro p a r a o efe i to d o e m p a t e d e q u e t rata esta cláusula. 
7.7.12- Para o efe i to d o e m p a t e , no caso d a desclassificação d e q u e t rata o i tem anter ior, a 
melhor p ropos ta passa a ser a d a próxima l ic i tante não e n q u a d r a d a c o m o mic roempresa , 
empresa d e p e q u e n o por te ou c o o p e r a t i v a , o b s e r v a d o o previsto no i tem 7.7.6. 
7.7.13 - No caso d e o sistema eletrônico não c o n v o c a r a u t o m a t i c a m e n t e a m ic roempresa , 
empresa d e p e q u e n o por te ou c o o p e r a t i v a , o pregoe i ro o fará através d o " c h a t d e 
mensagens " . 
7.7.14 - A partir d a convocação d e q u e t rata o i tem 7.7.13, a m i c r o e m p r e s a , empresa d e 
p e q u e n o por te ou c o o p e r a t i v a , terá 48 ( q u a r e n t a e oito) horas p a r a o f e r e c e r p ropos ta inferior 
à então mais b e m class i f icada, através d o " c h a t d e mensagens " , sob p e n a d e preclusão d e 
seu di reito. 
7.7.15 - Caso a mic roempresa , empresa d e p e q u e n o por te ou c o o p e r a t i v a exerc i te o seu 
direito d e apresentar proposta inferior a mais b e m class i f icada, terá, a partir d a apresentação 



desta no " c h a t d e mensagens " , c o n f o r m e e s t a b e l e c e o i tem 7.7.14 deste ed i ta l p a r a 
e n c a m i n h a r a documentação d e habilitação e propos ta d e preços, 
7.7.16 - O j u l g a m e n t o d a habilitação das microempresas , empresas d e p e q u e n o por te e 
coopera t i vas obedecerá aos critérios gerais def inidos neste ed i ta l , observadas as 
par t icu la r idades d e c a d a pessoa jurídica. 
7.7.17 - H a v e n d o a l g u m a restrição na comprovação d a regu la r idade fiscal, será assegurado às 
microempresas, empresas d e p e q u e n o por te e coopera t i vas u m prazo a d i c i o n a l d e 05 (c inco) 
dias úteis p a r a a regularização d a documentação, c o n t a d o s a partir d a notificação d a 
i r regular idade p e l o p regoe i ro . O prazo d e 05 (c inco) dias úteis poderá ser p r o r r o g a d o por igual 
período se houver manifestação expressa d o interessado antes d o término d o prazo inicial . 
7.7.17.1 - A não regularização d a documentação no prazo previsto a c i m a implicará na 
decadência d o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 d a Lei 
8.666/93, sendo f a c u l t a d o à Administração c o n v o c a r os l icitantes remanescentes , na o r d e m d e 
classificação, p a r a contratação, ou revogar a licitação. 

7.8- O sistema informará a C a r t a Proposta d e menor valor i m e d i a t a m e n t e após o 
e n c e r r a m e n t o d a e t a p a d e lances o u , q u a n d o for o caso , após negociação e decisão pe lo 
Pregoeiro a c e r c a d a aceitação d o l a n c e d e m e n o r valor; 
7.9- D e c l a r a d a e n c e r r a d a a e t a p a c o m p e t i t i v a , c o m ou sem lances, e real i zada a 
classificação final das Cartas Propostas, o Pregoeiro examinará a a c e i t a b i l i d a d e d o pr imeiro 
class i f icado, e s p e c i a l m e n t e q u a n t o à c o n f o r m i d a d e ent re a C a r t a Proposta/oferta d e menor 
preço e o valor es t imado p a r a a contratação c o n s t a n t e d a plani lha a n e x a a o Termo d e 
Referencia e a sua c o n f o r m i d a d e , d e c i d i n d o m o t i v a d a m e n t e a respeito. 
7.10- T ratando-se d e preço inexequível o Pregoeiro poderá dete rminar a o l ic i tante q u e 
c o m p r o v e a exequ ib i l idade d e sua C a r t a Proposta, e m prazo a ser f i xado, sob p e n a d e 
desclassificação. 

7.10.1. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR: 
a) Considera-se inexequível a proposta q u e apresente preços g l o b a l ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou d e valor zero, incompatíveis c o m os preços dos insumos e salários d e m e r c a d o , 
acrescidos dos respectivos encargos , a i n d a q u e o a t o convocatório d a licitação não t e n h a 
e s t a b e l e c i d o limites mínimos, e x c e t o q u a n d o se referirem a mater iais e instalações d e 
p r o p r i e d a d e d o próprio l ic i tante, p a r a os quais e le renuncie a p a r c e l a ou à t o t a l i d a d e d a 
remuneração. 
b) C a s o necessário, f a c u l t a t i v a m e n t e o Pregoeiro abrirá prazo d e 30min (trinta minutos) p a r a 
q u e o d e t e n t o r d e melhor l a n c e envie a o e-mai l i n f o r m a d o prova de exequibil idade, d e v e n d o 
demonst rar : 

b . l ) Planilha c o m os custos d o p r o d u t o d e c a d a i tem d o lote; 
b.2) Planilha c o m custo c o m a logística d e e n t r e g a no município, e v i d e n c i a n d o a mão 
d e o b r a e m p r e g a d a b e m c o m o os e n c a r g o s a p l i c a d o s no pessoal envo lv ido c o m a 
e n t r e g a . 

c) Não sendo d e m o n s t r a d a a exequ ib i l idade nestes termos, o Pregoeiro desclassificará a 
proposta , c o n v o c a n d o os l icitantes remanescentes na o r d e m d e classificação até a apuração 
d e propos ta ou l a n c e v e n c e d o r q u e a t e n d a o requisito d e exequ ib i l idade. 
d) Se a p ropos ta ou o l a n c e d e menor preço não for aceitável, ou se a l ic i tante d e s a t e n d e r às 
exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o l a n c e subsequente, 
ve r i f icando a sua a c e i t a b i l i d a d e e as condições d e habilitação, na o r d e m d e classificação, e 
assim sucess ivamente, até a apuração d e u m a propos ta ou l a n c e q u e satisfaça às condições 
e exigências constantes no Edital e seus anexos. 
e) O c o r r e n d o a situação refer ida neste subi tem, o Pregoeiro poderá n e g o c i a r c o m a l ic i tante 
p a r a q u e seja o b t i d a melhor p roposta . 
f) H a v e n d o necess idade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, i n f o r m a n d o n o v a d a t a e horário 
p a r a a sua c o n t i n u i d a d e . 
g) Sempre q u e a propos ta não for a c e i t a , e antes d e o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
opção, pe lo sistema, d a e v e n t u a l ocorrência d o e m p a t e f ic to , previsto nos art igos 44 e 45 d a 
LC n.123, d e 2006, seguindo-se a discipl ina antes e s t a b e l e c i d a , se f o r o c a s o . 



7.11- O l a n c e o f e r t a d o depois d e profer ido será irretratável, não p o d e n d o haver desistência, 
sujeitando-se o l ic i tante desistente às p e n a l i d a d e s constantes deste ed i ta l . 
7.12- Os l icitantes q u e apresenta rem preços excessivos o u m a n i f e s t a m e n t e inexequíveis serão 
cons iderados desclassif icados, não se a d m i t i n d o complementação posterior. 
7.13- Considerar-se-ão preços man i fe s tamente inexequíveis aqueles q u e f o r e m simbólicos, 
irrisórios, d e valor zero ou incompatíveis c o m os preços d e m e r c a d o , acresc idos dos respectivos 
encargos . 
7.14- Não serão a d j u d i c a d a s Cartas Propostas c o m preços superiores aos valores est imados 
p a r a a contratação cons tante d a plani lha a n e x a a o Termo d e Referencia. 
7.15- Serão cons iderados compatíveis c o m os d e m e r c a d o os preços registrados q u e fo rem 
iguais ou inferiores à média daque les a p u r a d o s pela(s) Unidade(s) Gestora(s) interessada(s), 
responsável p e l a elaboração e emissão d a refer ida plani lha. 
7.16- Na hipótese d e desclassificação d o l ic i tante q u e tiver a p r e s e n t a d o a ofe r ta c o m menor 
valor, o Pregoeiro deverá n e g o c i a r d i r e t a m e n t e c o m o class i f icado subsequente p a r a q u e seja 
o b t i d a melhor o fer ta q u e a sua C a r t a Proposta ante r io rmente o f e r e c i d a a f im d e consegui r 
menor preço, caso não c o m p r o v a d a a c o m p a t i b i l i d a d e d o l ic i tante ante r io rmente 
class i f icado. 

7.17. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
7.17.1 - O Pregoeiro efetuará o j u l g a m e n t o das propostas pe lo critério d e "menor preço", 
p o d e n d o e n c a m i n h a r , pe lo sistema eletrônico, c o n t r a p r o p o s t a d i r e t a m e n t e a o l ic i tante q u e 
t e n h a a p r e s e n t a d o o l a n c e d e menor valor por i tem/ lote , p a r a q u e seja o b t i d o preço melhor, 
b e m assim dec id i r sobre sua aceitação, observados os prazos p a r a f o r n e c i m e n t o , as 
especificações técnicas, parâmetros mínimos d e d e s e m p e n h o e d e q u a l i d a d e e demais 
condições def in idas neste ed i ta l . 
7.17.2 - Após o e n c e r r a m e n t o d a sessão d e d i sputa e es tando o valor d a melhor p ropos ta 
a c i m a d o valor d e referência, o Pregoeiro negociará a redução d o preço c o m o seu detento r . 
7.17.3 - Encer rada a e t a p a d e lances d a sessão pública e o r d e n a d a s as ofertas, o pregoe i ro 
comprovará a regu la r idade d e situação d o autor d a melhor p ropos ta , a v a l i a d a n a fo rma d o 
Decreto Federal n°. 10.024/2019 e 8.666/93. O Pregoeiro verificará, também, o c u m p r i m e n t o das 
demais exigências p a r a habilitação cont idas nos itens 6.3 a o 6.7 e 7.7 des te Edital. 

7.17.4 - No caso d e desclassificação d o l ic i tante a r r e m a t a n t e , o n o v o l ic i tante 
c o n v o c a d o deverá apresentar documentação e propos ta nos mesmos prazos 
previstos nos itens 6.3 a o 6.7 e 7.7, a c o n t a r d a convocação pe lo p regoe i ro através 
d o c h a t d e mensagens. 
7.17.5 - A inobservância aos prazos e l e n c a d o s nos itens 6.3 a o 6.7 e 7.7, ou a i n d a o 
env io dos d o c u m e n t o s d e habilitação e d a propos ta d e preços e m 
d e s c o n f o r m i d a d e c o m o disposto neste ed i ta l ensejará a inabilitação áo l ic i tante e 
conseqüente desclassificação no c e r t a m e , salvo mot ivo d e v i d a m e n t e just i f icado e 
a c e i t o pe lo Pregoeiro. 

7.17.6 - Se a propos ta ou l a n c e d e menor valor não for aceitável, ou se o l ic i tante d e s a t e n d e r 
às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o l a n c e subsequente, 
ve r i f icando a sua a c e i t a b i l i d a d e e p r o c e d e n d o à sua habilitação, na o r d e m d e classificação, 
e assim sucess ivamente, até a apuração d e u m a proposta ou l a n c e q u e a t e n d a a o ed i ta l . 
7.17.7 - Considera-se inaceitável, p a r a todos os fins a q u i dispostos, a p ropos ta q u e não a t e n d e r 
as exigências f ixadas neste Edital. 
7.17.8 - H a v e n d o lances no t e m p o d e disputa d a sessão pública, a p ropos ta f inal d e preços d o 
l ic i tante d e t e n t o r d a melhor ofer ta deverá ter seus valores unitários e totais ajustados d e fo rma 
q u e os preços d e c a d a u m dos itens não resultem, após os ajustes, inexequíveis ou 
superfaturados. 
7.17.8.1. Definido o valor final d a proposta, o pregoeiro convocará o arrematante para anexar 
em c a m p o próprio do sistema, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a proposta de preços 
com os respectivos valores readequados ao último lance ofertado. 
7.17.9. A propos ta deverá ser a n e x a d a e m c o n f o r m i d a d e c o m o item 5.11. deste ed i ta l . 

OBSERVAÇÕES: 



a) Na hipótese d e não haver e x p e d i e n t e na d a t a d e s i g n a d a p a r a a realização d o a t o , este 
será real i zado no primeiro d ia útil subsequente, no mesmo horário. 
b) As l icitantes encaminharão, até a d a t a e o horário es tabe lec idos p a r a a b e r t u r a d a sessão 
pública, exclusivamente por meio do sistema, os d o c u m e n t o s d e habilitação e a p ropos ta c o m 
a descrição d o o b j e t o o f e r t a d o e o preço. 
c) O env io d a propos ta a c o m p a n h a d a dos d o c u m e n t o s d e habilitação ocorrerá por m e i o d e 
c h a v e d e acesso e senha. 
d) Os l icitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os d o c u m e n t o s d e habilitação por 
eles apresentados , até o término d o prazo p a r a r e c e b i m e n t o . 
e) Não será e s t a b e l e c i d a , nessa e t a p a d o c e r t a m e , o r d e m d e classificação ent re as propostas 
apresentadas , o q u e somente ocorrerá após a realização dos p r o c e d i m e n t o s d e negociação 
e j u l g a m e n t o d a proposta . 
f) Os d o c u m e n t o s q u e compõem a propos ta e a habilitação d a l ic i tante melhor c lass i f icada 
somente serão disponibi l izados p a r a avaliação pe lo p regoe i ro e p a r a acesso público após o 
e n c e r r a m e n t o d o env io d e lances. 

7.18- ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão d o Pregão será l a v r a d a a t a c i r c u n s t a n c i a d a , q u e 
mencionará os l icitantes c r e d e n c i a d o s , as Cartas Propostas escritas e verbais sucessivos, na 
o r d e m d e classificação, a análise d a documentação ex ig ida p a r a habilitação e os recursos 
interpostos, d e v e n d o ser a mesma o b r i g a t o r i a m e n t e ass inada, a o f inal, pe lo Pregoeiro e sua 
Equipe d e A p o i o . 
7.18.1- A o final d a sessão, caso não ha ja intenção d e interposição d e recurso e o preço final 
seja compatível c o m os preços d e m e r c a d o previstos p a r a a contratação, será fe i ta pe lo 
Pregoeiro a adjudicação a o l ic i tante d e c l a r a d o v e n c e d o r d o c e r t a m e e e n c e r r a d a a reunião, 
após o q u e , o processo, d e v i d a m e n t e instruído, será e n c a m i n h a d o : 
a) à Pregoeira, p a r a fins d e análise e parecer ; 
b) e depois à(s) Secretaria(s) c o m p e t e n t e s p a r a homologação e subsequente formalização d a 
C o n t r a t o . 

7.19- SUSPENSÃO DA SESSÃO: O Pregoeiro poderá, p a r a analisar as Cartas Propostas d e preços 
e seus anexos, as amostras, os d o c u m e n t o s d e habilitação ou outros d o c u m e n t o s , solicitar 
pareceres técnicos e suspender a sessão p a r a realização d e diligência a f im d e o b t e r melhores 
subsídios p a r a as suas decisões. 
7.19.1- O Pregoeiro poderá, p a r a analisar as Cartas Propostas d e preços e seus anexos, as 
amostras, os d o c u m e n t o s d e habilitação ou outros d o c u m e n t o s , solicitar pareceres técnicos e 
suspender a sessão p a r a realização d e diligência a fim d e obte r melhores subsídios p a r a as suas 
decisões. 
7.19.2- No c a s o de desconexão do PREGOEIRO no decorrer d a e tapa de lances, se o sistema 
eletrônico permanecer acessível aos PROPONENTES, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados. Quando a desconexão do PREGOEIRO persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e 
reiniciada somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos 
participantes, através de mensagem eletrônica (Chat) divulgando data e hora d a reabertura 
d a sessão. 

7.20- DAS CONDIÇÕES GERAIS: No j u l g a m e n t o das Cartas Propostas/ofertas será d e c l a r a d o 
v e n c e d o r o L icitante q u e , t e n d o a t e n d i d o a todas as exigências deste ed i ta l , apresentar menor 
preço, c u j o o b j e t o d o c e r t a m e a e la será a d j u d i c a d o , caso não ha ja interposição d e recurso 
administ rat ivo. 
7.20.1- Não serão cons ideradas ofertas ou v a n t a g e n s não previstas neste ed i ta l . 
7.20.2- A intimação dos atos proferidos p e l a administração — Pregoeiro ou Secretário(s) — será 
fei ta por me io d e divulgação na INTERNET, através d o Sistema d e Pregão Eletrônico (licitações) 
d a Bolsa Brasileira d e Mercador ias - BBM no " c h a t " d e m e n s a g e m e m e d i a n t e afixação d e 
cópia d o ext rato resumido ou d a íntegra d o a t o no flanelógrafo d a Pregoeira d a Prefeitura d e 
Itapajé, ou Diário Of ic ial d o Município, c o n f o r m e o caso . 
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8- RECURSOS: 
8.1. Proferida a decisão q u e dec la ra r o v e n c e d o r , o Pregoeiro informará aos l ici fantes, por me io 
d e m e n s a g e m lançada no sistema, q u e poderão interpor recurso, i m e d i a t a e m o t i v a d a m e n t e , 
c o m registro d a síntese das suas razões e m c a m p o próprio d o sistema, por me io eletrônico, 
ut i l izando p a r a t a n t o , exc lus ivamente, c a m p o próprio disponibi l i zado no sistema 
w w w . b b m n e t l i c i t a c o e s . c o m . b r , dentro do prazo de até 30 (trinta) minutos. F icando os demais 
l icitantes d e s d e l o g o int imados p a r a , se dese ja rem, apresentar suas contrarrazões, no prazo d e 
três dias, c o n t a d o d a d a t a final d o prazo d o recor rente, as segurada vista i m e d i a t a dos 
e lementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
8.2. Os memoriais d e recurso e as contrarrazões serão oferec idos exc lus ivamente por me io 
eletrônico, no sítio, w w w . b b m n e t l i c i t a c o e s . c o m . b r opção RECURSO, e a apresentação d e 
d o c u m e n t o s relativos às peças antes ind icadas , se houver, será e f e t u a d a m e d i a n t e p r o t o c o l o , 
no setor d e licitações d a Prefeitura Mun ic ipa l , loca l i zada na Av. Antônio Pereira d e Me lo , n° 
353, Padre Lima, das 08h às 12h e 14h às 17h, aos c u i d a d o s d o Pregoeiro responsável p e l o 
c e r t a m e , observados os prazos es tabelec idos . 
8.3. - DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO (MEMÓRIAS RECURSAIS): 
8.3.1. Somente serão acei tas as objeções mediante petição c o n f e c c i o n a d a em máquina 
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que p reencham os seguintes 
requisitos: 

a) O endereçamento a o Pregoeiro Of ic ial d a Prefeitura d e Itapajé; 
b) A identificação precisa e c o m p l e t a d o autor e seu representante legal 
( a c o m p a n h a d o dos d o c u m e n t o s comprobatórios) se for o caso , c o n t e n d o o n o m e , 
p r e n o m e , es tado civil, profissão, domicílio, número d o d o c u m e n t o d e identificação, 
d e v i d a m e n t e d a t a d a , ass inada dent ro d o prazo editalício; 
c) O f a t o , o f u n d a m e n t o jurídico d e seu p e d i d o , i n d i c a n d o quais os itens ou subitens 
c o n t r a razoados; 
d) O p e d i d o , c o m suas especificações. 

8.3.2. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão c o n h e c i d o s . 
8.4. A fa l ta d e interposição d e recurso importará a decadência d o direito d e recurso e o 
Pregoeiro adjudicará o o b j e t o d o c e r t a m e a o v e n c e d o r , na própria sessão, p r o p o n d o à 
a u t o r i d a d e c o m p e t e n t e a homologação d o p r o c e d i m e n t o l icitator io. 
8.5. Na hipótese d e interposição d e recurso, o Pregoeiro q u a n d o mat iver sua decisão, 
encaminhará os autos d e v i d a m e n t e f u n d a m e n t a d o à a u t o r i d a d e c o m p e t e n t e . (Art. 13, IV d o 
D e c r e t o Federal n°. 10.024/2019). 
8.6. O recurso c o n t r a decisão d o Pregoeiro terá efe i to suspensivo e o seu a c o l h i m e n t o resultará 
na invalidação a p e n a s dos atos insuscetíveis d e a p r o v e i t a m e n t o . 
8.7. Uma vez d e c i d i d o s os recursos administrativos e v e n t u a l m e n t e interpostos e, c o n s t a t a d a a 
regu la r idade dos atos p rat icados , a a u t o r i d a d e c o m p e t e n t e , no interesse público, adjudicará o 
o b j e t o d o c e r t a m e à l ic i tante v e n c e d o r a e homologará o p r o c e d i m e n t o l ic i tator io. 
8.8. O acesso à fase áe manifestação d a intenção d e recurso será assegurado aos l icitantes. 
8.9. Não será c o n c e d i d o prazo p a r a recursos sobre assuntos m e r a m e n t e protelatórios ou 
q u a n d o não just i f icada a intenção d e interpor o recurso pe lo p r o p o n e n t e . 
8.10- Os memoriais deverão estar d e v i d a m e n t e assinados por representante l e g a l m e n t e 
hab i l i tado. Não serão admit idos recursos apresentados fora d o prazo lega l e / o u subscritos por 
representante não hab i l i tado l e g a l m e n t e ou não ident i f i cado no processo p a r a responder p e l a 
L icitante. 
8.11. A decisão e m grau d e recurso será def in i t iva, e d e l a dar-se-á c o n h e c i m e n t o as l icitantes, 
no endereço eletrônico ht tp : / /mun ic ip ios . tce .ce.gov .b r/ l ic i tacoes/ - Portal d e Licitações dos 
Municípios d o Estado d o Ceará. E a i n d a no c a m p o próprio d o sistema promotor . P o d e n d o 
a i n d a ser e n c a m i n h a d o no endereço d e e-mai l , q u a n d o i n f o r m a d o p e l o recor rente na peça 
recursal. 

9. DA(S) DOTAÇÃO (ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S) 
9.1. As despesas decor rentes d a contratação d o o b j e t o des ta licitação correrão à c o n t a d e 
recursos específicos cons ignados no v igente Orçamento Mun ic ipa l , inerente à Secretar ia 
C o n t r a t a n t e q u a n d o d a elaboração d o te rmo d e c o n t r a t o . 
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9.2. C o m base no arí. 7°, § 2° d o D e c r e t o Federal n° 7.892 d e 23 d e janei ro d e 2013, q u e 
Regu lamenta o Sistema d e Registro d e Preços previsto no art. 15 d a Lei n^ 8.666, de 21 d e junho 
d e 1993, p r e c e i t u a : "Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento 
hábil". 

10. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇAO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: 
10.1. DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS: 
10.1.1- Até 03 (três) dias úteis à d a t a f i xada p a r a aber tu ra d a sessão pública, por me io 
eletrônico, q u a l q u e r pessoa física ou jurídica poderá solicitar esc larec imentos a o a t o 
convocatório deste Pregão. (Art. 23 d o D e c r e t o Federal n°. 10.024/2019). 
10.1.2- O pregoe i ro responderá aos ped idos d e esc larecimentos no prazo d e dois dias úteis, 
c o n t a d o d a d a t a d e r e c e b i m e n t o d o p e d i d o , e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis p e l a elaboração d o ed i ta l e dos anexos. (Art. 23 § 1° d o D e c r e t o Federal n°. 
10.024/2019) 
10.1.3- As respostas aos ped idos d e esc larecimentos serão d ivu lgadas p e l o sistema e vincularão 
os par t ic ipantes e a administração. (Art. 23 § 2 o d o D e c r e t o Federal n°. 10.024/2019) 

10.2. DA IMPUGNAÇAO: 
10.2.1- Decairá d o direito d e i m p u g n a r os termos d o edi ta l d e licitação p e r a n t e a 
Administração q u a l q u e r pessoa por me io eletrônico, na f o r m a prevista no ed i ta l , até três dias 
úteis anteriores à d a t a f i xada p a r a aber tu ra d a sessão pública, hipótese e m q u e ta l 
comunicação não terá efe i to d e recurso. (Art. 24 d o D e c r e t o Federal n°. 10.024/2019) 
10.2.2- A impugnação fe i ta t e m p e s t i v a m e n t e pe lo l ic i tante não o impedirá d e par t ic ipar d o 
processo l icitator io até o trânsito e m j u l g a d o d a decisão a ela per t inente . 
10.2.3- A impugnação não possui e fe i to suspensivo e caberá a o p regoe i ro , aux i l iado pelos 
responsáveis p e l a elaboração d o ed i ta l e dos anexos, dec id i r sobre a impugnação no prazo d e 
dois dias úteis, c o n t a d o d a d a t a d e r e c e b i m e n t o d a impugnação. (Art. 24 § 1° d o D e c r e t o 
Federal n°. 10.024/2019). 
10.2.3.1- A resposta d o Pregoeiro será disponibi l izada a todos os interessados m e d i a n t e 
anexação no sistema e poster iormente disponibi l izado no site d o Portal d e Licitações d o 
Tribunal d e Contas d o Estado d o Ceará - TCE, no sitio: 
h t tp : / /mun ic ip ios . tce .ce.gov .b r/ l ic i tacoes/ (Portal d e Licitações dos Municípios d o Estado d o 
Ceará). 
10.2.4- A concessão d e efe i to suspensivo à impugnação é m e d i d a e x c e p c i o n a l e deverá ser 
m o t i v a d a p e l o p regoe i ro , nos autos d o processo d e licitação. (Art. 24 § 2° d o D e c r e t o Federal 
n°. 10.024/2019). 
10.2.5- A c o l h i d a a petição d e impugnação c o n t r a o a t o convocatório q u e impor te e m 
modificação dos termos d o edi ta l será d e s i g n a d a n o v a d a t a p a r a a realização d o c e r t a m e , 
e x c e t o q u a n d o , inques t ionave lmente , a alteração não a fe ta r a formulação das Cartas 
Propostas. (Art. 24 § 3 o d o Decreto Federal n°. 10.024/2019). 
10.2.6- Qua lquer modificação neste ed i ta l será d i v u l g a d a pe la mesma fo rma q u e se d e u a o 
texto or iginal . 

10.3. DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO A O EDITAL: 
10.3.1- Somente serão ace i tas solicitações d e esc larecimentos , ou impugnações m e d i a n t e 
petição c o n f e c c i o n a d a e m máquina datilográfica ou impressora eletrônica, e m t inta não 
lavável, q u e p r e e n c h a m os seguintes requisitos: 
I- o endereçamento a o Pregoeiro d a Prefeitura d e Itapajé; 
II- a identificação precisa e c o m p l e t a d o autor e seu representante legal ( a c o m p a n h a d o dos 
d o c u m e n t o s comprobatórios) se for o c a s o , c o n t e n d o o n o m e , p r e n o m e , e s t a d o civi l , profissão, 
domicílio, número d o d o c u m e n t o d e identificação, d e v i d a m e n t e d a t a d a , ass inada e 
p r o t o c o l a d a na sede d a Pregoeira d a Prefeitura d e Itapajé, dent ro d o prazo editalícia; 
III- o f a t o e o f u n d a m e n t o jurídico d e seu p e d i d o , i n d i c a n d o quais os itens ou subitens 
discutidos; 
IV- o p e d i d o , c o m suas especificações. 
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10.4- A c o l h i d a a petição d e impugnação c o n t r a o a t o convocatório q u e i m p o r t e e m 
modificação dos termos d o edi ta l será d e s i g n a d a n o v a d a t a p a r a a realização d o c e r t a m e , 
e x c e t o q u a n d o , inques t ionave lmente , a alteração não a fe ta r a formulação das Cartas 
Propostas. 
10.4.1- Qua lquer modificação neste ed i ta l será d i v u l g a d a p e l a mesma f o r m a q u e se d e u a o 
texto or iginal, e x c e t o q u a n d o , inques t ionave lmente , a alteração não a f e t a r a formulação das 
Cartas Propostas. 

10.5- DILIGÊNCIA: Em q u a l q u e r fase d o p r o c e d i m e n t o l icitator io, o Pregoeiro o u a a u t o r i d a d e 
superior, poderá p r o m o v e r diligências no sent ido d e obte r esc larec imentos , conf i rmar 
informações ou permitir sejam sanadas falhas formais d e documentação q u e c o m p l e m e n t e m 
a instrução d o processo, v e d a d a a inclusão posterior d e d o c u m e n t o ou informação q u e 
dever ia constar o r ig inar iamente d a C a r t a Proposta, f i xando o prazo p a r a a resposta. 
10.5.1- Os l icitantes not i f icados p a r a prestar quaisquer esc larec imentos adic ionai s deverão 
fazê-lo no prazo d e t e r m i n a d o pe lo Pregoeiro, sob p e n a d e desclassificação/inabilitação. 

10.6- REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ -CE poderá revogar o u anular esta 
licitação, e m q u a l q u e r e t a p a d o processo. 

11. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO 
11.1. As obrigações decor rentes d a presente licitação serão formal izadas m e d i a n t e lavratura 
d a respect iva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pe lo Município, através da(s) Secretar ia (s) 
Gestora(s), representada(s) pelo(s) Secretário(s) O r d e n a d o r (es) d e Despesa, e o(s) l icitante(s) 
vencedor (es ) , q u e observará os termos d a Lei n.° 8.666/93, d a Lei n.° 10.520/02, deste ed i ta l e 
demais normas pert inentes. 
11.1.1. Integra o presente instrumento o m o d e l o d a Ata d e Registro d e Preços (ANEXO IV) a ser 
c e l e b r a d a . 
11.1.2. Os l icitantes além das obrigações resultantes d a observância d a Legislação aplicável, 
deverão o b e d e c e r às disposições e l e n c a d a s na A t a d e Registro d e Preços a n e x a a este ed i ta l . 
11.2. H o m o l o g a d a a licitação pe la a u t o r i d a d e c o m p e t e n t e , o MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ - CE 
convocará o l ic i tante v e n c e d o r p a r a assinatura d a Ata d e Registro d e Preços, q u e firmará o 
compromisso p a r a futura contratação entre as partes, pe lo prazo previsto, nos termos d o 
m o d e l o q u e in tegra este Edital. 
11.2.1. O L ic i tante V e n c e d o r terá o prazo d e 5 (c inco) dias úteis, c o n t a d o a partir d a 
convocação, p a r a subscrever a Ata d e Registro d e Preços. Este prazo poderá ser p r o r r o g a d o 
u m a vez, por igual período, q u a n d o so l ic i tado pe lo L icitante V e n c e d o r d u r a n t e o seu transcurso 
e d e s d e q u e ocor ra justo mot ivo a c e i t o p e l o MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ -CE. 
11.2.2. A recusa injust i f icada ou a carência d e justo mot ivo d a v e n c e d o r a d e não formalizar a 
Ata d e Registro d e Preços, no prazo e s t a b e l e c i d o , sujeitará a L icitante à aplicação áas 
p e n a l i d a d e s previstas neste Edital. 
11.2.3. Se o l ic i tante v e n c e d o r não assinar a Ata d e Registro d e Preços no prazo e s t a b e l e c i d o é 
f a c u l t a d o à administração mun ic ipa l c o n v o c a r os l icitantes remanescentes , re spe i tada a 
o r d e m d e classificação final das Cartas Propostas, p a r a n e g o c i a r c o m os mesmos, c o m vistas à 
obtenção d e melhores preços, p reservado o interesse público e respeitados os valores 
est imados p a r a a contratação previstos na plani lha d e custos a n e x a a o Termo d e Referencia. 
11.2.4.Os cont ratos d e f o r n e c i m e n t o decor rentes d a Ata d e Registro d e Preços serão 
formal izados c o m o r e c e b i m e n t o d a Autorização d e C o m p r a e d a Nota d e Emprenho p e l a 
d e t e n t o r a . 
11.2.4.1. A Nota d e Empenho será e n c a m i n h a d a a o 1° class i f icado p a r a c a d a lote d a Ata d e 
Registro d e Preços, q u a n d o d a necess idade d o f o r n e c i m e n t o d o p r o d u t o . 
110.2.4.2. A contratação formalizar-se-á m e d i a n t e a assinatura d a Ata d e Registro d e Preços. 
11.3. Incumbirá à administração prov idenc ia r a publicação d o ext rato d a A t a d e Registro d e 
Preços nos quadros d e aviso dos órgãos públicos municipais , na f o r m a prevista na Lei Orgânica 
Mun ic ipa l , até o qu in to d ia útil d o mês subsequente a o d e sua assinatura. O mesmo 
p r o c e d i m e n t o se adotará c o m relação aos possíveis termos adit ivos. 



P R E F E I T U R A D E /o 

11.4. A A t a d e Registro d e Preços só poderá ser a l t e r a d a e m c o n f o r m i d a d e c o m o disposto nos 
artigos, 57, 58 e 65 d a Lei n.° 8.Ó6Ó/93. 
11.5. É v e d a d o efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § I o do art. 65 d a Lei n° 8.666, d e 1993. (Art. 12, § I o do 
Decreto 7.892/2013). 
11.6. A A t a d e Registro d e Preços produzirá seus juríáicos e legais efeitos a partir d a t a d e sua 
assinatura e vigerá PELO PRAZO DE até 12 (DOZE) MESES. 
11.7. A Ata d e Registro d e Preços não obr iga o Município a firmar q u a l q u e r contratação, n e m 
a o menos nas q u a n t i d a d e s est imadas, p o d e n d o ocorrer licitações específicas p a r a aquisição 
do(s) objetos(s), o b e d e c i d a a legislação per t inente, sendo assegurada a o d e t e n t o r d o registro 
a preferência d e f o r n e c i m e n t o , e m i g u a l d a d e d e condições. 
11.8. O direito d e preferência d e q u e t rata o subitem anter ior poderá ser exe rc ido p e l o 
beneficiário d o registro, q u a n d o o Município o p t a r pe la aquisição d o o b j e t o cu jo preço está 
regist rado, por out ro meio l e g a l m e n t e permi t ido, q u e não a Ata d e Registro d e Preços, e o 
preço c o t a d o neste, for igual ou superior a o regist rado. 
11.9. O preço regist rado e os respectivos fo rnecedores serão d ivu lgados no q u a d r o d e avisos 
d a Comissão d e Licitação d a Prefeitura d e ITAPAJÉ e ficarão à disposição d u r a n t e a vigência 
d a Ata d e Registro d e Preços. 
11.10. O Município monitorará, pe lo menos t r imestralmente, os preços dos produtos , avaliará o 
m e r c a d o c o n s t a n t e m e n t e e poderá rever os preços registrados a q u a l q u e r t e m p o , e m 
decorrência d a redução dos preços p ra t icados no m e r c a d o o u d e f a t o q u e e leve os custos 
dos bens registrados. 
11.11. O Município convocará o f o r n e c e d o r p a r a n e g o c i a r o preço regist rado e adequá-lo a o 
preço d e m e r c a d o , sempre q u e verif icar q u e o preço regist rado estiver a c i m a d o preço d e 
m e r c a d o . 
11.12. Antes d e r e c e b e r o p e d i d o d e f o r n e c i m e n t o e caso seja frustrada a negociação, o 
f o r n e c e d o r poderá ser l iberado d o compromisso assumido, caso c o m p r o v e m e d i a n t e 
requer imento f u n d a m e n t o e apresentação d e c o m p r o v a n t e s , q u e não p o d e cumpr i r as 
obrigações assumidas, d e v i d o a o preço d e m e r c a d o tornar-se superior a o preço regist rado, 
por f a t o superven iente. 
11.13. Em q u a l q u e r hipótese os preços decor rentes d a revisão não poderão ultrapassar aos 
p ra t icados no m e r c a d o , m a n t e n d o - s e a diferença p e r c e n t u a l a p u r a d a ent re o valor 
o r ig ina lmente cons tante d a Car ta Proposta d o f o r n e c e d o r e a q u e l e v i g e n t e no m e r c a d o à 
época d o registro - equação econômico-financeira. 
11.14. Para efe i to d e definição d o preço d e m e r c a d o serão cons iderados os preços q u e fo rem 
iguais ou inferiores à média daque les a p u r a d o s pe lo Município p a r a d e t e r m i n a d o lote. 
11.15. Não h a v e n d o êxito nas negociações c o m o primeiro c o l o c a d o , o Município poderá 
c o n v o c a r os demais fo rnecedores classif icados p a r a formal izarem o Registro d e seus Preços, 
nas mesmas condições d o I o c o l o c a d o ou revogar a Ata d e Registro d e Preços ou p a r t e d e l a . 

12. DA ENTREGA DOS SERVIÇOS LICITADOS 
12.1. C o n f o r m e descrição d e t a l h a d a no Termo d e Referência - Anexo I deste ed i ta l . 

13. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 
13.1. PREÇOS: Os preços ofer tados d e v e m ser apresentados c o m a incidência d e todos os 
tr ibutos, e n c a r g o s trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerc ia i s , taxas, fretes, seguros, 
des locamentos d e pessoal, custos e demais despesas previsíveis q u e possam incidir sobre o 
f o r n e c i m e n t o dos bens l icitados, inclusive a m a r g e m d e lucro. 
13.2. PAGAMENTO: O p a g a m e n t o será fei to na proporção d a e n t r e g a dos bens l ic i tados, 
segundo as ordens d e compras/autorizações d e f o r n e c i m e n t o exped idas pe la administração, 
d e c o n f o r m i d a d e c o m as notas fiscais/faturas d e v i d a m e n t e ates tadas pe lo Gestor d a despesa, 
a c o m p a n h a d a s das Certidões Federais, Estaduais e Municipais d o l ic i tante v e n c e d o r , todas 
atual i zadas, observadas as condições d a C a r t a Proposta. 
13.2.1. O p a g a m e n t o será e f e t u a d o e m até 30 (trinta) dias após o e n c a m i n h a m e n t o d a 
documentação t r a t a d a neste subi tem, observadas as disposições Editalicias, através d e crédito 
na C o n t a Bancária d o f o r n e c e d o r ou através d e c h e q u e nomina l . 



13.3. REAJUSTE: Os valores constantes das Cartas Propostas não sofrerão reajuste antes d e 
decorr idos 12 (doze) meses d o seu registro, hipótese na q u a l poderá ser uti l izado o índice IGP-M 
d a Fundação Getúlio Vargas. 
13.4. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese d e sobrevi rem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis porém d e conseqüências incalculáveis, re tardadores ou impedi t ivos d a execução 
d o a jus tado, ou a i n d a , e m caso d e força maior , caso fortuito ou f a t o d o príncipe, c o n f i g u r a n d o 
álea econômica extraordinária e ex t racont ra tua l , poderá, m e d i a n t e p r o c e d i m e n t o 
administ rat ivo o n d e reste d e m o n s t r a d a tal situação e t e r m o ad i t i vo , ser re s tabe lec ida a 
relação q u e as partes p a c t u a r a m in ic ia lmente entre os encargos d o c o n t r a t a d o e a retribuição 
d a Administração p a r a a justa remuneração d o f o r n e c i m e n t o , o b j e t i v a n d o a manutenção d o 
equilíbrio econômico-financeiro inicial d o c o n t r a t o , na fo rma d o ar t igo 65, II, " d " d a Lei Federal 
n.° 8.666/93, a l t e r a d a e c o n s o l i d a d a . 

14. DAS SANÇÕES 
14.1- O l ic i tante q u e c o n v o c a d o d e n t r o d o prazo d e v a l i d a d e d a sua C a r t a Proposta, não 
ce lebra r o c o n t r a t o , deixar d e ent regar ou apresentar documentação falsa ex ig ida p a r a o 
c e r t a m e , ensejar o r e t a r d a m e n t o d a execução d e seu o b j e t o , não mant ive r a C a r t a Proposta 
ou l a n c e , fa lhar ou f raudar na execução d o c o n t r a t o , compor ta r - se d e m o d o inidôneo ou 
c o m e t e r f r a u d e fiscal, ficará impedido de licitar e contratar c o m o MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ e será 
descredenc iado no Cadastro d a Prefeitura de ITAPAJÉ pelo prazo de até 5 (c inco) anos, sem 
prejuízo d e aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 
14.1.1 - mu l ta d e 20% (vinte por c e n t o ) sobre o valor d a contratação no caso d e : 
a ) recusar e m ce leb ra r c o n t r a t o q u a n d o regu la rmente c o n v o c a d o ; 
b) apresentar documentação falsa ex ig ida p a r a o c e r t a m e ; 
c ) não m a n t e r a C a r t a Proposta ou l a n c e ; 
d) f raudar na execução d o c o n t r a t o ; 
e) compor ta r - se d e m o d o inidôneo. 
14.1.2- mu l ta moratória d e 0,3% (três décimos por c e n t o ) por d ia d e atraso na prestação d o 
serviço, até o l imite d e 10% (dez por c e n t o ) sobre o valor d o c o n t r a t o , caso seja inferior a 30 
(trinta) dias, no c a s o d e r e t a r d a m e n t o na execução d o c o n t r a t o ; 
14.1.3- mu l ta moratória d e 20% (vinte por c e n t o ) sobre o valor c o n t r a t a d o , n a hipótese d e 
atraso superior a 30 (trinta) dias na prestação d o serviço l ic i tado. 
14.2- Na hipótese d e a t o ilícito, outras ocorrências q u e possam a c a r r e t a r transtornos a o 
desenvo lv imento d o c o n t r a t o , às at iv idades d a administração, d e s d e q u e não c a i b a a 
aplicação d e sanção mais g rave , ou d e s c u m p r i m e n t o por p a r t e d o l ic i tante d e q u a l q u e r das 
obrigações def in idas neste instrumento, no c o n t r a t o ou e m outros d o c u m e n t o s q u e o 
c o m p l e m e n t e m , não abrang idas nos subitens anteriores, serão a p l i c a d a s , sem prejuízo das 
demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, a l t e r a d a e c o n s o l i d a d a , e na Lei n.° 10.520/02, as 
seguintes penas : 
14.2.1- advertência; 
14.2.2- mu l ta d e até 5% (c inco por c e n t o ) sobre o valor c o n t r a t a d o . 
14.3- O valor d a mul ta a p l i c a d a deverá ser reco lh ido a o Tesouro Mun ic ipa l no prazo d e 5 
(cinco) dias a c o n t a r d a notificação ou decisão d o recurso, por me io d e D o c u m e n t o d e 
Arrecadação Mun ic ipa l - DAM. 
14.3.1- Se o valor d a mul ta não for p a g o , ou d e p o s i t a d o , será a u t o m a t i c a m e n t e d e s c o n t a d o 
d o p a g a m e n t o a q u e a C o n t r a t a d a fizer jus. 
14.3.2- Em caso d e inexistência ou insuficiência d e crédito d a C o n t r a t a d a , o valor d e v i d o será 
c o b r a d o admin i s t ra t i vamente ou inscrito c o m o Dívida At iva d o Município e c o b r a d o m e d i a n t e 
processo d e execução fiscal, c o m os e n c a r g o s cor respondentes . 
14.4- A inexecução tota l ou parc ia l d o c o n t r a t o enseja a sua rescisão, c o m as conseqüências 
cont ratuais e as previstas e m lei. 

15.5- PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão a p l i c a d a s após regular processo 
administ rat ivo, assegurada a a m p l a defesa e o contraditório. 
15.5.1- No processo d e aplicação d e p e n a l i d a d e s é assegurado o direito a o contraditório e à 
a m p l a defesa , garant idos os seguintes prazos d e defesa : 



a ) 05 (c inco) dias úteis p a r a as sanções exc lus ivamente d e mul ta e advertência; 
b) 10 (dez) dias corr idos p a r a a sanção d e i m p e d i m e n t o d e licitar e c o n t r a t a r c o m o MUNICÍPIO 
DE Itapajé e d e s c r e d e n c i a m e n t o no Cadas t ro d a Prefeitura d e Itapajé p e l o prazo d e até 05 
(c inco) anos. 

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
16.1. As l icitantes d e v e m observar e a c o n t r a t a d a d e v e observar e fazer observar, por seus 
fo rnecedores e subcont ra tados , se a d m i t i d a subcontratação, o mais a l to padrão d e ética 
d u r a n t e t o d o o processo d e licitação, d e contratação e d e execução d o o b j e t o c o n t r a t u a l . 
Para os propósitos deste i tem, def inem-se as seguintes práticas: 
a) "prática c o r r u p t a " : o ferecer , dar , r e c e b e r o u solicitar, d i reta ou i n d i r e t a m e n t e , q u a l q u e r 
v a n t a g e m c o m o objet ivo d e inf luenciar a ação d e serviáor público no processo d e licitação 
ou na execução d e c o n t r a t o ; 
b) "prática f r a u d u l e n t a " : a falsificação ou omissão dos fatos, c o m o ob je t i vo d e inf luenciar o 
processo d e licitação ou d e execução d e c o n t r a t o ; 
c) "prática c o n l u i a d a " : esquemat izar ou es tabe lecer u m a c o r d o ent re duas ou mais l icitantes, 
c o m ou sem o c o n h e c i m e n t o d e representantes ou prepostos d o órgão l ic i tador, v i sando 
es tabe lecer preços e m níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática c o e r c i t i v a " : causar d a n o o u ameaçar causar d a n o , d i reta ou i n d i r e t a m e n t e , às 
pessoas ou sua p r o p r i e d a d e , v i sando a inf luenciar sua participação e m u m processo l ic i tator io 
ou a f e t a r a execução d o c o n t r a t o . 
e) "prática obst rut iva" : 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocu l tar provas e m inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes d o organismo f inancei ro mult i lateral , c o m o ob jet ivo d e impedi r m a t e r i a l m e n t e 
a apuração d e alegações d e prática prevista neste subi tem; 
(2) atos cu ja intenção seja impedi r m a t e r i a l m e n t e o exercício d o direito d e o organismo 
f inancei ro mult i lateral p romover inspeção. 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS j 
17.1- As normas q u e discipl inam este Pregão serão sempre in te rpretadas e m favor d a 
ampliação d a disputa entre os interessados, a tend idos o interesse público, sem 
c o m p r o m e t i m e n t o d a segurança e d o regular f u n c i o n a m e n t o d a administração. 
17.2- Os casos omissos poderão ser resolvidos pe lo Pregoeiro d u r a n t e a sessão e pelo(s) 
Secretário(s) Ordenador(es) d e Despesa, e m out ro caso , m e d i a n t e aplicação d o caput d o art. 
54 d a Lei n.° 8.666/93. 
17.3- O não a t e n d i m e n t o d e exigências formais não essenciais não importará no a f a s t a m e n t o 
d o l ic i tante, d e s d e q u e sejam possíveis a aferição d a sua q u a l i d a d e e a e x a t a compreensão 
d a sua C a r t a Proposta d u r a n t e a realização d a sessão pública deste Pregão. 
17.4- A adjudicação e a homologação d o resul tado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 
17.5- N e n h u m a indenização será d e v i d a às l icitantes p e l a elaboração ou p e l a apresentação 
d e documentação referente a o presente ed i ta l . 
17.6- A Homologação d o presente p r o c e d i m e n t o será d e competência do(s) Secretário(s) 
Gestor (es). 
17.7- Na c o n t a g e m dos prazos es tabe lec idos neste ed i ta l , exclui-se o d ia d e início d e 
c o n t a g e m e inclui-se o d ia d o v e n c i m e n t o , observando-se q u e só se in ic iam e v e n c e m prazos 
e m d ia d e e x p e d i e n t e normal no Município, e x c e t o q u a n d o for expressamente e s t a b e l e c i d o 
e m contrário. 
17.8- Para dirimir, na esfera judic ia l , as questões or iundas d o presente ed i ta l será c o m p e t e n t e o 
Foro d a C o m a r c a d e Itapajé - CE. 
17.9- Qua lquer informação poderá ser o b t i d a pe lo te le fone: (085) 3346.1169. 
17.10- Cópias d o ed i ta l e a n e x o serão fornecidas aos interessados ou poderá ser l ido através d o 
site, w w w . b b m n e t l i c i t a c o e s . c o m . b r . Bem c o m o no site d o TCE no sitio: 
h t tp : //mun ic ip ios . tce .ce.gov.br/ l ic i tacoes . 
17.11- O Edital poderá ser e x a m i n a d o por q u a l q u e r interessado na sede d a Pregoeira d a 
Prefeitura d e Itapajé. 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br
http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes


17.12- Todas as normas inerentes às contratações d o o b j e t o deste c e r t a m e , discr iminadas no 
Anexo - Termo d e Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser m i n u c i o s a m e n t e 
observadas pelos l icitantes q u a n d o d a elaboração d e suas Cartas Propostas. 
17.13- No interesse d a Administração Mun ic ipa l e sem q u e c a i b a às l icitantes q u a l q u e r t ipo d e 
indenização, f ica assegurada a a u t o r i d a d e c o m p e t e n t e : 

• Alterar as condições, a q u a l q u e r t e m p o , no t o d o o u e m p a r t e , d a presente licitação, 
d a n d o ciência aos interessados na fo rma d a legislação v igente ; 

• Anular o u revogar , no t o d o o u e m p a r t e , a presente licitação, a q u a l q u e r t e m p o , disto 
d a n d o ciência aos interessados m e d i a n t e publicação na imprensa of ic ia l . 

17.14- Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações d e esc larec imentos sobre o 
disposto no presente ed i ta l deverão ser o b j e t o d e consu l ta, por escrito, à Pregoeira (endereço 
m e n c i o n a d o no Edital), até 03 (três) dias correntes anteriores à d a t a f i xada p a r a a realização 
d a Licitação, q u e serão respondidas, i g u a l m e n t e por escrito, depois d e e s g o t a d o o prazo d e 
consu l ta, por m e i o d e n o t a d e esc la rec imento a ser a n e x a d o a o Portal d e Licitação - TCE -
ht tp : //mun ic ip ios . tce .ce.aov.br/ l ic i tacoes , no c a m p o c o r r e s p o n d e n t e . (Art. 40, inciso VIII d a Lei 
8.666/93). 

ITAPAJÉ - CE, 29 d e Janeiro d e 2020. 

José M a c Dowel Teixeira A z e v e d o Neto 
Pres idente d a Comissão P e r m a n e n t e d e Lici tação 

TELEFONE: (85) 33461169 - CNPJ/MF SOB N" N° 07.683.956/0001-84 
www.i tapaje.ce.gov.br 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2020.01.27.1 - PE SRP 

PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 
N° 2020.01.24.1 

Itapajé-CE, 24 de Janeiro de 2020. 

INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS E CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

1. ORGÃO(S) SOLICITANTE(S): SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
2. DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): Não se a p l i c a 
3. FONTE(S) DE RECURSO: Não se a p l i c a 

4. DO VALOR ESTIMADO: O valor es t imado p a r a contratação possuirá caráter sigiloso, 
fundamentado no art. 15, § Io do Decreto Federal n°. 10.024/2019, e será disponibi l i zado 
exclusiva e p e r m a n e n t e m e n t e aos órgãos d e cont ro le externo e interno. 
Sendo i m e d i a t a m e n t e t o r n a d o público somente após o e n c e r r a m e n t o d a fase d e lances 
{fundamentado no art. 15, § 2° do Decreto Federal n°. 10.024/2019). 

1 - OBJETO 
1.1. REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CONFECÇÃO DE PRÓTESE DENTÁRIA, 
DESTINADOS A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ, c o n f o r m e as 
q u a n t i d a d e s e especificações técnicas a n e x a d a s a este te rmo d e referência. 

2 - FUNDAMENTOS LEGAIS 
2.1. A aquisição t e m a m p a r o legal disposto na Lei N° 10.520 d e 17 d e ju lho d e 2002, no D e c r e t o 
n° 3.555 d e 08 d e Agosto d e 2000 - Pregão, D e c r e t o 10.024 d e 20 d e se tembro d e 2019, 
D e c r e t o Mun ic ipa l n° 208, d e 02 d e Janeiro d e 2017 e lei n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 

3 - JUSTIFICATIVA 
3.1. São deveres d o Município contr ibuir p a r a manutenção d a saúde dos cidadãos, inclusive 
p res tando assistência odontológica aos necess i tados. O direito à v i d a é o mais f u n d a m e n t a l 
dos direitos, sendo a assistência à saúde a via pr inc ipal p a r a assegurá-lo. 

3.2. A contratação se faz necessária p a r a a t e n d e r a Política N a c i o n a l d e Saúde Bucal -
Brasil Sorr idente, d a n d o c o n t i n u i d a d e a o f o r n e c i m e n t o d e próteses aos usuários d o SUS. 

DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA/FORNECIMENTO 

PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/FORNECIMENTO: Nas dependências das Unidades Básicas d e Saúde 
d o Município ou no Laboratório d a empresa C o n t r a t a d a . 
- A reabilitação b u c a l dos pac ientes será real i zada por profissional h a b i l i t a d o e m o d o n t o l o g i a , 
v i n c u l a d o a Secretar ia Mun ic ipa l d e Saúde e regist rado no CNES/DATASUS responsável p e l a fase 
clínica, e n q u a n t o q u e a fase laborator ia l ficará a c a r g o d a empresa c o n t r a t a d a . 
- Ficarão a c a r g o d a empresa c o n t r a t a d a os fo rnec imentos d e todos os materiais, 
e q u i p a m e n t o s e fer ramentas usadas na fase laborator ia l . 
- A execução dos serviços d e reabilitação b u c a l através d e próteses totais e/ou parciais 
superiores e ou inferiores, p a r a pac ientes d e s d e n t a d o s deverá c o m p r e e n d e r as seguintes fases: 
Clínica - real i zada p e l o cirurgião-dentista v i n c u l a d o às Unidades Básicas d e Saúde d o Município 
d e Itapajé e a Prótese Dentária real izada p e l a empresa (Laboratório d e Prótese) c o n t r a t a d a : 
I a fase: Clínica - M o l d a g e m das a r c a d a s c o m a l g i n a t o (desdentadas e antagonis tas) -
Responsabi l idade: Profissional d e o d o n t o l o g i a d o Município, nas condições m e n c i o n a d a s a c i m a . 



2° fase: Prótese - V a z a m e n t o dos modelos d e estudo e m gesso t ipo p e d r a (em n o máximo u m a 
hora após a m o l d a g e m ) , p e l a empresa c o n t r a t a d a , q u e deverá estar d e v i d a m e n t e hab i l i tado 
na área d e prótese dentária e confecção d e molde i ra indiv idual e m resina acrílica a u t o 
polimerizável incolor. A empresa deverá ent regar as solicitações e m b a l a d a s e t o t a l m e n t e l impas 
e m até 7 dias após a emissão d a o r d e m d e serviço. Obrigatório a presença d a empresa 
contratada nesta fase do serviço. 
3 a fase: Clínica - Prova e ajuste d a molde i ra indiv idual e m o l d a g e m func iona l anatômica da(s) 
arcada(s) d e s d e n t a d a c o m se lamento periférico e m g o d i v a bastão e m o l d a g e m c o m pas ta 
z inco - enólica. Responsável: Profissional de odontologia do Município. 
4 a fase: Empresa Contratada - Confecção d e m o d e l o d e t r a b a l h o e m gesso p e d r a por 
profissional d e v i d a m e n t e hab i l i tado na área d e prótese dentária, e m até 01 hora após a 
m o l d a g e m e confecção d e base d e p rova e m resina acrílica a u t o polimerizável e p l a n o d e c e r a 
e m c e r a rosa n° 07 - Prazo d e e n t r e g a : 7 dias após fase anter ior. Obrigatório a presença d a 
empresa contratada nesta fase do serviço. 
5 a fase: Clínica - T o m a d a d o registro e m p l a n o d e c e r a - c o m verificação d e cu rva d e Spee, 
cu rva d o sorriso, l inha d a comissura labia l , l inha média, dimensão vert ical d e oclusão e esco lha 
d a cor dos dentes (62, 66 ou 69) - Responsável: Profissional de odontologia do Município. 
6 a fase: Empresa Contratada - Seleção e m o n t a g e m dos dentes e m acrílico c o m d u p l a 
p r e n s a g e m , nas cores 62, 66 e ou 69, segu indo as med idas afer idas p e l o cirurgião dent is ta 
v i n c u l a d o a o Município e os parâmetros d e oclusão normais p a r a prótese t o t a l . Prazo d e 
e n t r e g a : 
7 dias após fase anter ior. Obrigatório a presença d a empresa contratada nesta fase do serviço. 
7° fase: Clínica - Prova dos dentes e ajustes. Em caso d e necess idade, o profissional deverá 
solicitar a o laboratório as alterações. 
8 a fase: Empresa Contratada - Escultura, acrilização e m resina rosa te rmo polimerizável, nas cores 
rosa ou incolor, a c a b a m e n t o e p o l i m e n t o d e a c o r d o c o m os parâmetros r e c o m e n d a d o s . Prazo 
d e e n t r e g a : 7 dias. 
9 a fase: Clínica - Instalação, ajustes necessários e e n t r e g a d a prótese. 
10a fase: Clínica - Ajustes finais p a r a adaptação cor re ta d a prótese, se necessário. Prazo d e 
e n t r e g a : 7 dias após fase anter ior. 
- A empresa c o n t r a t a d a ficará o b r i g a d a a reparar, corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas, 
no t o d o ou e m p a r t e , os serviços c o n t r a t a d o s , nos quais fo rem ver i f icadas imperfeições, vícios, 
negligências ou imperícias resultantes d a execução dos t rabalhos, a critério d a Secretar ia 
Mun ic ipa l d e Saúde d e Itapajé, q u e lhe assinará prazo compatível p a r a a adoção das 
providências. 
- A e n t r e g a d e c a d a e t a p a d o serviço d a confecção das próteses dentárias (de a c o r d o c o m o 
descr it ivo a c i m a ) deverá ocorrer nos prazos máximos es tabelec idos no subi tem, c o n t a d o s a 
partir d a d a t a d e emissão d e c a d a o r d e m d e serviço, sendo q u e será d e responsabi l idade d a 
empresa c o n t r a t a d a a c o l e t a e e n t r e g a dos serviços (transporte), dent ro d o prazo es t ipu lado. 

FORNECIMENTO DO MATERIAL: A c o n t r a t a d a deverá fo rnecer todos os mater ia l e e q u i p a m e n t o s 
necessários p a r a a realização d o serviço. 
- A o r d e m d e serviço/autorização d e f o r n e c i m e n t o emi t ida conterá o p r o d u t o p r e t e n d i d o e a 
respect iva q u a n t i d a d e , d e v e n d o ser e n t r e g u e a o beneficiário d o registro no seu endereço físico, 
ou e n v i a d a v ia fac-símile a o seu número d e te le fone, ou a i n d a r e m e t i d a v ia e-mai l a o seu 
endereço eletrônico, cujos d a d o s c o n s t e m d o c a d a s t r o ou d o próprio Pregão Eletrônico. 
- Observadas as determinações e orientações constantes d a o r d e m d e serviço/autorização d e 
f o r n e c i m e n t o , o f o r n e c e d o r deverá fazer a e n t r e g a d o p r o d u t o no loca l , d e n t r o d o prazo e 
horários previstos, o p o r t u n i d a d e e m q u e receberá o atesto d e c l a r a n d o a e n t r e g a dos bens. 
- O a c e i t e dos bens pe lo órgão r e c e b e d o r não exclui a responsabi l idade civil d o f o r n e c e d o r por 
vício d e q u a n t i d a d e , q u a l i d a d e ou d i spar idade c o m as especificações es tabe lec idas no Anexo I 
deste Edital q u a n t o aos produtos ent regues. 
- Poderão ser f i rmados cont ratos decor rentes d o Pregão Eletrônico, q u e serão t ra tados d e fo rma 
autônoma e se submeterão i g u a l m e n t e a todas as disposições constantes d a Lei n.° 8.666/93, 
inclusive q u a n t o às prorrogações, alterações e rescisões. 



DO PRAZO DE ENTREGA: O Laboratório deverá se pront i f icar a ent regar os t rabalhos , c o n f o r m e 
p e d i d o d o dent i s ta responsável. Caso ha ja a l g u m imprevisto q u e impeça o c u m p r i m e n t o deste 
prazo o Laboratório deverá avisar a Un idade Requis itante c o m 24 horas (vinte e quat ro) horas d e 
antecedência. 

DA RETIRADA E ENTREGA DO SERVIÇO: As m o l d a g e n s serão feitas ou ret i radas nas Unidades 
Básicas d e Saúde, p a r a confecção dos t rabalhos proféticos. M e d i a n t e c o n t a t o telefônico o 
Laboratório deverá i n d e p e n d e n t e d a q u a n t i d a d e d e serviços, retirar r e g u l a r m e n t e os ped idos , 
a t e n d e n d o a u m a escala e s t a b e l e c i d a pe la Un idade Requis itante. O custo, ônus e a 
responsabi l idade pe lo t ransporte d e ret i rada e devolução dos t rabalhos p e r t e n c e m a o 
Laboratório. 

DO TRANSPORTE DOS SERVIÇOS: O t ransporte das peças proféticas e dos modelos é d e 
responsabi l idade d o Laboratório e deverá ocorrer e m recipientes a d e q u a d o s , g a r a n t i n d o a 
per fe i ta identificação e in teg r idade até o m o m e n t o d e uso. Todos os serviços serão requis itados 
através d e u m a " O r d e m d e Serviço" emi t ida p e l a Un idade Requis itante, o n d e constará a 
identificação precisa d o t ipo d e t r a b a l h o a ser real i zado, assim c o m o informações técnicas 
necessárias à sua per fe i ta execução. 

DAS OBRIGAÇÕES DO LABORATÓRIO: 
• O Laboratório deverá compromete r - se , sob sua inteira responsabi l idade, c o o r d e n a r , 

supervisionar e e x e c u t a r os serviços c o n t r a t a d o s , b e m c o m o expressamente r e c o n h e c e e 
d e c l a r a q u e assume as obrigações decor rentes d o c o n t r a t o q u a n t o a o f o r n e c i m e n t o d e mão 
d e o b r a espec ia l i zada necessária a execução d o mesmo. 
• Executar os serviços d e n t r o dos melhores padrões técnicos. 
• Arcar c o m todos os encargos f ixados pelas Leis Trabalhistas e Previdenciários, b e m c o m o 

aqueles referentes a A c i d e n t e d e Trabalho, FGTS, PIS, c o m respeito a seus empregados/técnicos 
envolv idos na prestação d e serviços. 
•Seguir t o d a a legislação v igente , e m especia l a CLT no q u e diz respeito à segurança e h ig iene 

d o t r a b a l h o . 
• Reparar ou refazer, sem qua lquer ônus p a r a as Unidades Básicas d e Saúde (Secretária d e 

Saúde), os serviços q u e a critério desta não t e n h a m sido b e m e x e c u t a d o s . Isto inclui os consertos 
nas próteses (fraturas das mesmas ou d e e l e m e n t o dentário), q u e t e n h a m sido c o n f e c c i o n a d a s 
num prazo d e 18 meses. 
• Os técnicos q u e executarão os serviços deverão ter formação profissional e es tarem 
d e v i d a m e n t e registrados no Conselho Regional d e O d o n t o l o g i a . 
•Todo mater ia l uti l izado na confecção das peças proféticas, deverá ser d e pr imeira q u a l i d a d e , 

DA GARANTIA: No a t o d a e n t r e g a e r e c e b i m e n t o dos serviços, as partes deverão examinar a 
i n t e g r i d a d e física dos t rabalhos. O b s e r v a n d o q u a l q u e r d a n o , a ocorrência deverá ser regist rada 
e m livro próprio e r u b r i c a d a pelas partes. O Laboratório deverá sem ônus p a r a a Un idade 
Requis itante, refazer as peças q u e apresenta rem falhas técnicas. A Un idade Requis itante poderá 
a q u a l q u e r t e m p o solicitar d o c u m e n t o s e informações referentes aos técnicos q u e prestarão 
serviços. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: A Ata d e Registro d e Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir 
d a t a d e sua assinatura e vigerá pe lo prazo d e 12 (DOZE) MESES, admi t indo- se , porém, a 
prorrogação d a vigência dos cont ratos d e l a d e c o r r e n t e , nos termos d o ar t igo 57, d a Lei Federal 
n° 8.666/93, se a proposta regist rada cont inuar se most rando mais vanta josa à administração, 
satisfeitos os demai s requisitos d o Decreto Municipal n° 208, de 02 de Janeiro de 2017. 

PAGAMENTO: O P a g a m e n t o será e f e t u a d o na proporção d e e n t r e g a dos serviços, e m até 30 
(TRINTA) DIAS após a emissão d a Nota Fiscal, m e d i a n t e atesto d o r e c e b i m e n t o dos serviços e o 



e n c a m i n h a m e n t o d a documentação necessária, o b s e r v a d a todas as disposições p a c t u a d a s , 
através d e crédito na c o n t a b a n c a r i a d a Detento ra . 

DOS PREÇOS OFERTADOS E DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA 

Na propos ta d e preços deverão constar as especificações d e t a l h a d a d o i tem, t ipo e 
q u a n t i d a d e so l ic i tada, m a r c a , o valor unitário e to ta l , e m m o e d a n a c i o n a l , e m algar i smo e por 
extenso, já c o n s i d e r a n d o todas as despesas, tributos, impostos, taxas, e n c a r g o s e demai s 
despesas q u e i n c i d a m di reta ou ind i re tamente sobre os itens, mesmo q u e não este jam 
registrados nestes d o c u m e n t o s . 

A Secretar ia Mun ic ipa l poderá se valer d a análise técnica dos itens, antes d a adjudicação e 
homologação d a l ic i tante, p a r a verificação d o a t e n d i m e n t o das especificações mínimas dos 
itens constantes no Projeto Básico/Termo d e Referência. 

O f o r n e c i m e n t o dos produtos l icitados poderá ser fe i to d e fo rma f r a c i o n a d a o u e m sua 
t o t a l i d a d e , d e a c o r d o c o m a necess idade d o órgão interessado d u r a n t e o prazo d e 
contratação, m e d i a n t e a expedição d e periódicas ORDENS DE COMPRA, p e l a Secretar ia 
Gestora, c o n s t a n d o a q u a n t i d a d e d e itens a serem ent regues. 

DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REG. DE PREÇOS. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO: 

A Administração Mun ic ipa l , por meio d a Secretar ia G e r e n c i a d o r a d o p r o c e d i m e n t o l icitator io e 
os demais órgãos par t ic ipantes , formalizará, por meio d e A t a d e Registro d e Preços, as 
condições e os preços q u e , e v e n t u a l m e n t e , poderão a vir serem adqui r idos pela(s) Secretar ia (s) 
cont ratante( s ) , por me io d e Contrato(s) a serem f i rmados e oriundos d a respect iva A t a . 

O f o r n e c i m e n t o dos serviços será a c o m p a n h a d o e f iscal izado por servidor d a Secretar ia, o q u a l 
deverá atestar os d o c u m e n t o s d a despesa, q u a n d o c o m p r o v a d a a fiel e cor re ta e n t r e g a dos 
produtos , p a r a fins d e p a g a m e n t o . 

A presença d a fiscalização d a Secretar ia não el ide n e m diminui a responsabi l idade d a empresa 
c o n t r a t a d a . 

Caberá a o servidor d e s i g n a d o rejeitar t o t a l m e n t e o u e m p a r t e , q u a l q u e r serviço q u e não esteja /'Y] 
d e a c o r d o c o m as exigências, b e m c o m o , dete rm inar prazo p a r a substituição d o mesmo 
e v e n t u a l m e n t e fora d e especificação. 

A gestão e fiscalização d o c o n t r a t o caberá a o O r d e n a d o r d e Despesa d e c a d a Secretar ia ou a 
q u e m este designar, d e v e n d o e le exercer t o d a a sua p len i tude t u d o e m a t e n d i m e n t o e 
consonância a o q u e dispõe o art. 58, inciso III, c / c art . 67 d a Lei Federal n° 8.666/93. 

DAS OBRIGAÇÕES 01 

DO ÓRGÃO GERENCIADOR: 

Competirá a o Órgão Gestor d o Registro d e Preços: 
I. Gerenc ia r a A t a d e Registro d e Preços; 
II. Providenciar, sempre q u e so l ic i tada, a indicação d o f o r n e c e d o r d e t e n t o r d e preço regist rado, 
p a r a a t e n d i m e n t o às necess idades d a Administração, o b e d e c e n d o à o r d e m d e classificação 
e aos quant i tat ivos def inidos nesta A t a ; 
III. Conduzir os p r o c e d i m e n t o s relativos a eventuais renegociações dos preços registrados; 



IV. Apl icar as seguintes pena l idades por d e s c u m p r i m e n t o d o p a c t u a d o na A t a d e Registro d e 
Preços: 
a) Advertência. 
b) Mul ta , na f o r m a prevista no instrumento convocatório ou nesta A t a . 
c) Suspensão temporária d e participação e m licitação e i m p e d i m e n t o d e c o n t r a t a r c o m a 
Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos. 
V. C a n c e l a r o registro d o f o r n e c e d o r d e t e n t o r d o preço regist rado, e m razão d o disposto no 
D e c r e t o Mun ic ipa l n° 208, d e 02 d e Janeiro d e 2017; 
VI. C o m u n i c a r aos Órgãos Part icipantes d o SRP a aplicação d e p e n a l i d a d e s a o f o r n e c e d o r 
d e t e n t o r d e preços registrados. 

DA DETENTORA DO REGISTRO: 

O d e t e n t o r d o registro d e preços, d u r a n t e o prazo d e v a l i d a d e d a A t a d e Registro d e Preços 
f ica o b r i g a d o a : 
I. A t e n d e r a todos os ped idos e fe tuados pelos órgãos e ent idades par t ic ipantes d o SRP, b e m 
c o m o aqueles decor rentes d e r e m a n e j a m e n t o d e quant i tat ivos registrados n a A t a , d u r a n t e 
a sua vigência, mesmo q u e a execução d o o b j e t o esteja prevista p a r a d a t a posterior à d o 
seu v e n c i m e n t o ; 
II. Fornecer os bens ofer tados , por preço unitário regist rado, nas q u a n t i d a d e s i n d i c a d a s pelos 
par t ic ipantes d o Sistema d e Registro d e Preços, m e d i a n t e formalização d e c o n t r a t o , no prazo 
e s t a b e l e c i d o n a O r d e m d e C o m p r a ; 
III. Responder no prazo d e até 05(cinco) dias a consultas d o Órgão Gestor d e Registro d e 
Preços sobre a pretensão d e órgãos/entidades não par t ic ipantes d e utilizar a A t a na condição 
d e Órgão/Entidade Interessado; 
IV. Estar c i e n t e q u e os materiais adqui r idos estarão sujeitos à aceitação p e l o órgão r e c e b e d o r , 
a o q u a l caberá o direito d e recusar caso não esteja d e a c o r d o c o m o e s p e c i f i c a d o e seja u m 
p r o d u t o d e q u a l i d a d e inferior a o so l ic i tado. 
V. Acei tar , nas mesmas condições p a c t u a d a s in ic ia lmente, os acréscimos o u supressões q u e se 
fizerem necessários, a critério d a administração pública, respei tando-se os limites previstos n a Lei 
n.° 8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e c i n c o por c e n t o ) d o valor d o c o n t r a t o . 

a) Ofe recer todas as informações necessárias p a r a q u e a c r e d e n c i a d a possa e x e c u t a r o o b j e t o 
deste c r e d e n c i a m e n t o dent ro das especificações; 
b) Efetuar os p a g a m e n t o s nas condições e prazos est ipulados; 
c) Proporcionar todas as fac i l idades v i sando à b o a execução d o o b j e t o d o c o n t r a t o ; 
d) M a n t e r p reposto , f o r m a l m e n t e d e s i g n a d o p e l a secretar ia, p a r a fiscalizar o C o n t r a t o . 

DA CONTRATADA: 
a) Fornecer o o b j e t o deste te rmo d e referência, na o r d e m d e f o r n e c i m e n t o , isentos d e defei tos 
d e fabricação; 
b) Responsabilizar-se p e l o t ransporte a p r o p r i a d o dos produtos , assumindo exc lus ivamente a 
responsabi l idade por todas as despesas relativas à e n t r e g a d o o b j e t o , inclusive o f rete; 
c) Reparar, corrigir, remover , as suas expensas, no t o d o e m p a r t e o(s) produto(s) e m q u e se 
ver i f iquem danos e m decorrência d e q u a l q u e r e v e n t o (problemas d e t ransporte, d e f e i t o d e 
fabricação ou d e a r m a z e n a g e m , r e p r o v a d o p e l a CONTRATANTE, e outros), p r o v i d e n c i a n d o sua 
substituição, q u a n d o for o caso , no prazo d e até 05 (c inco) dias corr idos, improrrogáveis, 
c o n t a d o s d a notificação q u e lhe for e n t r e g u e o f ic ia lmente ; 
d) Não transferir a o u t r e m , no t o d o ou e m p a r t e , o o b j e t o a d j u d i c a d o , sem prévia e expressa 
anuência d a Prefeitura Mun ic ipa l d e (MUNICÍPIO); 

D A C O N T R A T A N T E : 

DAS OBRIGAÇÕES 02 
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e) M a n t e r a ga rant ia e q u a l i d a d e dos produtos d e a c o r d o c o m as especificações def in idas no 
Edital e seus anexos e o c o n t r a t o ; 
f) M a n t e r as condições d e habilitação e qualificação técnica ex ig ida no ed i ta l d o pregão; 
g) Cumpr i r c o m a legislação v igente inerente a o o b j e t o , inclusive c o m todos os e n c a r g o s 
tributários, fiscais, t rabalh is ta, d e v e n d o a rcar a i n d a , c o m todas as despesas e custo necessários 
a o c u m p r i m e n t o d o o b j e t o ; 
h) É d e to ta l responsabi l idade d a empresa v e n c e d o r a informar a administração pública 
qua lquer mudança q u e houver na situação cadas t ra l (CNPJ) d a empresa , p a r a após 
comprovação d e regu la r idade, a d e v i d a efetivação d o p a g a m e n t o ; 
i) Fornecer jun to c o m o mater ia l as notas fiscais a c o m p a n h a d a s d a Certidão N e g a t i v a d a 
Segur idade Social (INSS), e Certidão d e Regu la r idade c o m Fundo d e G a r a n t i a por Tempo d e 
Serviço (FGTS) d e v i d a m e n t e atua l i zada. 

DAS SANÇÕES 

O l ic i tante q u e c o n v o c a d o dent ro d o prazo d e v a l i d a d e d a sua C a r t a Proposta, não ce leb ra r o 
c o n t r a t o , deixar d e ent regar ou apresentar documentação falsa ex ig ida p a r a o c e r t a m e , 
ensejar o r e t a r d a m e n t o d a execução d e seu o b j e t o , não mant iver a C a r t a Proposta ou l a n c e , 
fa lhar ou f raudar na execução d o c o n t r a t o , compor ta r - se d e m o d o inidôneo o u c o m e t e r f r a u d e 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar c o m o MUNICÍPIO DE (MUNICÍPIO) e será 
descredenc iado no Cadastro d a Prefeitura de (MUNICÍPIO) pelo prazo de até 5 (c inco) anos, sem 
prejuízo d e aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 
- mu l ta d e 20% (vinte por c e n t o ) sobre o valor d a contratação no caso d e : 
a) recusar e m ce lebra r c o n t r a t o q u a n d o regu la rmente c o n v o c a d o ; 
b) apresentar documentação falsa ex ig ida p a r a o c e r t a m e ; 
c ) não m a n t e r a C a r t a Proposta ou l a n c e ; 
d) f raudar na execução d o c o n t r a t o ; 
e) compor ta r - se d e m o d o inidôneo. 
- mu l ta moratória d e 0,3% (três décimos por c e n t o ) por d ia d e atraso na prestação d o serviço, 
até o limite d e 10% (dez por c e n t o ) sobre o valor d o c o n t r a t o , caso seja inferior a 30 (trinta) dias, 
no caso d e r e t a r d a m e n t o na execução d o c o n t r a t o ; 
- mul ta moratória d e 20% (vinte por c e n t o ) sobre o valor c o n t r a t a d o , na hipótese d e atraso 
superior a 30 (trinta) dias na prestação d o serviço l ic i tado. 
- Na hipótese d e a t o ilícito, outras ocorrências q u e possam a c a r r e t a r transtornos a o 
desenvo lv imento d o c o n t r a t o , às at iv idades d a administração, d e s d e q u e não c a i b a a 
aplicação d e sanção mais g r a v e , ou d e s c u m p r i m e n t o por p a r t e d o l ic i tante d e q u a l q u e r das 
obrigações def in idas neste instrumento, no c o n t r a t o ou e m outros d o c u m e n t o s q u e o 
c o m p l e m e n t e m , não abrang idas nos subitens anteriores, serão a p l i c a d a s , sem prejuízo das 
demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, a l t e r a d a e c o n s o l i d a d a , e na Lei n.° 10.520/02, as 
seguintes penas : 
- advertência; 
- mul ta d e até 5% (c inco por c e n t o ) sobre o valor c o n t r a t a d o . 
- O valor d a mu l ta a p l i c a d a deverá ser reco lh ido a o Tesouro Mun ic ipa l no prazo d e 5 (c inco) 
dias a c o n t a r d a notificação ou decisão d o recurso, por meio d e D o c u m e n t o d e Arrecadação 
Mun ic ipa l - DAM. 
- Se o valor d a mu l ta não for p a g o , ou d e p o s i t a d o , será a u t o m a t i c a m e n t e d e s c o n t a d o d o 
p a g a m e n t o a q u e a C o n t r a t a d a fizer jus. 
- Em caso d e inexistência ou insuficiência d e crédito d a C o n t r a t a d a , o valor d e v i d o será 
c o b r a d o admin i s t ra t ivamente ou inscrito c o m o Dívida At iva d o Município e c o b r a d o m e d i a n t e 
processo d e execução fiscal, c o m os e n c a r g o s cor respondentes . 
- A inexecução to ta l ou parc ia l d o c o n t r a t o enseja a sua rescisão, c o m as conseqüências 
cont ratuais e as previstas e m lei. 

- PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão a p l i c a d a s após regular processo 
administ rat ivo, assegurada a a m p l a defesa e o contraditório. 
- No processo d e aplicação d e p e n a l i d a d e s é assegurado o direito a o contraditório e à a m p l a 
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defesa, garant idos os seguintes prazos d e defesa : 
a) 05 (c inco) dias úteis p a r a as sanções exc lus ivamente d e mul ta e advertência; 
b) 10 (dez) dias corr idos p a r a a sanção d e i m p e d i m e n t o d e licitar e c o n t r a t a r c o m o MUNICÍPIO 
DE (MUNICÍPIO) e d e s c r e d e n c i a m e n t o no Cadas t ro d a Prefeitura d e (MUNICÍPIO) pe lo prazo d e 
até 05 (c inco) anos. 

DETALHAMENTO DO FORNECIMENTO 

DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO SERVIÇOS: 
Os bens serão receb idos : Provisoriamente, a partir d a e n t r e g a , p a r a efe i to d e verificação d a 
c o n f o r m i d a d e c o m as especificações constantes d o edi ta l e d a proposta ; Definitivamente, após 
a verificação d a c o n f o r m i d a d e c o m as especificações constantes d o ed i ta l e d a proposta , e 
sua conseqüente aceitação, q u e se dará até 10 (dez) dias d o r e c e b i m e n t o provisório. 
Na hipótese d e a verificação a q u e se refere o subi tem anter ior não ser p r o c e d i d a dent ro d o 
prazo f i xado, Reputar-se-á c o m o real i zada, consumando- se o r e c e b i m e n t o def in i t ivo no d ia d o 
e s g o t a m e n t o d o prazo. 

JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA A D O Ç Ã O DE CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR LOTE -
EM ATENDIMENTO A O QUE DISPÕE O A C Ó R D Ã O DO TCU DE N° 1592/2013 -
PLENÁRIO: 

Cons iderando o princípio d a p r o p o r c i o n a l i d a d e e razoab i l idade, este(s) órgão(s) e n t e n d e ( m ) 
q u e , desta fo rma, os itens a serem l icitados integrarão o lote na observância, inclusive, das regras 
d e m e r c a d o p a r a a comercialização dos produtos , d e m o d o a m a n t e r a c o m p e t i t i v i d a d e 
necessária à disputa. Todas as pecu l ia r idades envolv idas f o r a m ava l iadas d e f o r m a a gerar 
maior concorrência e possibi l idade d e participação aos possíveis interessados. Nessa esteira, 
entendem(os) q u e objetos e m tela se c o t e j a m por sua simil itude d e gênero justif ica-se a 
realização d e licitações por meio d e LOTES, d e fo rma a gerar maior e c o n o m i a d e esca la e por 
conseqüência, g e r a n d o o melhor a p r o v e i t a m e n t o dos recursos públicos, na fo rma d o q u e 
d e t e r m i n a o art. 23, §1°, d a Lei n 8.666/931. Em c o n t r a p o n t o , seria desp roporc iona l , a 
administração gerenc ia r os itens pretendidos , q u a n d o d a d e m a n d a r ser única e m relação a 
e s p e c i f i c i d a d e d a f ina l idade b u s c a d a . Por f im, ressalt(o)(amos) q u e a c o m p e t i t i v i d a d e resta 
a m p l a m e n t e p reservada, pois o a g r u p a m e n t o dos itens leva e m consideração as características 
comuns aos objetos dos itens per tencentes q u e se un i f icam e m u m único c o n j u n t o . 

Dos lotes: 

LOTE 01 - SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PRÓTESE DENTÁRIAS 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE 
01 CONFECÇÃO DE PRÓTESE DENTÁRIAS TOTAIS SUPERIORES 

E INFERIORES (Confecção d a moldei ra indiv idual, 
confecção d o p lano d e orientação, m o n t a g e m dos 
dentes e acrilização, a c a b a m e n t o e po l imento) . 

Un idade 260 

02 PRÓTESE PARCIAIS REMOVÍVEIS GRADE METÁLICA 
INFERIOR - (Confecção d a moldei ra indiv idual, 
confecção d o p lano d e orientação, m o n t a g e m dos 
dentes e acrilização, a c a b a m e n t o e po l imento) . 

Un idade 300 

03 PRÓTESE PARCIAIS REMOVÍVEIS GRADE METÁLICA 
SUPERIOR - (Confecção d a moldei ra indiv idual , 
confecção d o p lano d e orientação, m o n t a g e m dos 
dentes e acrilização, a c a b a m e n t o e po l imento) . 

Un idade 300 
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REQUISITOS NECESSÁRIOS 

1 - RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

l l - NO C A S O DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público d e Empresas Mercant i s , a 
c a r g o d a Junta C o m e r c i a l d a respect iva sede. 
1.2. EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI: Ce r t i f i cado d a Condição d e 
M i c r o e m p r e e n d e d o r Individual - CCMEI, cu ja aceitação ficará c o n d i c i o n a d a à verificação d a 
a u t e n t i c i d a d e no sítio w w w . p o r t a l d o e m p r e e n d e d o r . a o v . b r ; 
1.3. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA - EIRELI: a t o const i tut ivo, es tatuto ou c o n t r a t o social e m vigor, d e v i d a m e n t e regist rado 
na Junta C o m e r c i a l d a respect iva sede, a c o m p a n h a d o d e d o c u m e n t o comprobatório d e seus 
administ radores; 
1.4 NO C A S O DE SOCIEDADE SIMPLES: a t o const i tut ivo d e v i d a m e n t e inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas d o local d e sua sede, a c o m p a n h a d a d e p rova d a indicação dos seus 
administ radores; 
1.5. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS: d e c r e t o 
d e autorização e x p e d i d o pe lo órgão c o m p e t e n t e ; 

bBS: Os documentos a c i m a deverão estar acompanhados de todas as alterações ou d a 
ponsolidação respectiva. 

1.6. CÓPIA DOCUMENTO OFICIAL C O M FOTO E CPF d o Titular, no caso d e f i rma indiv idual ou do(s) 
sócio(s), q u a n d o se t ratar d e s o c i e d a d e ; 

1.7 - PROVA DE INSCRIÇÃO NA: 
a) Fazenda Federal (CNPJ); 
b) Fazenda Estadual (ICMS/FIC); 

2 - RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
2.1. - Provas d e regu la r idade, e m p lena v a l i d a d e , p a r a c o m : 
a) - a Fazenda Federal (Certidão d e r e g u l a r i d a d e d e Débitos relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida At iva d a União (CND), emit idas p e l a Recei ta Federal d o Brasil na f o r m a 
d a Portaria Con jun ta RFB/PGFN n° 1.751, d e 2 d e o u t u b r o d e 2014); 
b) - a Fazenda Estadual (Certidão N e g a t i v a d e t r ibuto es tadual d o domicílio d a l ic i tante) - Caso 
o l ic i tante seja c o n s i d e r a d o isento dos tributos estaduais re lac ionados a o o b j e t o l ic itator io, 
deverá c o m p r o v a r ta l condição m e d i a n t e declaração d a Fazenda Estadual d o seu domicílio ou 
sede, ou out ra e q u i v a l e n t e , na fo rma d a lei; 
c) - a Fazenda Municipal (Certidão N e g a t i v a d e Débitos Municipais) d o domicílio ou sede d o 
l ic i tante, o u out ra equ iva len te , na fo rma d a Lei; 
d) - Prova d e r e g u l a r i d a d e fiscal junto a o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
e) - Prova d e inexistência d e débitos inadimpl idos p e r a n t e a Justiça d o Trabalho, m e d i a n t e a 
apresentação d e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou d a Certidão Positiva d e 
Débitos Trabalhistas c o m os mesmos efeitos d a CNDT; 

DBS: Caso não seja d e c l a r a d o o prazo d e v a l i d a d e d a certidão e m seu c o n t e x t o , será 
: o n s i d e r a d a o prazo d e 30 (trinta) dias d a sua emissão. Para efe i to d e sua v a l i d a d e . 

3 RELATIVA Á QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exigíveis 
e apresentados na forma d a lei, d e v i d a m e n t e regist rado na junta c o m e r c i a l d a sede d a 
l ic i tante, a c o m p a n h a d o dos termos d e a b e r t u r a e d e e n c e r r a m e n t o d o Livro Diário - estes termos 
d e v i d a m e n t e registrados na Junta C o m e r c i a l - c o n s t a n d o a i n d a , no balanço, o número d o Livro 
Diário e das folhas nos quais se a c h a transcrito, q u e c o m p r o v e m a b o a situação f inance i ra d a 
empresa, c o m vistas aos compromissos q u e terá d e assumir caso lhe seja a d j u d i c a d o o o b j e t o 
l ic i tado, c o m p r o v a d o através d o cálculo dos seguintes índices contábeis, d e v i d a m e n t e ass inado 
pe lo c o n t a d o r responsável, sendo v e d a d a sua substituição por b a l a n c e t e s ou balanços 
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P R E F E I T U R A D E 

1*2 Rubric; 

provisórios, p o d e n d o ser atual izados por índices oficiais q u a n d o encer rados há mais d e 03 (três) 
meses d a d a t a d e apresentação d a p ropos ta ; 
3.1.2. Serão cons iderados c o m o na fo rma d a Lei, o Balanço Patr imonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados : 
a) Soc iedades empresariais em geral: registrados ou a u t e n t i c a d o s na Junta C o m e r c i a l d a sede 
ou domicílio d a L icitante, a c o m p a n h a d o s d e cópia d o te rmo d e aber tu ra e d e e n c e r r a m e n t o 
d o Livro Diário d o q u a l foi extraído. 
b) Soc iedades empresárias, especi f icamente no c a s o de soc iedades anônimas regidas pela Lei 
n°. 6.404/76: registrados ou a u t e n t i c a d o s na Junta C o m e r c i a l d a sede ou domicílio d a l ic i tante; 
ou p u b l i c a d o s n a imprensa of ic ial d a União, ou d o Estado, ou d o Distrito Federal c o n f o r m e o 
lugar e m q u e esteja s i tuada a sede d a c o m p a n h i a ; o u , a i n d a , e m jornal d e g r a n d e circulação 
e d i t a d o na l o c a l i d a d e e m q u e está a sede d a c o m p a n h i a . 
c) Soc iedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas d o loca l d e sua sede; 
caso a s o c i e d a d e simples a d o t e u m dos tipos d e s o c i e d a d e empresária, deverá sujeitar-se às 
normas f ixadas p a r a as soc iedades empresárias, inclusive q u a n t o a o registro na Junta C o m e r c i a l . 
d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar 
demonst rat ivo d o Balanço d e Aber tu ra , d e v i d a m e n t e registrados ou a u t e n t i c a d o s na Junta 
C o m e r c i a l d a sede ou domicílio d a Licitante, a c o m p a n h a d o dos termos d e aber tu ra e d e 
e n c e r r a m e n t o d o Livro Diário - estes termos d e v i d a m e n t e registrados na Junta C o m e r c i a l , 
ass inado pe lo sócio-gerente ou diretor e pe lo c o n t a d o r ou out ro profissional e q u i v a l e n t e , 
d e v i d a m e n t e regist rado no Conselho Regional d e C o n t a b i l i d a d e . 
3.1.3. Entende-se q u e a expressão "na forma da lei" c o n s t a n t e no i tem 6.5.1, no mínimo: balanço 
pat r imonia l e DRE, registro na Junta C o m e r c i a l ou órgão c o m p e t e n t e , termos d e a b e r t u r a e 
e n c e r r a m e n t o ) . 
3.1.4. As cópias deverão ser originárias d o Livro Diário d e v i d a m e n t e fo rmal i zado e regist rado. 
3.1.5. A empresa o p t a n t e pe lo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo 
na forma da lei. 
3.1.5.1. Entende-se q u e a expressão " n a forma da lei" c o n s t a n t e no i t e m 3.1.5 e n g l o b a , no 
mínimo: 
a) Balanço Patr imonial ; 
b) DRE - Demonstração d o Resultado d o Exercício; 
c) Termos d e aber tu ra e d e e n c e r r a m e n t o ; 
d) Recibo d e e n t r e g a d e escrituração contábil d ig i ta l {Para efeito o que determina o Art. 2o do 
Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018); 

DBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do 
Zomércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído 
oelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração 
zontábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018). 

3.1.6. As cópias deverão ser originárias d o Livro Diário cons tante d o SPED. 
3.1.7. A Escrituração Digital deverá estar d e a c o r d o c o m as Instruções Normat ivas (RFB n° 
1420/2013 e RFB n° 1594) q u e t r a t a m d o Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para 
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. F icando a exigência d e 
apresentação d o Balanço Patr imonial d o último exercício social , a ser a p r e s e n t a d o no prazo q u e 
d e t e r m i n a o art. 5 o das Instruções Normativas d a RFB, b e m c o m o o q u e d e t e r m i n a a 
Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 d e relatório d o Ministro Valmir C a m p e i o . D e v e n d o 
vir A c o m p a n h a d o c o m a CRP d o C o n t a d o r responsável, dent ro d o prazo d e v a l i d a d e . 
3.1.8. C o m base nas informações constantes das Demonstrações Contábeis/Financeiras, as 
empresas deverão apresentar o cálculo dos índices f inanceiros, sendo qua l i f icadas a p e n a s as 
q u e fo rem cons ideradas solventes. Para isso serão util izadas as seguintes definições e 
formulações: a b o a situação f inancei ra , será b a s e a d a na obtenção d e índices d e Liquidez Geral 
(LG), maior q u e o u igual a u m (>1), Solvência Gera l (SG), maior q u e ou igual a u m (>1) e Liquidez 
Cor rente (LC), maior q u e ou igual a u m (>1), índice d e End iv idamento (IE) menor q u e u m (< 1) 
resultantes d a aplicação das fórmulas: 

LG = At ivo Ci rcu lante + Realizável a Longo Prazo 
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Passivo Ci rcu lante + Exigível a Longo Prazo 

SG = At ivo Total 
Passivo Ci rcu lante + Exigível a Longo Prazo 

LC = At ivo Ci rcu lante 
Passivo Ci rcu lante 

IE = [(Total PASSIVO / Total ATIVO) * 100] 

3.1.9. As empresas, q u e apresenta rem resul tado inferior ou igual a 1 (um) e m q u a l q u e r dos 
índices d e Liquidez Geral (LG), Solvência Gera l (SG) e Liquidez Cor rente (LC), deverão 
c o m p r o v a r patrimônio l iquido d e 10% (dez por c e n t o ) d o Valor Est imado d a contratação. 
D e v e n d o a comprovação ser fe i ta re la t i vamente à d a t a d e apresentação d a propos ta , 
m e d i a n t e apresentação d a Certidão S impl i f icada d a Junta C o m e r c i a l d a sede d o l ic i tante, 
emi t ida e m prazo não superior a 30 (trinta) dias d a d a t a m a r c a d a p a r a r e c e b i m e n t o dos 
enve lopes . 
3.1.10. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, e x p e d i d a p e l o 
distr ibuidor d a sede d a pessoa jurídica, o u d e execução pat r imonia l , e x p e d i d a no domicílio d a 
pessoa física (art igo 31 d a Lei n° 8.666/93) e m d a t a não superior a 30 (trinta) dias. 
3.1.11. Para comprovação d e mic roempresa ou empresa d e p e q u e n o por te , nos termos d a Lei 
C o m p l e m e n t a r n° 147/2014, p a r a q u e essa possa gozar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 
d a refer ida Lei é necessário a apresentação, junto c o m os d o c u m e n t o s na fase d e Habilitação, 
além d a declaração d a condição d e ME/EPP ou MEI a Certidão S impl i f icada ( c o m d a t a não 
inferior a 30 (trinta) dias d a d a t a d e aber tu ra d o c e r t a m e ) e x p e d i d a p e l a Junta C o m e r c i a l , nos 
termos d o art. 8 o , d a IN n° 103/2007 d o DNRC - D e p a r t a m e n t o Nac iona l d e Registro no Comércio. 
C o n f o r m e o caso . 
3.1.12. Ficam dispensado da apresentação da exigência prevista no item 3.1.4 e 3.1.8 e 3.1.9 
deste tópico a figura do Microempreendedor Individual (MEI), devendo comprovar e apresentar 
as demais exigências. 
3.1.12.1. O M i c r o e m p r e e n d e d o r Individual-MEI q u e no ano-calendário anter ior não t e n h a 
aufer ido r e c e i t a b ruta d e até R$ 81.000,00 (o i tenta e u m mil reais), está d i spensado d a 
apresentação d o Balanço Patr imonial e demonstrações contábeis d o último exercício social na 
fo rma d o i tem anterior, c o n f o r m e art. 1.179 §2° d o Código Civil e ar t igo 18-A, § 1° d a Lei 
C o m p l e m e n t a r n° 123/2006, e n t r e t a n t o deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual d o 
Simples N a c i o n a l - M i c r o e m p r e e n d e d o r Indiv idual) , p a r a c o m p r o v a r tal condição. 

4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
4.1 - Apresentação d e no mínimo 01 (um) Atestado de C a p a c i d a d e Técnica d e produtos 
entregues, o b r i g a t o r i a m e n t e per t inente e compatível c o m o o b j e t o des ta licitação, e x p e d i d a 
por e n t i d a d e pública ou p r i v a d a , usuária d o f o r n e c i m e n t o e m questão, c o m p r o v a n d o o 
f o r n e c i m e n t o , c o n f o r m e Termo d e Referência - Anexo I. Somente serão cons iderados válidos os 
atestados c o m t imbre d a e n t i d a d e e x p e d i d o r a e c o m identificação d o n o m e c o m p l e t o d o 
e m i t e n t e . O a t e s t a d o deverá ser d a t a d o e ass inado por pessoa física i d e n t i f i c a d a pe lo n o m e e 
c a r g o exe rc ido na e n t i d a d e , e s tando às informações sujeitas à conferência pe lo(a) Pregoeiro(a) 
ou q u e m este indicar. Os atestados deverão estar necessar iamente e m n o m e d a l ic i tante. 
a) No a t e s t a d o d e c a p a c i d a d e técnica deverá estar descr i to expressamente os itens cu ja 
execução o u e n t r e g a fo ram real izadas, sendo estes compatíveis c o m o Termo d e Referência 
deste ed i ta l , c o n f o r m e o caso . 
b) Poderá, f a c u l t a t i v a m e n t e , vir a c o m p a n h a d o junto a o a t e s t a d o d e c a p a c i d a d e técnica p a r a 
comprovação a o q u e dispõe o i tem 6.6.1. " a " , instrumento d e n o t a fiscal e/ou c o n t r a t o 
respect ivo a o qua l o a t e s t a d o faz vinculação. 
4.2. Registro no Conselho Regional d e O d o n t o l o g i a (CRO) d a Empresa; 
4.3. C o m p r o v a n t e d e inscrição d o profético responsável no Conselho Regional d e O d o n t o l o g i a 
c o m o TPD - Técnico e m Prótese Dentar ia (con fo rme lei n° 6.710, de 5 de novembro d e 1979); 
4.3.1. Comprovação d o Vínculo empregatício d o profissional profético c o m a e m p r e s a : 



a) sócio: cópia d o c o n t r a t o social e sua última alteração, d e v i d a m e n t e registrados no órgão 
c o m p e t e n t e ; 
b) diretor: cópia d o C o n t r a t o Social, e m se t r a t a n d o d e firma indiv idual ou l im i tada ou cópia d o 
estatuto social e a t a d e eleição d e v i d a m e n t e p u b l i c a d a na imprensa, e m se t r a t a n d o d e 
s o c i e d a d e anônima; 
c) empregado permanente d a empresa: cópia d o c o n t r a t o d e t r a b a l h o por t e m p o 
i n d e t e r m i n a d o ou qua lquer d o c u m e n t o comprobatório d e vínculo empregatício previsto na 
legislação d e regência d a matéria; 
d) profissional contratado: C o n t r a t o d e prestação d e serviços, na fo rma d a lei. 
4.4. Cadas t ro d a empresa junto a o CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde. 
5.5. Prova d e REGISTRO SANITÁRIO d a seda d a empresa . 

5 DEMAIS EXIGÊNCIAS: 
5.1 Declaração d a Licitante e m p a p e l t i m b r a d o e ass inado pe lo representante lega l , i n f o r m a n d o 
q u e c u m p r e a proibição prevista no art. 7° d a CF - ou seja, d e q u e não utiliza trabalho de menor 
de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e d e t r a b a l h o d e menor d e 
quatorze anos, salvo na condição d e aprendiz . Sugere-se o modelo a p r e s e n t a d o (ANEXO III), e m 
p a p e l d a própria empresa, c o n t e n d o o c a r i m b o ou impresso ident i f icador d o CNPJ/MF d a f i rma 
p r o p o n e n t e , assinadas por pessoa l e g a l m e n t e hab i l i tada e q u e seja possível. Ident i f icar q u e m 
assinou. 
5.2. Declaração d a Licitante e m p a p e l t i m b r a d o e ass inado pe lo representante legal , 
d e c l a r a n d o , sob as penas d a Lei, d e q u e c o n h e c e e Acei ta o teor completo do Edital, 
ressalvando-se o direito recursal, b e m c o m o d e q u e r e c e b e u todos os d o c u m e n t o s e 
informações necessárias p a r a o c u m p r i m e n t o integral das obrigações o b j e t o d a licitação. 
Sugerimos o modelo a p r e s e n t a d o (ANEXO III), e m p a p e l d a própria empresa , c o n t e n d o o 
c a r i m b o ou impresso ident i f icador d o CNPJ/MF d a firma p r o p o n e n t e , assinadas por pessoa 
l e g a l m e n t e hab i l i tada e q u e seja possível. Ident i f icar q u e m assinou. 
5.3. Declaração d a Licitante e m p a p e l t i m b r a d o e ass inado pe lo representante lega l , 
d e c l a r a n d o p a r a os devidos fins, sob as p e n a l i d a d e s cabíveis, d e não haver Fatos impeditivos 
q u a n t o a nossa participação e m licitações ou contratações c o m a Administração Pública 
Federal , Estadual e Mun ic ipa l . Sugere-se o modelo a p r e s e n t a d o (ANEXO III), e m p a p e l d a 
própria empresa , c o n t e n d o o c a r i m b o ou impresso ident i f icador d o CNPJ/MF d a f i rma 
p r o p o n e n t e , assinadas por pessoa l e g a l m e n t e hab i l i tada e q u e seja possível. Ident i f icar q u e m 
assinou. 



ANEXO II 

MODELO DE CARTA PROPOSTA 

Número do Pregão: 
CARTA PROPOSTA 

Objeto: 

Lote: 

Item: 
Especificação do Objeto: 
Constando toda especificação constante do Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 
Marca: 

Quant idade: 

Valor unitário de c a d a item do lote (em R$): 

Valor total do lote (em R§): 

Prazo de Entrega: 

Prazo de val idade d a Carta Proposta (em dias, conforme estabelecido em edital): 

Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes 
sobre o fornecimento referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes à 
execução do serviço objeto desta licitação. 
Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de 
habilitação e que nossa Carta Proposta está em conformidade c o m as exigências do 
instrumento convocatório (edital). 

Data: 

Observação 1: Está C a r t a a Proposta deverá ser a n e x a d o junto a o sistema d a Bolsa Brasileira 
d e Mercador ias - BBM, sob p e n a d e desclassificação. 
Observação 2: Por força d a legislação v igente , é v e d a d a a identificação d o l ic i tante. 



ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR). DECLARA: 

a) sob as penas d a lei, p a r a todos os fins d e direito a q u e se possa prestar, e s p e c i a l m e n t e p a r a 
fins d e p r o v a e m processo l icitator io, junto a o MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ, Estado d o Ceará, q u e , e m 
c u m p r i m e n t o a o e s t a b e l e c i d o na Lei n° 9.854, d e 27/10/1999, p u b l i c a d a no DOU d e 28/10/1999, 
e a o inciso XXXIII, d o art igo 7o, d a Constituição Federal , não e m p r e g a menores d e 18 (dezoito) 
anos e m t r a b a l h o noturno, per igoso ou insalubre, n e m e m p r e g a menores d e 16 (dezesseis) anos 
e m t r a b a l h o a l g u m , salvo na condição d e aprendiz , a partir d e 14 (quatorze) anos ; 

b) sob as penas d a lei, p a r a todos os fins d e direito a q u e se possa prestar, e s p e c i a l m e n t e p a r a 
fins d e p r o v a e m processo l icitator io, jun to a o MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ, Estado d o Ceará, q u e 
c o n c o r d a in teg ra lmente c o m os termos deste ed i ta l e seus anexos; 

c) q u e inexiste q u a l q u e r f a t o superveniente imped i t i vo d e nossa habilitação p a r a par t ic ipar no 
presente c e r t a m e l icitator io, b e m assim q u e f icamos cientes d a o b r i g a t o r i e d a d e d e d e c l a r a r 
ocorrências posteriores, nos termos d o art . 32, §2°, d a Lei n.° 8.666/93. 

Pelo q u e , por ser a expressão d a v e r d a d e , f i rma o presente, sob as penas d a Lei. 

(CE), d e 20 

DECLARANTE 

TELEFONE: (85) 33461169 - CNPJ/MF SOB N' N° 07.683.956/0001-84 
www.i tapaje.ce.gov.br 
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ANEXO IV - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 2020.01.27.1 - PE SRP 
PROCESSO N° /2020-PREGÃO N° 2020.01.27.l/PE. 

Aos XX dias d o mês d e XXXX d e 2020, o MUNICÍPIO DE Itapajé, inscrito no CNPJ N° 
07.683.956/0001-84, c o m sede à Av. Antônio Pereira d e Melo , n°. 353, Bairro Padre Lima, 
Itapajé/CE, através d a Secretar ia Mun ic ipa l d e Saúde, sendo f a c u l t a d o seu uso pelos órgãos 
d a administração d i reta e indi reta, nos termos d a Lei Federal N Q 8.666/93, D e c r e t o Federal n° 
7.892, d e 23 d e janei ro d e 2013, Decreto Federal n°. 10.024/2019, d e 20 d e se tembro d e 2019, 
D e c r e t o n° 9.488, d e 30 d e agos to d e 2018 e Lei C o m p l e m e n t a r 123/2006 e alterações, e suas 
alterações, b e m c o m o pelas normas e condições es tabe lec idas , e e m f a c e a classificação das 
propostas apresentadas no Pregão Eletrônico n° 2020.01.27.1 - PE SRP p a r a a inclusão no 
Sistema d e Registro d e Preços, e HOMOLOGADO pelas Secretarias, RESOLVEM, registrar os 
preços p a r a REGISTRO DE PREÇOS V ISANDO FUTURA E EVENTUAL C O N T R A T A Ç Ã O DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERV IÇO DE C O N F E C Ç Ã O DE PRÓTESE 
DENTÁRIA, DESTINADOS A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE D O MUNIC ÍP IO DE 
ITAPAJE/CE, por u m período d e 12 meses, t e n d o sido, o refer ido M e n o r Preço POR LOTE , 

o f e r e c i d o pela(s) empresa (s), cujas propostas p a r a os LOTES n° foi c lass i f icada e m I o lugar 
o l ic i tante v e n c e d o r . rep resentada pe lo Senhor Sr. , inscrito no CPF 
n°. q u e entre si, justo e avançado a presente a t a , d e v i d a m e n t e p r e c e d i d a d a 
licitação, real i zada na m o d a l i d a d e PREGÃO, c o n f o r m e o Processo n° /2019/PP pelas 
cláusulas e condições a saber: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1. A presente A t a t e m por o b j e t o REGISTRO DE PREÇOS V I S A N D O FUTURA E EVENTUAL 
C O N T R A T A Ç Ã O DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERV IÇO DE 
C O N F E C Ç Ã O DE PRÓTESE DENTÁRIA, DESTINADOS A SECRETARIA MUNICIPAL DE S A Ú D E 
D O MUNICÍP IO DE ITAPAJE/CE, d e a c o r d o c o m as exigências es tabe lec idas no Edital, 
constantes no Termo d e Referência e nesta Minuta d a Ata d e Registro d e Preço, por u m 
período d e 12 meses. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES: 1 
Subcláusula Primeira - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a ) Efetuar o c o m p e t e n t e registro do(s) l icitante(s) v e n c e d o r (es) e f irmar a c o r r e s p o n d e n t e A t a 
d e Registro d e Preços. 
b) Receber os SERVIÇOS e e n c a m i n h a r a o setor c o m p e t e n t e a c o r r e s p o n d e n t e Nota 
Fiscal/Fatura, d e v i d a m e n t e a t e s t a d a , p a r a fins d e liquidação. 
c ) Efetuar o p a g a m e n t o à CONTRATADA, d e a c o r d o c o m a fo rma e o prazo e s t a b e l e c i d o n a 
A t a d e Registro d e Preço. 
d) P roporcionar todas as fac i l idades p a r a q u e a CONTRATADA possa d e s e m p e n h a r o 
SERVIÇOS d e n t r o das normas d a Ata d e Registro d e Preço. 
e) Responsabilizar-se pe la comunicação e m t e m p o hábil d o FORNECIMENTO a ser e x e c u t a d o . 
f) Assegurar-se d o b o m FORNECIMENTO, ve r i f icando sempre o a t e n d i m e n t o a o FORNECIMENTO. 
g) A c o m p a n h a r e fiscalizar a FORNECIMENTO, por meio d e seu servidor e s p e c i a l m e n t e 
d e s i g n a d o , nos termos d o art. 67 d a Lei n° 8.666/93, ex ig indo seu fiel e to ta l c u m p r i m e n t o . 
h) Assegurar-se d e q u e os preços c o n t r a t a d o s estão compatíveis c o m aqueles p ra t icados no 
m e r c a d o , d e fo rma a garant i r q u e c o n t i n u e m a ser os mais vantajosos p a r a o MUNICÍPIO DE 
ITAPAJÉ. 
i) Fiscalizar o c u m p r i m e n t o das obrigações cont ratuai s pe la CONTRATADA, inclusive q u a n t o a 

não interrupção dos m e d i c a m e n t o s fornecidos . 
j) Permitir acesso dos e m p r e g a d o s d a CONTRATADA às dependências p a r a o FORNECIMENTO 
referentes a o o b j e t o , q u a n d o necessário. 
k) Prestar as informações e os esc larecimentos q u e sejam sol icitados pelos e m p r e g a d o s d a 

CONTRATADA. 



I) Notif icar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência d e eventuais imperfeições no curso d o 
FORNECIMENTO dos ITENS, f i xando prazo p a r a sua correção. 

Subcláusula Segunda )A CONTRATADA: 
a) assinar esta a A t a e retirar a respect iva n o t a d e e m p e n h o , no prazo máximo d e 48 (quarenta 
e oito) horas, c o n t a d o d a convocação. 
b) indicar , no mínimo, u m funcionário p a r a a c o m p a n h a r a execução d o FORNECIMENTO, 
d e v e n d o constar n o m e c o m p l e t o , função, n° d o D o c u m e n t o d e I d e n t i d a d e e n° d o CPF. 
c ) realizar o o b j e t o desta licitação, d e a c o r d o c o m o Edital, Termo d e Referência e a propos ta 
a p r e s e n t a d a . 
d) O FORNECIMENTO dar-se-á após informação d o MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ p a r a a CONTRATADA 
d o q u a n t i t a t i v o m e d i a n t e o r d e m d e FORNECIMENTO d e v i d a m e n t e ass inada pe lo Secretário 
Responsável. 
e) a empresa assumirá inteira responsabi l idade pelas obrigações decor rentes d a legislação 
trabalhista, previdenciária d e a c i d e n t e d e t raba lho e quaisquer outras relativas à pessoal. 
f) permit ir a mais a m p l a e irrestrita fiscalização por p a r t e d o MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ e n c a r r e g a d a 
d e a c o m p a n h a r o FORNECIMENTO, p res tando todos os esc larec imentos sol icitados e 
a t e n d e n d o as reclamações formuladas . 
g) prestar todos os esc larecimentos , sol icitados pe lo MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ d e fo rma c la ra , 
conc i sa e lógica, cujas reclamações se o b r i g a m p r o n t a m e n t e a a t e n d e r . 
h) não transferir a terceiros, por q u a l q u e r fo rma, esta Ata d e Registro d e Preço, n e m 
subcont rata r q u a l q u e r p a r t e d o FORNECIMENTO a q u e está o b r i g a d a . 
i) m a n t e r d u r a n t e t o d a a vigência d a A t a d e Registro d e Preços, e m c o m p a t i b i l i d a d e c o m as 
obrigações assumidas, todas as condições d e qualificação exigidas no Pregão. 
j) c o m u n i c a r a o MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ os eventuais casos fortuitos e d e força maior , dent ro d o 
prazo d e 05 (c inco) dias úteis d a ocorrência, e apresentar d o c u m e n t o s referentes à ocorrência 
dent ro d o prazo d e 10 (dez) dias, p a r a apreciação. 
I) fo rnecer o o b j e t o c o n f o r m e especificações e preços registrados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO: 
Subcláusula Primeira - O p a g a m e n t o será e f e t u a d o , no prazo d e até 30 (trinta) dias após o 
r e c e b i m e n t o def in i t ivo, conferência d a Nota Fiscal e o d e v i d o atesto, e m m o e d a cor rente 
n a c i o n a l , por m e i o d e O r d e m Bancária, e d e a c o r d o c o m as condições constantes d a 
propos ta , m e d i a n t e a apresentação d a Nota Fiscal/Fatura, e m 2 (duas) vias, c o r r e s p o n d e n t e à 
p a r t e e x e c u t a d a , d e a c o r d o c o m as demais exigências administrat ivas e m vigor. 
Subcláusula Segunda - A Nota Fiscal deverá ind icar o número d a Nota d e Empenho 
c o r r e s p o n d e n t e , os números d a C o n t a Cor rente, Agência e Banco, p a r a a emissão d a 
respect iva O r d e m Bancária d e P a g a m e n t o . 
Subcláusula Terceira - Antes d e efetuar t o d o e q u a l q u e r p a g a m e n t o será ver i f icada a 
regu la r idade d a c o n t r a t a d a , m e d i a n t e consu l ta " o n l ine", cu jo d o c u m e n t o será a n e x a d o a o 
processo d e p a g a m e n t o . 
Subcláusula Quarta - Antes d e efetuar q u a l q u e r p a g a m e n t o será ve r i f i cada a situação d o 
l ic i tante no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas ou Suspensas - CEIS, c a d a s t r o este 
Cr iado p e l a Cont ro lador ia Geral d a União, nos termos d o Aviso-Circular n° 1/GM/CGU-PR, d e 19 
d e janei ro d e 2009, ass inado pe lo Exmo. Sr. Ministro d e Estado d o Cont ro le e d a Transparência. 
Subcláusula Sexta - O p a g a m e n t o poderá ser sustado pe lo MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ, Secretar ia 
requis i tante, caso ocor ra i n a d i m p l e m e n t o das obrigações d a CONTRATADA e / o u erros ou vícios 
na fatu ra , o q u e implicará na devolução d o valor e v e n t u a l m e n t e p a g o . 
Subcláusula Sétima - Não será e f e t u a d o q u a l q u e r p a g a m e n t o à CONTRATADA, e n q u a n t o 
houver pendência d e liquidação d a obrigação f inancei ra e m vi r tude d e p e n a l i d a d e ou 
inadimplência d a a t a d e registro d e preços. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
4.1. Poderá utilizar-se d a Ata d e Registro d e Preços q u a l q u e r órgão ou e n t i d a d e d a 
Administração Publ ica q u e não t e n h a p a r t i c i p a d o d o c e r t a m e , m e d i a n t e prévia consu l ta a o 
órgão g e r e n c i a d o r SECRETARIA DE SAÚDE, d e s d e q u e d e v i d a m e n t e c o m p r o v a d a a v a n t a g e m 
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e respeitadas, no q u e c o u b e r , as condições e as regras es tabe lec idas na Lei n° 8.666/93, 
relativas à utilização d o Sistema d e Registro d e Preços. 
Subcláusula Primeira- Após a autorização d o órgão g e r e n c i a d o r , o órgão não p a r t i c i p a n t e 
deverá efet ivar a aquisição ou contratação sol ic i tada e m até n o v e n t a dias, o b s e r v a d o o prazo 
d e vigência d a a t a . 
Subcláusula Segunda- Caberá a o f o r n e c e d o r beneficiário d a a t a d e registro d e preços, 
observadas as condições nela es tabe lec idas , o p t a r pe la aceitação ou não d o f o r n e c i m e n t o 
d e c o r r e n t e d e adesão, d e s d e q u e não pre jud ique as obrigações presentes e futuras 
decor rentes d a a t a , assumidas c o m o órgão g e r e n c i a d o r e órgãos par t ic ipantes . 
Subcláusula Terceira- Os órgãos usuários não serão obr igados a c o n t r a t a r o FORNECIMENTO 
registrados dos fo rnecedores constantes d a Ata d e Registro d e Preços, f a c u l t a n d o - s e a 
realização d e licitação específica p a r a o FORNECIMENTO p r e t e n d i d o , sendo assegurada a o 
beneficiário d o registro a preferência d e FORNECIMENTO e m i g u a l d a d e d e condições. 
Subcláusula Quarta - O MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ através d a Secretar ia i n d i c a d a será o órgão 
responsável pelos atos d e cont ro le e administração d a Ata d e Registro d e Preços decor rentes 
desta licitação e indicará, sempre q u e sol ic i tado pelos órgãos usuários, re spe i tada a o r d e m d e 
registro e os quant i tat ivos a serem adqui r idos , os fo rnecedores p a r a o q u a l será emi t ido o 
p e d i d o . 
Subcláusula Quinta - Será d e inteira responsabi l idade e in iciat iva dos órgãos usuários d o 
registro, a emissão dos Pedidos d e FORNECIMENTO, c a b e n d o aos mesmos todos os atos d e 
administração junto aos fo rnecedores . Os ped idos serão formal izados por intermédio d e 
e m p e n h o , q u a n d o a FORNECIMENTO for d e u m a só vez e não houver obrigações futuras o u por 
e m p e n h o e Ata d e Registro d e Preço (se houver) d e SERVIÇOS nas hipóteses q u e se f izerem 
necessárias cláusulas d e obrigações futuras. 
Subcláusula Sexta: As aquisições ou as contratações adic ionais d e q u e t rata este ar t igo não 
poderão e x c e d e r , por órgão ou e n t i d a d e , a 50% (cinqüenta por c e n t o ) dos quant i tat ivos dos 
itens d o inst rumento convocatório e registrados na a t a d e registro d e preços p a r a o órgão 
g e r e n c i a d o r e p a r a os órgãos par t ic ipantes (Conforme art. Io § 3o do Decreto n° 9.488, de 30 
de agosto de 2018). 
Subcláusula Sétima: O quant i ta t i vo d e c o r r e n t e das adesões à a t a d e registro d e preços não 
poderá exceder , na t o t a l i d a d e , a o d o b r o d o quant i ta t i vo d e c a d a i tem regist rado na a t a d e 
registro d e preços p a r a o órgão g e r e n c i a d o r e p a r a os órgãos par t ic ipantes , 
i n d e p e n d e n t e m e n t e d o número d e órgãos não par t ic ipantes q u e ader i rem. (Conforme art. Io § 
4o do Decreto n° 9.488, de 30 de agosto de 2018). 

CLÁUSULA QUINTA -OBRIGAÇÕES DO ORGAO PARTICIPANTE: 
5.1. t o m a r c o n h e c i m e n t o d a presente A t a , inclusive as respectivas alterações, p a r a fins d e 
utilização d e fo rma c o r r e t a ; 
5.2. consultar p r e v i a m e n t e a administração d a MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE, o b j e t i v a n d o a 
obtenção das informações necessárias à aquisição p r e t e n d i d a ; 
5.3. verif icar a c o n f o r m i d a d e das condições registradas p e r a n t e o m e r c a d o loca l , i n f o r m a n d o 
o MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE eventuais desvantagens ver i f icadas; 
5.4. e n c a m i n h a r a administração d a MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE cópia d a respect iva n o t a d e 
e m p e n h o , no prazo máximo d e 5 (c inco) dias corr idos, b e m c o m o as informações sobre a 
contratação e f e t i v a m e n t e real i zada; e 
5.5. a c o m p a n h a r e fiscalizar o fiel c u m p r i m e n t o das obrigações cont idas no ed i ta l d a licitação 
e na presente A t a , i n f o r m a n d o a administração d o MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE q u a l q u e r 
i r regular idade ou i n a d i m p l e m e n t o d o part icular . 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
6.1. A A t a d e Registro d e Preços vigorará a partir d a d a t a d e sua assinatura por 1 
meses, c o n t a d o s a partir d a d a t a d e sua assinatura. 

2 (doze) 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREC 
7.1. O g e r e n c i a m e n t o deste Instrumento, nos aspectos o p e r a c i o n a l e c o n t r a t u a l , caberá a 
SECRETARIA DE SAÚDE, c o m p e t i n d o - l h e : 



a ) e fe tuar cont ro le dos fo rnecedores , dos preços, dos quant i tat ivos fornecidos e das 
especificações dos SERVIÇOS regist rado; 
b) monitorar , pe lo menos t r imestralmente, os preços dos SERVIÇOS, d e f o r m a a aval iar o 
m e r c a d o , p o d e n d o rever os preços registrados, a q u a l q u e r t e m p o , e m decorrência d a 
redução dos preços p ra t icados no m e r c a d o ou d e f a t o q u e e leve os custos dos SERVIÇOS 
registrados; 
c ) not i f icar o f o r n e c e d o r regist rado v ia fax o u te le fone , p a r a ret i rada d a n o t a d e e m p e n h o ; 
d) observar, d u r a n t e a vigência d a presente a t a q u e nas aquisições se jam mant idas as 
condições d e habilitação e qualificação exigidas na licitação, b e m c o m o a c o m p a t i b i l i d a d e 
c o m as obrigações assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou d o c u m e n t o s venc idos ; 
e) conduz i r eventuais p r o c e d i m e n t o s administrat ivos d e renegociação d e preços registrados, 
p a r a fins d e adequação às novas condições d e m e r c a d o e d e aplicação d e p e n a l i d a d e s ; 
f) consultar o f o r n e c e d o r regist rado q u a n t o a o interesse e m prestar o FORNECIMENTO a out ro 
órgão d a Administração Pública q u e externe a intenção d e utilizar a presente A t a ; 
g) c o o r d e n a r as fo rmal idades e fiscalizar o c u m p r i m e n t o das condições ajustadas no ed i ta l d a 
licitação e na presente A t a , b e m c o m o c o m u n i c a r aos gestores dos órgãos par t ic ipantes 
possíveis alterações ocorr idas. 
Subcláusula Primeira - As pesquisas d e m e r c a d o , a t e n d e n d o à conveniência e a o interesse 
público, poderão ser real izadas por ent idades especial i zadas, p r e f e r e n c i a l m e n t e integrantes 
d a Administração Pública, assim c o m o ser util izadas pesquisas e f e t u a d a s por órgãos públicos. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
8.1. Os preços registrados, a especificação dos SERVIÇOS, o quant i ta t i vo , as empresas 
fo rnecedoras e o n o m e d o representante legal são os constantes d o M o d e l o d e Proposta e 
Anexo I des ta a t a d e registro d e preços: 
8.2. A A t a d e Registro d e Preços poderá sofrer alterações, o b e d e c i d a s as disposições cont idas 
no art. 65 d a Lei n? 8.666, d e 1993. 

§ 1° O preço regist rado poderá ser revisto e m decorrência d e e v e n t u a l redução daque les 
p ra t icados no m e r c a d o , ou d e f a t o q u e e leve o custo dos SERVIÇOS registrados, c a b e n d o a o 
órgão g e r e n c i a d o r SECRETARIA DE SAÚDE d a A t a p r o m o v e r as necessárias negociações junto 
aos fo rnecedores . 

§ 2- Q u a n d o o preço in ic ia lmente regist rado, por mot ivo superven iente, tornar-se superior 
a o preço p r a t i c a d o no m e r c a d o o órgão g e r e n c i a d o r SECRETARIA DE SAÚDE deverá: 

I - c o n v o c a r o f o r n e c e d o r v i sando a negociação p a r a redução d e preços e sua 
adequação a o p r a t i c a d o pe lo m e r c a d o ; 

II - f rustrada a negociação, o f o r n e c e d o r será l iberado d o compromisso assumido; e 
III - c o n v o c a r os demais fo rnecedores v i sando igual o p o r t u n i d a d e d e negociação. 
§ 3- Q u a n d o o preço d e m e r c a d o tornar-se superior aos preços registrados e o 

f o r n e c e d o r , m e d i a n t e requer imento d e v i d a m e n t e c o m p r o v a d o , não p u d e r cumpr i r o 
compromisso, o órgão g e r e n c i a d o r SECRETARIA DE SAÚDE poderá: 

I - l iberar o f o r n e c e d o r d o compromisso assumido, sem aplicação d a p e n a l i d a d e , 
c o n f i r m a n d o a v e r a c i d a d e dos motivos e c o m p r o v a n t e s apresentados , e se a comunicação 
ocorrer antes d o p e d i d o d e FORNECIMENTO; e 

II - c o n v o c a r os demais fo rnecedores v i sando igual o p o r t u n i d a d e d e negociação. 
§ 4- Não h a v e n d o êxito nas negociações, o órgão gerenciaáor SECRETARIA DE SAÚDE 

deverá p r o c e d e r à revogação d a Ata d e Registro d e Preços, a d o t a n d o as m e d i d a s cabíveis 
p a r a obtenção d a contratação mais vanta josa. 

CLÁUSULA NONA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
9.1. Esta A t a d e Registro d e Preços, d o c u m e n t o v incu lat ivo o b r i g a c i o n a l , c o m característica d e 
compromisso p a r a FUTURO FORNECIMENTO, terá a vigência d e 12 (doze) meses, c o n t a d o s a 
partir d a d a t a d e sua assinatura. 
Subcláusula Única - Durante o prazo d e v a l i d a d e desta A ta d e Registro d e Preços, o MUNICÍPIO 
DE ITAPAJÉ/CE não será o b r i g a d a a c o n t r a t a r o FORNECIMENTO disposto na Cláusula Primeira 
exc lus ivamente pe lo Sistema d e Registro d e Preços, p o d e n d o fazê-lo por me io d e out ra 
licitação q u a n d o ju lgar c o n v e n i e n t e , sem q u e c a i b a recurso o u indenização d e q u a l q u e r 



espécie ò c o n t r a t a n t e , sendo, e n t r e t a n t o , assegurada aos beneficiários d o registro, a 
preferência d e FORNECIMENTO e m i g u a l d a d e d e condições. O MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE 
poderá a i n d a , c a n c e l a r a A t a , na ocorrência d e a l g u m a das hipóteses l e g a l m e n t e previstas, 
garant idos à c o n t r a t a d a , neste caso , o contraditório e a m p l a defesa . 

CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO: 
10.1. O MUNICÍPIO DE ITAPAJE/CE será o órgão responsável pelos atos d e cont ro le e 
administração d a A t a d e Registro d e Preços decor rentes desta licitação e indicará, sempre 
q u e so l ic i tado pelos órgãos usuários, respe i tada a o r d e m d e registro e os quant i tat ivos a serem 
adqui r idos, os fo rnecedores p a r a o q u a l será emi t ido o p e d i d o . 
Subcláusula Primeira - Será d e inteira responsabi l idade e in iciat iva dos órgãos usuários d o 
registro, a emissão dos Pedidos d e FORNECIMENTO, c a b e n d o aos mesmos todos os atos d e 
administração junto aos fo rnecedores . Os ped idos serão formal izados por intermédio d e 
e m p e n h o , q u a n d o a FORNECIMENTO for d e u m a só vez e não houver obrigações futuras o u por 
e m p e n h o e Ata d e Registro d e Preço (se houver) d e FORNECIMENTO nas hipóteses q u e se 
fizerem necessárias cláusulas d e obrigações futuras. 
Subcláusula Segunda - A Administração não emitirá qua lquer Pedido d e FORNECIMENTO sem a 
prévia existência d o respect ivo crédito orçamentário. 
Subcláusula Terceira - O ext rato d o c o n t r a t o , q u a n d o real izado, será, e m q u a l q u e r hipótese, 
p u b l i c a d o na imprensa of ic ia l , no prazo máximo d e 20 (vinte) dias a c o n t a r d a d a t a d a 
FORNECIMENTO a o l ic i tante o u , q u a n d o for o caso , d a assinatura d a A t a d e Registro d e Preço 
d e FORNECIMENTO. 
Subcláusula Quarta - O Pedido d e FORNECIMENTO será formal i zado por intermédio d e : 
a ) Nota d e e m p e n h o e autorização d e FORNECIMENTO se o FORNECIMENTO for d e u m a só vez; 
ou A t a d e Registro d e Preço (se houver) , no caso d e existirem obrigações futuras; 
b) Fo rnecedor/pres tador d e serviços ficará o b r i g a d o a a t e n d e r todos os ped idos e f e t u a d o s 
d u r a n t e a vigência d a Ata , mesmo q u e a FORNECIMENTO esteja prevista p a r a d a t a posterior à 
d o seu v e n c i m e n t o ; 
c ) Somente q u a n d o o l ic i tante regist rado e m primeiro lugar não se dispuser a realizar o 
FORNECIMENTO a d i c i o n a l a órgão ou ent idades q u e não t e n h a m p a r t i c i p a d o d o c e r t a m e 
l icitator io, será i n d i c a d o o segundo class i f icado, e assim sucess ivamente. 
Subcláusula sexta - O FORNECIMENTO d o o b j e t o desta A ta d e RP não poderá ultrapassar o 
limite máximo previsto no Termo d e Referência, no período d e 12 meses. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA E DO RECEBIMENTO: 
Os ITENS serão: 
a ) Recebidas provisoriamente, por intermédio d e u m responsável a ser d e s i g n a d o pe la 
Secretaria requisitante p a r a posterior comprovação d a c o n f o r m i d a d e e q u a n t i d a d e d o o b j e t o 
c o m as especificações constantes na O r d e m d e FORNECIMENTO; 
b) Recebidas definitivamente, após comprovação d a c o m p a t i b i l i d a d e dos SERVIÇOS/ITENS 
c o m as especificações e conseqüente aceitação, impreter ive lmente no prazo d e até 24 (vinte 
e quat ro) horas, c o n t a d o s d a d a t a d e FORNECIMENTO; 
c ) Rejeitadas, q u a n d o e m d e s a c o r d o c o m o e s t a b e l e c i d o no presente Termo d e Referência d o 
Edital convocatório. 
Subclúsula Primeira - A inda q u e os SERVIÇOS/ITENS sejam receb idas e m caráter def in i t ivo, 
subsistirá, na fo rma d a Lei, a responsabi l idade d a CONTRATADA pe la q u a l i d a d e e segurança 
dos mesmos. 
Subcláusula Segunda - Os iTENS deverão ser prestados c o m v a l i d a d e mínima d e 60 (sessenta) 
dias, d e a c o r d o c o m o Código d e Defesa d o Consumidor, c o n t a d o s a partir d o r e c e b i m e n t o 
d a Nota d e Empenho; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES: 
Subcláusula Primeira: Pela inexecução tota l ou parc ia l d o o b j e t o des ta A t a d e Registro d e 
Preços, a Administração garantirá o contraditório a a m p l a defesa antes d e ap l ica r à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
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b) Mu l ta d e 0,5 % (meio por c e n t o ) por d ia d e atraso e por ocorrência d e f a t o e m d e s a c o r d o 
c o m o p ropos to e o e s t a b e l e c i d o no Edital, até o máximo d e 10% (dez por c e n t o ) sobre o valor 
to ta l d a Nota d e Empenho, reco lh ida no prazo máximo d e 15 (quinze) dias corr idos, u m a vez 
c o m u n i c a d o s o f ic ia lmente ; 
c ) Mu l ta d e 10% (dez por c e n t o ) sobre o valor to ta l d a Nota d e Empenho, no caso d e 
inexecução tota l ou parc ia l d o FORNECIMENTO, reco lh ida no prazo d e 15 (quinze) dias corr idos, 
c o n t a d o d a comunicação of ic ia l ; 
d) Suspensão temporária d o direito d e par t ic ipar e m licitação e i m p e d i m e n t o d e c o n t r a t a r 
c o m a Administração Pública Federal, p e l o prazo d e até 2 (dois) anos. 
e) Declaração d e i n i d o n e i d a d e p a r a licitar ou c o n t r a t a r c o m a Administração Pública 
e n q u a n t o pe rdu ra rem os motivos determinantes d a punição ou até q u e seja p r o m o v i d a a 
reabilitação p e r a n t e a própria a u t o r i d a d e q u e a p l i c o u a p e n a l i d a d e , q u e será c o n c e d i d a 
sempre q u e a empresa c o n t r a t a d a ressarcir a MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ pelos prejuízos resultantes 
e depois d e d e c o r r i d o o prazo d a sanção a p l i c a d a c o m base na alínea " d " . Referida 
p e n a l i d a d e é d e competência d o MUNICÍPIO DE Itapajé. 
f) As p e n a l i d a d e s previstas nas alíneas " d " e " e " poderão ser a p l i c a d a s a o f o r n e c e d o r q u e 
t e n h a sofrido condenação def in i t iva por prat icar , por meios dolosos, f r a u d e fiscal no 
reco lh imento d e quaisquer tr ibutos, t e n h a p r a t i c a d o a t o ilícito v i sando a frustrar os objet ivos d a 
licitação ou demonst rar não possuir i d o n e i d a d e p a r a c o n t r a t a r c o m a Administração e m 
vi r tude d e atos ilícitos p rat icados . 
g) Ficará impedida de licitar e de contratar c o m a União, Estados, Distrito Federal o u municípios 
e, será excluída d o Sistemas d e C a d a s t r a m e n t o d e Fornecedores a q u e se refere o inciso XIV 
d o ar t igo 4° d a Lei 10.520/2000, pelo prazo de até 5 (c inco) anos, g a r a n t i d o o direito prévio d a 
citação e d a ampla defesa e do contraditório, q u e m : 
1 - c o n v o c a d o no prazo d e v a l i d a d e d a sua propos ta não assinar a a t a d e RP, no prazo previsto 
neste ed i ta l . 
2- Ensejar o r e t a r d a m e n t o d a execução d o o b j e t o desta Ata de Registro d e preços; 
3- Não mant iver a p ropos ta , in jus t i f icadamente; 
4- Compor tar - se d e m o d o inidôneo; 
5- Deixar d e FORNECIMENTO ou apresentar documentação falsa ex ig ida p a r a o c e r t a m e ; 
6- C o m e t e r f r a u d e fiscal; 
7- Falhar ou f raudar na execução deste Pregão. 
h) Pelos motivos q u e se seguem, p r inc ipa lmente , a CONTRATADA estará sujeita às p e n a l i d a d e s 
t ra tadas n a condição anterior: 
1- Pelo FORNECIMENTO d e s c o n f o r m e c o m o e s p e c i f i c a d o e a c e i t o . 
2- Pela não execução no prazo est ipu lado d o FORNECIMENTO re je i tado p e l o MUNICÍPIO DE 
ITAPAJÉ. 
3- Pelo d e s c u m p r i m e n t o dos prazos e condições previstos neste Pregão. 
Subcláusula Segunda - Além das p e n a l i d a d e s c i t a d a s , a CONTRATADA ficará sujeita no q u e 
c o u b e r , às demais p e n a l i d a d e s referidas no Capítulo IV d a Lei n° 8.666/93. 
Subcláusula Terceira - C o m p r o v a d o i m p e d i m e n t o ou r e c o n h e c i d a força maior , d e v i d a m e n t e 
just i f icado e a c e i t o p e l o MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE, e m relação a u m dos eventos arrolados n a 
alínea " g " , a CONTRATADA ficará isenta das p e n a l i d a d e s m e n c i o n a d a s . 
Subcláusula Quarta - As sanções previstas na alínea " g " poderão ser a p l i c a d a s à CONTRATADA 
j u n t a m e n t e c o m as d e multa, e l e n c a d a s nas alíneas " b " e " c " d a subcláusula pr imeira, 
d e s c o n t a n d o dos p a g a m e n t o s a serem e f e t u a d o s . 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA • - CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS: 
13.1. Durante a vigência d a Ata d e Registro d e Preços os preços registrados serão fixos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
PREÇOS:| 

- < CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 1 MA ATA DE 

14.1. A CONTRATADA terá seu registro na A t a c a n c e l a d o , por intermédio d e processo 
administ rat ivo específico, assegurado o contraditório e a m p l a defesa : 
A p e d i d o ; 
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a ) C o m p r o v a r está o f o r n e c e d o r impossibi l i tado d e cumpr i r as exigências d a A t a , por 
ocorrência d e casos fortuitos ou d e força maior ; 
b) Seu preço regist rado se tornar, c o m p r o v a d a m e n t e , inexequível e m função d a elevação dos 
preços d e m e r c a d o dos insumos q u e compõem o custo d o mater ia l ; 
c ) Q u a n d o c o m p r o v a d a a ocorrência d e q u a l q u e r das hipóteses c o n t i d a s no Art. 78, incisos 
XIV, XV e XVI d a Lei n° 8.666/93; 
Subcláusula Primeira - O c o r r e n d o o c a n c e l a m e n t o d o preço regist rado, o prestador d e 
serviços/fornecedor será i n f o r m a d o por correspondência c o m aviso d e r e c e b i m e n t o , o q u a l 
será j u n t a d o a o processo administ rat ivo d a A t a . 
Subcláusula Segunda - A solicitação d o f o r n e c e d o r p a r a o c a n c e l a m e n t o dos preços 
registrados poderá não ser a c e i t a p e l a MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE, f a c u l t a n d o - s e a esta, 
aplicação das pena l idades previstas na A t a . 
Subcláusula Terceira - H a v e n d o o c a n c e l a m e n t o d o preço regist rado, cessarão todas as 
at iv idades d o f o r n e c e d o r relativas a o Registro. 
14.2. Por in ic iat iva d o MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE: 
a ) A CONTRATADA não a c e i t a r reduzir o preço regist rado, na hipótese des te se tornar superior 
àqueles p ra t icados no m e r c a d o ; 
b) A CONTRATADA perder qua lquer condição d e habilitação ex ig ida no Pregão p a r a Registro 
d e Preços; 
c ) Por razões d e interesse público d e v i d a m e n t e m o t i v a d o e just i f icado; 
d) Q u a n d o o f o r n e c e d o r der c a u s a à rescisão adminis t rat iva d a n o t a d e e m p e n h o d e c o r r e n t e 
deste Registro d e Preços, nas hipóteses previstas nos Incisos d e I a XII e XVII d o Art. 78 d a Lei n° 
8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - [ ) 0 CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO 1 DE PREÇOS: 
15.1. Os preços registrados na presente A ta d e Registro d e Preços poderão ser c a n c e l a d o s d e 
p leno direito, c o n f o r m e a seguir: 
I - Por in ic iat iva d a Administração: 
a ) Q u a n d o o f o r n e c e d o r der c a u s a à rescisão adminis t rat iva d a n o t a d e e m p e n h o d e c o r r e n t e 
deste Registro d e Preços, nas hipóteses previstas nos incisos d e I a XII e XVII d o Art. 78 d a Lei n° 
8.666/93; 
b) Se os preços registrados est iverem superiores aos p ra t icados no m e r c a d o ; 
c ) Por razões d e interesse público, d e v i d a m e n t e m o t i v a d o e just i f icado. 
Subcláusula Primeira - A comunicação d o c a n c e l a m e n t o d o preço regist rado, nos casos 
previstos nos subi tem anteriores será fe i ta por correspondência c o m aviso d e r e c e b i m e n t o , 
juntando-se o c o m p r o v a n t e aos autos q u e d e r a m o r igem a o registro d e preços. 
Subcláusula Segunda - No caso d e ser i g n o r a d o , incer to ou inacessível o endereço d a 
c o n t r a t a d a , a comunicação será fei ta por publicação no Diário Of ic ia l , cons iderando-se 
c a n c e l a d o o preço regist rado após 01 (um) d ia d a publicação. 
Subcláusula Terceira - A solicitação d a c o n t r a t a d a p a r a c a n c e l a m e n t o dos preços registrados 
deverá ser f o r m u l a d a c o m a antecedência d e 30 (trinta) dias, f a c u l t a d a à Administração a 
aplicação das pena l idades previstas neste Edital, caso não ace i tas as razões d o p e d i d o . 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO: 
16.1. O FORNECIMENTO d e c o r r e n t e d o presente instrumento será a c o m p a n h a d o e f iscal izado 
por u m representante e s p e c i a l m e n t e d e s i g n a d o p a r a esse f im a ser o p o r t u n a m e n t e i n d i c a d o 
p e l a Secretaria Contratante, a o qua l competirá dirimir as dúvidas q u e surgirem no curso d o 
FORNECIMENTO e d e t u d o dará ciência a MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ, c o m o também fiscalizar o 
FORNECIMENTO, p o d e n d o sustar, recusar, m a n d a r fazer ou desfazer quaisquer FORNECIMENTO 
q u e esteja e m d e s a c o r d o c o m o presente Pregão, d e a c o r d o c o m o e s t a b e l e c i d o no art. 67 e 
parágrafos, d a Lei 8.666/93 e demais alterações. 
Subcláusula Primeira - A fiscalização d e q u e t rata esta Cláusula não exclui n e m reduz a 
responsabi l idade d a CONTRATADA, inclusive p e r a n t e terceiros, por q u a l q u e r i r regu lar idade o u , 
a i n d a , resultante d e imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência destas, não 
impl ica e m co- responsab i l idade d a MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ o u d e seus a g e n t e s e prepostos (art. 
70, d a Lei n° 8.666/93). 
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Subcláusula Segunda - O FORNECIMENTO dar-se-á d e a c o r d o c o m a necess idade d a 
MUNICÍPIO DE Itapajé e será f a t u r a d o e m c o n f o r m i d a d e c o m a O r d e m d e SERVIÇOS. 
Subcláusula Terceira - A execução d o FORNECIMENTO deverá o b e d e c e r r igorosamente às 
técnicas apropr iadas , uti l izando-se sempre, p a r a esse efe i to , d e pessoal q u a l i f i c a d o in tegrante 
d o q u a d r o d a CONTRATADA. 
Subcláusula Quarta - O prazo máximo p a r a a t e n d i m e n t o aos c h a m a d o s será d e 72 (setenta e 
duas) horas, após o r e c e b i m e n t o d a O r d e m d e FORNECIMENTO. 
Subcláusula Quinta - A O r d e m d e FORNECIMENTO deverá ser e n t r e g u e à CONTRATADA, no 
loca l es t ipu lado na Proposta d e Preços, d u r a n t e horário c o m e r c i a l . 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
17.1. O Sistema d e Registro d e Preços i n d e p e n d e d e previsão orçamentária. Isso p o r q u e não há 
o b r i g a t o r i e d a d e d a contratação, p o r t a n t o não há necess idade d e se demonst ra r a existência 
d e recurso. C o m base no art. 7o, § 2 o d o D e c r e t o Federal n° 7.892 d e 23 d e janei ro d e 2013, q u e 
R e g u l a m e n t a o Sistema d e Registro d e Preços previsto no art. 15 d a Lei n^ 8.666, d e 21 d e junho 
d e 1993, p r e c e i t u a : "Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento 
hábil". 
Subcláusula Única - As despesas d o exercício subseqüente correrão à c o n t a d a dotação 
c o n s i g n a d a p a r a esta a t i v i d a d e , f i c a n d o adstritas a o respect ivo crédito orçamentário. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO: 
Subcláusula Primeira - O i n a d i m p l e m e n t o d e cláusula e s t a b e l e c i d a nesta Ata d e Registro d e 
Preços, por p a r t e d o fo rnecedor , assegurará a MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE o direito d e rescindi- lo, 
m e d i a n t e notificação, c o m prova d e r e c e b i m e n t o . 
Subcláusula Segunda - Além d e outras hipóteses expressamente previstas no ar t igo 78 d a Lei 
8.666/93, cons t i tuem motivos p a r a a rescisão d a contratação: 
a ) at raso injust i f icado no SERVIÇO/FORNECIMENTO, b e m c o m o a sua paralisação sem justa 
causa e prévia comunicação a MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE; 
b) o c o m e t i m e n t o re i terado d e falhas c o m p r o v a d a s por me io d e registro próprio e f e t u a d o p e l o 
representante d o MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE. 
Subcláusula Terceira - Nos casos e m q u e o prestador d e serviço/fornecedor sofrer processos d e 
fusão, cisão ou incorporação, será a d m i t i d a a continuação desta contratação d e s d e q u e a 
execução d a presente A t a não seja a f e t a d a e q u e o f o r n e c e d o r m a n t e n h a o fiel c u m p r i m e n t o 
dos termos deste d o c u m e n t o e as condições d e habilitação. 
Subcláusula Quarta - O MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE é r e c o n h e c i d o o direito d e rescisão 
administrativa, nos termos d o ar t igo 79, inciso L, d a Lei n° 8.666/93, a p l i c a n d o - s e , no q u e c o u b e r , 
as disposições dos parágrafos pr imeiro e s e g u n d o d o mesmo ar t igo, b e m c o m o as d o ar t igo 80. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO: 
20.1. O MUNICÍPIO DE ITAPAJE/CE providenciará a publicação resumida 
t r imestralmente, nos termos d o art. 15, § 2 a d a Lei n° 8.666, d e 21 d e junho d e 1993. 

desta Ata 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS: 
21.1. Fica e s t a b e l e c i d o q u e caso v e n h a ocorrer a l g u m f a t o não previsto neste Edital, os 
c h a m a d o s casos omissos, estes serão resolvidos ent re as partes, respe i tado o o b j e t o d o Pregão, 
a legislação e demai s normas reguladoras d a matéria, e m espec ia l a Lei n° 8.666/93, 
a p l i c a n d o - l h e q u a n d o for o caso , sup let ivamente, os princípios d a Teoria Geral dos Cont ratos 
es tabe lec idos na Legislação Civil Brasileira e as disposições d o Direito Pr ivado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO: 
22.1. As questões decor rentes d a utilização desta Ata , q u e não possam ser dir imidas 
admin i s t ra t ivamente , serão processadas e ju lgadas no MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ, Seção Judiciária 
d o Estado d o Estado d e Ceará. 



E, por estarem d e a c o r d o , lavrou-se este te rmo, e m 02 (dois) vias d e igual teor e fo rma, as quais 
fo ram lidas e assinadas pelas partes cont ra tantes , a b a i x o assinadas e a r q u i v a d o neste 
Município, c o n f o r m e dispõe o ar t igo 60, d a Lei n° 8.666/93. 

ITAPAJÉ (CE), XX d e XXXXX d e 2020. 

SIGNATÁRIOS: 
ÓRGÃO GESTOR - SECRETARIA DE SAÚDE. 

GERENCIADOR 
Ordenador de Despesa 

Secretaria de do Registro de Preços 
ÓRGÃO GESTOR - SECRETARIA DE 

Responsável 

DETENTOR DE REGISTRO DE PREÇOS: 
CNPJ: Responsável 

CPF N°. 



ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 2020. 

01. SECRETARIA DE SAÚDE. 
SECRETÁRIO: 



ANEXO I 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 2020 

ESPECIFICAÇÃO DOS 
REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS 

MATERIAIS, QUANTITATIVOS, MARCAS E E MPRESAS FORNECEDOR 

DATA: _ / /2020. 

Este d o c u m e n t o é par te in tegrante d a Ata d e Registro d e Preços n° 2020 , c e l e b r a d a 
entre o MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados por LOTE, 
e m f a c e à realização d o Pregão 2020.01.27.1- PE SRP. 

LOTE : 
ESPECIFICAÇÃO: 
FORNECEDOR: 



ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO ADM N°. 
PREGÃO ELETRÔNICO N°. 

CONTRATO N°. 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE Itapajé, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
DE E A EMPRESA CONFORME 
SEGUE ABAIXO: 

Aos dias d o mês d e d o a n o d e 202_, nesta c i d a d e d o Ceará, c o m p a r e c e r a m d e u m 
l a d o o MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ, por intermédio d o (SECRETARIA DE SAÚDE), C.N.P.J. N.° 
07.683.956/0001-84, neste a t o representado pe lo Secretário d e Saúde, Senhor , 
O r d e n a d o r d e Despesas d a Secretária d e d o r a v a n t e d e s i g n a d o s implesmente 
CONTRATANTE e , d e outro l a d o , a empresa , c o m sede na Rua , 
inscrita no CNPJ sob n° neste a t o representada por seu Sócio Administ rat ivo, Sr. 

, CPF d o r a v a n t e d e s i g n a d a CONTRATADA, e pelos mesmos foi d i to na 
presença das testemunhas a o final cons ignadas , q u e e m f a c e d o PREGÃO ELETRÔNICO N.° 
2020.01.27.1 - PE SRP, pe lo presente instrumento avençam u m c o n t r a t o , sujeitando-se às normas 
d a Lei Federal N s 8.666/93, D e c r e t o Federal n° 7.892, d e 23 d e janei ro d e 2013, D e c r e t o Federal 
n° 5.450, d e 31 d e m a i o d e 2005, d o D e c r e t o Federal 3.555/2000, D e c r e t o n° 9.488, d e 30 d e 
agos to d e 2018 e Lei C o m p l e m e n t a r 123/2006 e alterações 
Lei Federal N° 8.078/90 (Código d e Defesa d o Consumidor) e d o Código Civil Brasileiro (Lei 
10.406/2002), e às seguintes cláusulas e condições q u e r e c i p r o c a m e n t e o u t o r g a m e a c e i t a m : 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 
1.1. Constitui o b j e t o d o presente c o n t r a t o o REGISTRO DE PREÇOS V I S A N D O FUTURA E 
EVENTUAL C O N T R A T A Ç Ã O DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERV IÇO 
DE C O N F E C Ç Ã O DE PRÓTESE DENTÁRIA, DESTINADOS A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

f * * 
SAÚDE D O MUNICÍP IO DE ITAPAJÉ, c o n f o r m e especificações constantes d o Termo d e 
Referência, q u e integrou o Edital d e PREGÃO ELETRÔNICO n.° 2020.01.27.1 - PE SRP Anexo I, 
p roposta d a CONTRATADA e demais d o c u m e n t o s constantes d o PROCESSO N.° 2020. . 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA DOS BENS 
2.0 O o b j e t o desta licitação deverá ser e n t r e g u e e m 05 (c inco) dias corridos, c o n t a d o s a partir 
d a emissão d a o r d e m d e c o m p r a , e m a t e n d i m e n t o às necess idades d o órgão c o n t r a t a n t e , 
c o n f o r m e as condições es tabe lec idas no Anexo I - Termo d e Referênbcia d o ed i ta l d e PREGÃO 
ELETRÔNICO N.° 2020.01.27.1 - PE SRP. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
2.1. A e n t r e g a d o o b j e t o deste c o n t r a t o dever ser fe i ta no loca l i n d i c a d o p e l a Secretar ia d e 

, c o r r e n d o por c o n t a d a CONTRATADA as despesas d e e m b a l a g e m , seguros, t ransporte, 
tr ibutos, e n c a r g o s trabalhistas e previdenciários decor rentes d a execução d o o b j e t o 
c o n t r a t u a l . 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
2.2. Os serviços/bens deverão ser entregues d e v i d a m e n t e e m b a l a d o s , d e f o r m a a não serem 
dan i f icados d u r a n t e a operação d e t ransporte, c a r g a e d e s c a r g a , ass inalando-se na 
e m b a l a g e m m a r c a , dest ino, q u a n d o for o caso , e as demais características q u e os ident i f ique. 
Deverão acompanhá-los 02 (duas) vias d a fatu ra c o m e r c i a l c o m as suas especificações 
d e t a l h a d a s ou d o c u m e n t o equ iva lente , necessário à conferência dos bens. 

PARÁGRAFO TERCEIRO ? 1 
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2.3. Os serviços/bens deverão ser entregues p e l a CONTRATADA e estarem e m p l e n a condição 
d e c o n s u m o , no prazo máximo d e 05 (c inco) dias corr idos, c o n t a d o s a partir d a d a t a d o 
r e c e b i m e n t o d a o r d e m d e c o m p r a d e q u e t ra ta a Cláusula Terceira. 

CLÁUSULA TERCEIRA • DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
3.0. O o b j e t o d o presente c o n t r a t o será r e c e b i d o prov isor iamente e m até 10 (dez) dias corr idos, 
c o n t a d o s d a d a t a d a e n t r e g a dos bens, no loca l e endereço i n d i c a d o p e l a SECRETARIA DE 

. Nos moldes d o te rmo d e Referência - Anexo I d o ed i ta l . 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
3.1 . Por ocasião d a e n t r e g a , o f o r n e c e d o r deverá co lher no c o m p r o v a n t e respect ivo a d a t a , o 
n o m e , o c a r g o , a assinatura e o número d o CPF, emi t ido p e l a SECRETARIA DE 
d o servidor d o CONTRATANTE responsável pe lo r e c e b i m e n t o . 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
3.2. Cons ta tadas i r regular idades no o b j e t o c o n t r a t u a l , o CONTRATANTE poderá: 
1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no t o d o ou e m p a r t e , d e t e r m i n a n d o sua 
substituição ou rescindindo o c o n t r a t o , sem prejuízo das p e n a l i d a d e s cabíveis; 
2. Na hipótese d e substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la e m c o n f o r m i d a d e c o m a 
indicação d o CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias, c o n t a d o s d a notificação por 
escrito, m a n t i d o o preço in ic ia lmente c o n t r a t a d o . 
3. Se disser respeito à diferença d e q u a n t i d a d e ou d e partes, dete rm inar sua complementação 
ou rescindir a contratação, sem prejuízo das p e n a l i d a d e s cabíveis. 
4. Na hipótese d e complementação, a C o n t r a t a d a deverá fazê-la e m c o n f o r m i d a d e c o m a 
indicação d o C o n t r a t a n t e , no prazo máximo d e 05 (c inco) dias, c o n t a d o s d a notificação por 
escrito, m a n t i d o o preço in ic ia lmente c o n t r a t a d o . 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
3.3. O r e c e b i m e n t o d o o b j e t o dar-se-á def in i t i vamente , no prazo d e 05 (c inco) dias úteis, u m a 
vez ve r i f icado o a t e n d i m e n t o integral d a q u a n t i d a d e e das especificações c o n t r a t a d a s , 
m e d i a n t e Termo d e R e c e b i m e n t o Definit ivo ou Recibo, f i rmado pe lo servidor responsável. 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
4.0. O p a g a m e n t o será e f e t u a d o e m até 30 (trinta) dias, c o n t a d o s d a apresentação d a n o t a 
f iscal/fatura no p r o t o c o l o d o órgão c o n t r a t a n t e , à vista d o respect ivo Termo d e R e c e b i m e n t o 
Definit ivo d o o b j e t o ou Recibo, na fo rma prevista no parágrafo tercei ro d a cláusula tercei ra. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
4.1. As notas fiscais/faturas q u e apresenta rem incorreções serão devo lv idas à CONTRATADA e 
seu v e n c i m e n t o ocorrerá 30 (trinta) dias após a d a t a d e sua apresentação válida. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
4.2. O p a g a m e n t o será fei to m e d i a n t e crédito a b e r t o e m c o n t a cor rente e m n o m e d a 
CONTRATADA no Banco i n d i c a d o na Nosta Fiscal, j u n t a m e n t e c o m os d a d o s bancários. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
5.1. O c o n t r a t o terá vigência até 31 (Trinta e um) Dezembro de 2020, c o n t a d o s d a d a t a d a 
assinatura deste te rmo d e c o n t r a t o . P o d e n d o ser a d i t i v a d o , c o n f o r m e art. 57 d a Lei 8.666/93, 
dent ro d o a n o orçamentário. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: DAS ALTERAÇÕES ™ ~ 

5.2. Toda e q u a l q u e r alteração deverá ser p rocessada m e d i a n t e a celebração d e Termo 
Adit ivo, v e d a d a a alteração d o OBJETO. 
5.3. A alteração d e valor c o n t r a t u a l , d e c o r r e n t e d o reajuste d e preço, compensação ou 
penalização f inancei ra prevista neste Cont ra to , b e m c o m o o e m p e n h o d e dotações 



orçamentárias suplementares até o limite d o respect ivo valor, dispensa a celebração d e 
a d i t a m e n t o . 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS 
6.0. O valor d o presente c o n t r a t o é d e R$ ( ) e onerará recursos orçamentários 
no s u b e l e m e n t o econômico n° - natureza d a despesa . C o n f o r m e 
q u a d r o e m Anexo I. 

PARÁGRAFO ÚNICO - DO REAJUSTE 
6.1. O valor d o presente C o n t r a t o não será o b j e t o d e reajuste, pe lo período d e 12 (doze) meses 
d a apresentação d a proposta . Caso o prazo e x c e d a a 12 (doze) meses os preços cont ratua i s 
poderão ser reajustados c o m base no índice IGP-M d a Fundação Getúlio Vargas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
7.1. Além das obrigações constantes e m cláusulas próprias deste c o n t r a t o , d o Edital d e 
Licitação e seus anexos, e m especia l as def in idas nos d ip lomas federa l e es tadua l sobre 
licitações, c a b e à CONTRATADA: 
a . Designar, por escrito, o funcionário responsável p a r a resolução d e eventuais ocorrências 
d u r a n t e a execução deste c o n t r a t o , dos bens adqui r idos ; 
b. Zelar p e l a fiel execução deste c o n t r a t o , uti l izando-se d e todos os recursos materiais e 
humanos necessários. 
c . Arcar c o m todas as despesas diretas e indiretas re lac ionadas c o m a execução d o c o n t r a t o , 
tais c o m o transportes, f rete, c a r g a e d e s c a r g a e t c . 
d. Cumpri r as posturas d o Município e as disposições legais estaduais e federais q u e interf i ram 
na execução d o c o n t r a t o ; 
e. Manter , d u r a n t e t o d a a execução d o c o n t r a t o , e m c o m p a t i b i l i d a d e c o m as obrigações 
assumidas, todas as condições d e habilitação e qualificação exigidas na licitação i n d i c a d a no 
preâmbulo deste te rmo; 
f. Dar ciência i m e d i a t a e por escrito à CONTRATANTE sobre q u a l q u e r a n o r m a l i d a d e q u e possa 
a fe ta r a execução d o c o n t r a t o ; 
g. Responder por quaisquer danos , perdas ou prejuízos causados d i r e t a m e n t e a o 
CONTRATANTE ou a terceiros decor rentes d e sua c u l p a ou d o l o na execução d o c o n t r a t o , não 
exc lu indo ou reduz indo essa responsabi l idade, a fiscalização d o CONTRATANTE e m seu 
a c o m p a n h a m e n t o ; 
h. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerc ia i s e tributários, 
resultantes d a execução deste c o n t r a t o , nos termos d o ar t igo 71 d a Lei Federal n° 8.666/93; 
i. A t e n d e r p r o n t a m e n t e q u a l q u e r reclamação, exigência, ou observação real izadas p e l a 
CONTRATANTE; 
j . O fe recer g a r a n t i a mínima d e 12 (doze) meses, c o n t r a quaisquer defei tos d e faPricação. 
I. Ace i ta r acréscimos e supressões q u e se fizerem necessário p a r a p l e n a execução d o o b j e t o , 
c o n f o r m e art. 65 d a Lei 8.666/93. 
m. Bem c o m o as obrigações previstas no Termo d e Referência - Anexo I d o ed i ta l . 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIPAPES DO CONTRATANTE 
8.1. Sem prejuízo d o integral d o c u m p r i m e n t o d e todas as obrigações decor rentes das 
disposições deste c o n t r a t o , c a b e a o CONTRATANTE: 
a . Indicar f o r m a l m e n t e o funcionário responsável pe lo a c o m p a n h a m e n t o e fiscalização d a 
execução c o n t r a t u a l ; 
b. Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções d a CONTRATADA, d a n d o - l h e acesso às 
suas instalações; 
c . Prestar à CONTRATADA as informações e esc larecimentos necessários q u e e v e n t u a l m e n t e 
v e n h a m a ser sol icitados; 
d. Bem c o m o as obrigações previstas no Termo d e Referência - Anexo I d o ed i ta l . 



CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

t DOS 
I 1 

DIREITOS E 

9.1. A CONTRATADA não poderá subcont ratar tota l ou p a r c i a l m e n t e o o b j e t o deste c o n t r a t o , 
b e m c o m o cedê-lo o u transferi-lo, no t o d o o u e m p a r t e . 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 
10.1. O a c o m p a n h a m e n t o e a fiscalização d a execução d o c o n t r a t o consistem na verificação 
d a c o n f o r m i d a d e d a e n t r e g a dos bens l ic i tandos e d a alocação dos recursos necessários, d e 
fo rma a assegurar o perfe i to c u m p r i m e n t o d o ajuste, d e v e n d o ser exercidos po r u m ou mais 
representantes d a C o n t r a t a n t e , e s p e c i a l m e n t e des ignados, na fo rma dos arts. 67 e 73 d a Lei n° 
8.666, d e 1993. 
10.2. A fiscalização dos cont ratos , no q u e se refere a o c u m p r i m e n t o das obrigações 
trabalhistas, d e v e ser real i zada c o m base e m critérios estatísticos, levando-se e m consideração 
falhas q u e i m p a c t e m o c o n t r a t o c o m o u m t o d o e não a p e n a s erros e falhas eventuais no 
p a g a m e n t o d e a l g u m a v a n t a g e m a u m d e t e r m i n a d o e m p r e g a d o . 
10.2.1. Nos termos d o art. 67 Lei n° 8.666, d e 1993, será d e s i g n a d o representante p a r a 
a c o m p a n h a r e fiscalizar a execução d o f o r n e c i m e n t o , a n o t a n d o e m registro próprio todas as 
ocorrências re lac ionadas c o m a execução e d e t e r m i n a n d o o q u e for necessário à 
regularização d e falhas ou defei tos observados . 
10.3. O representante d a C o n t r a t a n t e deverá ter a experiência necessária p a r a o 
a c o m p a n h a m e n t o e cont ro le d a execução d o f o r n e c i m e n t o e d o c o n t r a t o . 
10.4. A verificação d a adequação d a execução d o f o r n e c i m e n t o deverá ser real i zada c o m 
base nos critérios previstos nos anexos d o ed i ta l . 
10.5. O fiscal ou gestor d o c o n t r a t o , a o verif icar q u e h o u v e s u b d i m e n s i o n a m e n t o d a 
p r o d u t i v i d a d e p a c t u a d a , sem p e r d a d a q u a l i d a d e na execução d o f o r n e c i m e n t o , deverá 
c o m u n i c a r à a u t o r i d a d e responsável p a r a q u e esta p r o m o v a a adequação c o n t r a t u a l à 
p r o d u t i v i d a d e e f e t i v a m e n t e real i zada, respei tando-se os limites d e alteração dos valores 
cont ratuai s previstos no § i ° d o ar t igo 65 d a Lei n° 8.666, d e 1993. 
10.6. A c o n f o r m i d a d e d o mater ia l a ser uti l izado na execução d o f o r n e c i m e n t o deverá ser 
ver i f icada j u n t a m e n t e c o m o d o c u m e n t o d a C o n t r a t a d a q u e c o n t e n h a a relação d e t a l h a d a 
dos mesmos, d e a c o r d o c o m o e s t a b e l e c i d o no edi ta l e na proposta , i n f o r m a n d o as 
respectivas q u a n t i d a d e s e especificações técnicas, tais c o m o : m a r c a , q u a l i d a d e e fo rma d e 
uso, c o n f o r m e o caso . 
10.7. O representante d a C o n t r a t a n t e deverá p r o m o v e r o registro das ocorrências ver i f icadas, 
a d o t a n d o as providências necessárias a o fiel c u m p r i m e n t o das cláusulas cont ratuai s , c o n f o r m e 
o disposto nos §§ I o e 2 o d o art. 67 d a Lei n° 8.666, d e 1993. 
10.8. Para t a n t o , c o n f o r m e previsto neste Termo d e Referência, a empresa deverá instruir seus 
e m p r e g a d o s , no início d a execução c o n t r a t u a l , q u a n t o à obtenção d e tais informações, b e m 
c o m o ofe recer os meios necessários p a r a q u e o b t e n h a m tais extratos, p r e f e r e n c i a l m e n t e por 
meio eletrônico, q u a n d o disponível. 
10.9. Os e m p r e g a d o s também deverão ser or ientados a realizar tais verificações 
p e r i o d i c a m e n t e e c o m u n i c a r a o fiscal d o c o n t r a t o q u a l q u e r i r regular idade, 
i n d e p e n d e n t e m e n t e d e solicitação por p a r t e d a fiscalização. 
10.10. O d e s c u m p r i m e n t o tota l ou parc ia l das demais obrigações e responsabi l idades 
assumidas p e l a C o n t r a t a d a , inc lu indo o d e s c u m p r i m e n t o das obrigações trabalhistas o u a não 
manutenção das condições d e habilitação, b e m c o m o a fa l ta d e r e c o l h i m e n t o das 
contribuições sociais, previdenciárias e p a r a c o m o FGTS ensejará a aplicação d e sanções 
administrat ivas, previstas no instrumento convocatório e na legislação v igente , p o d e n d o 
cu lminar e m rescisão c o n t r a t u a l , c o n f o r m e disposto nos artigos 77 e 80 d a Lei n° 8.666, d e 1993. 
10.11. O c o n t r a t o só será cons ide rado in teg ra lmente c u m p r i d o após a comprovação, p e l a 
C o n t r a t a d a , d o p a g a m e n t o d e todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e p a r a 
c o m o FGTS referentes à execução d o f o r n e c i m e n t o a l o c a d a . 
10.12. A fiscalização d e q u e t rata esta cláusula não exclui n e m reduz a responsabi l idade d a 
C o n t r a t a d a , inclusive p e r a n t e terceiros, por q u a l q u e r i r regular idade, a i n d a q u e resultante d e 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou e m p r e g o d e mater ia l i n a d e q u a d o ou d e 
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q u a l i d a d e inferior e, na ocorrência des ta , não imp l ica e m cor responsab i l idade d a C o n t r a t a n t e 
ou d e seus a g e n t e s e prepostos, d e c o n f o r m i d a d e c o m o art. 70 d a Lei n° 8.666, d e 1993. 
10.13. Os d o c u m e t o s necessários à comprovação d o c u m p r i m e n t o das obrigações, 
trabalhistas, previdenciárias e p a r a c o m o FTGS poderão ser apresentados e m original ou por 
q u a l q u e r processo d e cópia a u t e n t i c a d a por cartório c o m p e t e n t e ou por servidor d a 
Administração. 

CLÁUSULA DECIAAA PRIAAEIRA- DAS SANÇ ÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
11. Ficará i m p e d i d o d e licitar e c o n t r a t a r c o m a Administração d i reta e indi reta d o MUNICÍPIO 
DE Itapajé, p e l o prazo d e até 5 (c inco) anos, ou e n q u a n t o p e r d u r a r e m os motivos 
determinantes d a punição, a pessoa, física ou jurídica, q u e prat icar quaisquer atos previstos no 
ar t igo 7° d a Lei Federal n° 10.520, d e 17 d e julho d e 2.002. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
11.1. Os p r o c e d i m e n t o s p a r a aplicação d a p e n a l i d a d e d e q u e t rata o " c a p u t " des ta cláusula, 
serão conduz idos no âmbito d o Órgão G e r e n c i a d o r e as p e n a l i d a d e s serão a p l i c a d a s por 
a u t o r i d a d e c o m p e t e n t e d o mesmo órgão, g a r a n t i d o o exercício d e prévia e a m p l a defesa . 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
11.2. Sem prejuízo d a aplicação d a p e n a l i d a d e d e q u e t rata o " c a p u t " 
poderão ser a p l i c a d a s as multas c o n f o r m e legislação v igente . 

desta cláusula, 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
11.3. Os p r o c e d i m e n t o s p a r a aplicação das multas d e q u e t rata o parágrafo s e g u n d o desta 
cláusula, serão conduz idos no âmbito d a U n i d a d e C o n t r a t a n t e e as p e n a l i d a d e s serão 
a p l i c a d a s por a u t o r i d a d e c o m p e t e n t e d a mesma Un idade, g a r a n t i d o o exercício d e prévia e 
a m p l a defesa . 

PARÁGRAFO QUARTO 
11.4. As multas são autônomas e a aplicação d e u m a não exclui a d e out ra . 

PARÁGRAFO QUINTO 
11.5. O CONTRATANTE reserva-se o direito d e desconta r d o valor das faturas os valores 
cor respondentes às multas q u e e v e n t u a l m e n t e fo rem a p l i c a d a s . 

CLÁUSULA DÉCIMA 
CONTRATANTE 

SEGUNDA •% DA RESCISÃO E RECONHECIMENTC DOS Dl REITOS DO 

12. Este c o n t r a t o poderá ser resc indido na fo rma, pelos motivos 
previstas nos artigos 77 a 80, e 86 a 88, d a Lei Federal n° 8.666/93. 

e c o m as conseqüências 

PARÁGRAFO ÚNICO 
12.1. A C o n t r a t a d a r e c o n h e c e , d e s d e já, os direitos d o CONTRATANTE nos casos d e rescisão 
adminis t rat iva, prevista no ar t igo 79 d a Lei Federal n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1. Fica a jus tado, a i n d a , q u e : 
1. Cons ideram-se partes integrantes d o presente c o n t r a t o , c o m o se nele estivessem transcritos: 
a ) o Edital PREGÃO ELETRÔNICO N° 2020. - PE SRP e anexos; 
b) a p ropos ta a p r e s e n t a d a pe la CONTRATADA; 
c ) Lei n°. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
13.2. Ap l icam-se às omissões deste c o n t r a t o as disposições d o D e c r e t o Federal n°. 10.024, d e 20 
d e setembro d e 2019, nas demais normas deste Edital e seus anexos, a p l i c a n d o - s e 
subs id iar iamente, no q u e c o u b e r , as normas d a Lei Federal N 9 8.666/93, D e c r e t o Federal n° 
7.892, d e 23 d e janei ro d e 2013, D e c r e t o n° 9.488, d e 30 d e a g o s t o d e 2018 e Lei C o m p l e m e n t a r 
123/2006 e alterações, e demais normas regu lamentares aplicáveis à espécie. 

/r/i 
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31.3. Para dirimir quaisquer questões decor rentes deste c o n t r a t o , não resolvidas na esfera 
adminis t rat iva, será c o m p e t e n t e o foro d a C o m a r c a d o MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ. 
E assim, por estarem as partes d e a c o r d o , justas e c o n t r a t a d a s , foi l a v r a d o o presente te rmo e m 
02 (duas) vias d e igual teor e fo rma q u e , depois d e lido e a c h a d o c o n f o r m e , é ass inado pelas 
partes p a r a q u e produza todos os efeitos d e direito, na presença das testemunhas a b a i x o 
ident i f icadas e assinadas. 

CONTRATANTE CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 
CPF: 

1. 
CPF: 



P R E F E I T U R A DE 

o r i « e 

ANEXO A O TERMO DE CONTRATO 

EMPRESA: 
VALOR GLOBAL: R$ 

ITEM QTDE UND MARCA ESPECIFICAÇÕES VR. 
UNIT. 

VR. 
TOTAL 
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ANEXO VI 
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES 

DA BOLSA BRASILEIRA DE MERCADORIAS 
(LICITANTE) 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 
Nome:(Razão Social) 
N o m e Resumido 
Endereço: 
C o m p l e m e n t o : Bairro: 
C i d a d e : UF.: 
CEP.: CNPJ/CPF: 
Inscrição Estadual: RG: 
Telefone c o m e r c i a l Fax: 
Celular: E-mail: 
Representante lega l : 
C a r g o : Telefone: 
Ramo d e A t i v i d a d e : 

Por me io d o presente Termo d e Adesão, o L icitante a c i m a q u a l i f i c a d o mani festa sua adesão 
a o Regu lamento d o Sistema Eletrônico d e Licitações d a Bolsa Brasileira d e Mercador ias , d o 
qua l d e c l a r a ter p leno c o n h e c i m e n t o , e m c o n f o r m i d a d e c o m as disposições q u e s e g u e m . 

São responsabi l idades d o Licitante: 
I. Tomar c o n h e c i m e n t o d e e cumpr i r todos os dispositivos constantes dos editais d e negócios 
dos quais v e n h a a part ic ipar : 
II. observar e cumpr i r a regu la r idade fiscal, a p r e s e n t a n d o a documentação ex ig ida nos editais 
p a r a fins d e habilitação nas licitações e m q u e for v e n c e d o r ; 
III. observar a legislação pert inente, b e m c o m o o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais 
normas e regu lamentos expedidos pe la Bolsa Brasileira d e Mercador ias , dos quais d e c l a r a ter 
p leno c o n h e c i m e n t o ; 
IV. des ignar pessoa responsável p a r a opera r o Sistema Eletrônico d e Licitações, c o n f o r m e 
Anexo I; e 
V. p a g a r a taxa p e l a utilização d o Sistema Eletrônico d e Licitações. 
O L icitante r e c o n h e c e q u e a utilização d o sistema eletrônico d e negociação impl ica o 
p a g a m e n t o d e taxas d e utilização, c o n f o r m e previsto no Anexo III d o Regu lamento Sistema 
Eletrônico d e Licitações d a Bolsa Brasileira d e Mercador ias . 
O L icitante autor iza a Bolsa Brasileira d e Mercador ias a expedi r b o l e t o d e cserviçonça bancária 
referente às taxas d e utilização ora referidas, nos prazos e condições def in idos no Anexo III d o 
Regu lamento Sistema Eletrônico d e Licitações d a Bolsa Brasileira d e Mercador ias . 
O F o r n e c e d o r / C o m p r a d o r o u t o r g a plenos poderes à s o c i e d a d e cor re to ra a b a i x o q u a l i f i c a d a , 
nos termos dos artigos 653 e seguintes d o Código Civil Brasileiro, p a r a o fim específico d e 
credenciá-lo e representá-lo nos negócios d e seu interesse realizados por m e i o d o Sistema 
Eletrônico d e Licitações d a Bolsa Brasileira d e Mercador ias , p o d e n d o a s o c i e d a d e cor re to ra , 
p a r a t a n t o : 
I. d e c l a r a r q u e c o n h e c e e a t e n d e as condições d e habilitação previstas no Edital; 
II. apresentar l a n c e d e preço; 
III. apresentar manifestação sobre os p r o c e d i m e n t o s a d o t a d o s pe la Pregoeira (o); 
IV. solicitar informações via sistema eletrônico; 
V. interpor recursos c o n t r a atos d a Pregoeira (o); 
VI. apresentar e retirar d o c u m e n t o s ; 

VII. solicitar e prestar declarações e esc larec imentos ; 
VIII. assinar d o c u m e n t o s relativos às propostas; 
IX. emitir e firmar o f e c h a m e n t o d a operação; e 
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X. p rat icar todos os atos e m direito admi t idos p a r a o b o m e fiel c u m p r i m e n t o d o presente 
m a n d a t o , q u e não poderá ser subs tabe lec ido. 

Cor retora: 
Endereço: 
CNPJ: 

O presente Termo d e Adesão é válido até / / , p o d e n d o ser resc indido ou r e v o g a d o , a 
qua lquer t e m p o , pe lo L icitante, m e d i a n t e comunicação expressa, sem prejuízo das 
responsabi l idades assumidas d u r a n t e o prazo d e vigência ou decor rentes d e negócios e m 
a n d a m e n t o . 

Local e d a t a : 

(assinaturas autor izadas c o m f i rma r e c o n h e c i d a e m cartório) 


